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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 398/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 19 de Novembro de 2001, por delegação:

Bacharel Ana Luísa Vian Falcão Cordeiro, especialista do grau 1,
nível 1, do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral — nomeada,
nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 184/98, de 6 de Julho, em comissão de serviço, pelo período
de um ano e por urgente conveniência de serviço, para exercer
o cargo de técnico de apoio do quadro do pessoal do Centro de
Gestão da Rede de Informática do Governo — CEGER, índice 435,
com efeitos a partir de 3 de Novembro de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 15 093/2001 (2.a série):

Porfírio Simões de Carvalho Silva, conselheiro técnico principal, a
desempenhar em regime de contrato funções na Representação
Permanente de Portugal junto da União Europeia, REPER, em
Bruxelas — despacho ministerial de 30 de Novembro de 2001 reno-
vando o referido contrato a partir de 28 de Dezembro de 2001
até 31 de Agosto de 2002.

Carolina Feilman Gentil Quina, conselheira técnica principal, a desem-
penhar em regime de contrato funções na Representação Perma-
nente de Portugal junto da União Europeia, REPER, em Bruxelas,
e Pedro Manuel Silva Esteves Pereira, adido técnico, a desempenhar
em regime de contrato funções na Representação Permanente de
Portugal junto da União Europeia, REPER, em Bruxelas — des-
pachos ministeriais de 30 de Novembro de 2001 prorrogando os
referidos contratos, pelo período de três anos, com efeitos a partir
de 2 de Fevereiro de 2002. Os encargos resultantes das presentes
prorrogações serão inteiramente suportados por este Ministério.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 15 094/2001 (2.a série):

Daniel Alfredo Rangel, assistente administrativo principal do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho
ministerial de 30 de Novembro de 2001 designando-o para prestar
serviço no Consulado-Geral de Portugal em Goa.

Luísa Maria Fernandes Costa, técnica profissional especialista a pres-
tar serviço no Consulado-Geral de Portugal em Goa — despacho
ministerial de 30 de Novembro de 2001 determinando o seu regresso
ao serviço efectivo na Secretaria de Estado.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 25 399/2001 (2.a série):

José Martinho Ferreira Pereira, assistente administrativo principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros —
despacho ministerial de 30 de Novembro de 2001 nomeando-o,
ao abrigo da Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/2001,
de 5 de Abril, em regime de comissão de serviço na Representação
Permanente de Portugal junto da Organização de Segurança e Coo-
peração na Europa (OSCE), em Viena, com efeitos a partir de
1 de Janeiro e até 31 de Dezembro de 2002. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 25 400/2001 (2.a série):

Maria Teresa Gomes Mateus, licenciada, a desempenhar em regime
de requisição as funções de conselheira para a Cooperação na
Embaixada de Portugal em Luanda — despacho ministerial de 30

de Novembro de 2001 determinando a prorrogação da referida
requisição, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 4
de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2799/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o extracto publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de
15 de Novembro de 2001, a p. 18 803, col. 1.a, pelo que onde se
lê «Rosália Maria Duarte Russo — despacho ministerial de 30 de
Outubro de 2001 nomeando-a, em regime de substituição, por seis
meses, improrrogáveis, salvo se estiver a decorrer o procedimento
do concurso» deve ler-se «Rosália Maria Duarte Russo — despacho
ministerial de 30 de Outubro de 2001 nomeando-a, em regime de
substituição, enquanto durar o impedimento do respectivo titular».

3 de Dezembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 401/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 244/97, de 18 de Setembro,
nomeio o Dr. Fernando Vassalo Namorado Rosa, revisor oficial de
contas, vogal da comissão de fiscalização do Teatro Nacional
D. Maria II.

26 de Outubro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 15 095/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe do Serviço
de Finanças de Vale de Cambra nos seus adjuntos, tal como se indica:

A) De carácter específico:

1 — No adjunto António Augusto Soares Moreira, que chefia a
Secção de Tributação:

1.1 — Impostos sobre o rendimento (IRS/IRC):
1.1.1 — Fiscalização e controlo interno;
1.1.2 — Orientação e controlo da recepção, visualização, registo

prévio das diversas declarações, promovendo a sua recolha através
do sistema informático ou a sua remessa à direcção de finanças ou
ao serviço que esta designar, assegurando o adequado cumprimento
dos prazos de liquidação por parte dos serviços centrais da DGCI;

1.1.3 — Estatísticas e mapas.
1.2 — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA):
1.2.1 — Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com este

imposto.
1.3 — Imposto do selo:
1.3.1 — Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com este

imposto.
1.4 — Imposto municipal sobre veículos, imposto de circulação e

imposto de camionagem:
1.4.1 — Apreciar e decidir os pedidos de isenção; e
1.4.2 — Fiscalização e controlo interno.
1.5 — Cadastro único:
1.5.1 — Controlo de todo o serviço, designadamente a introdução

no sistema informático das declarações de início, de alterações e de
cessação, bem como do número de identificação fiscal (enquanto não
estiver implementado, providenciar a remessa das declarações ao ser-
viço designado para a introdução no sistema informático).

1.6 — Contribuição autárquica:
1.6.1 — Apreciar e decidir os processos de isenção, bem como o

reconhecimento oficioso de isenções cuja competência pertença ao
chefe do serviço;

1.6.2 — Despachar todas as reclamações administrativas, nomea-
damente as apresentadas nos termos do artigo 32.o do Código da
Contribuição Autárquica e dos artigos 269.o e 279.o do Código da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola;

1.6.3 — Fiscalizar o serviço de avaliações, incluindo segundas ava-
liações e processos de discriminação e verificação de áreas, desig-
nadamente quanto à escrituração das cadernetas e respectivos mapas
resumo;

1.6.4 — Fiscalizar o serviço de conservação das matrizes, nomea-
damente as alterações e inscrições matriciais;
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1.6.5 — Fiscalizar e controlar as liquidações de anos anteriores;
1.6.6 — Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras enti-

dades, nomeadamente de câmaras municipais, cartórios notariais e
serviços de finanças; e

1.6.7 — Controlar todo o serviço de informática da contribuição
autárquica.

1.7 — Imposto sobre as sucessões e doações e imposto municipal
de sisa:

1.7.1 — Assinar todos os elementos necessários à instrução e con-
clusão do processo de liquidação, incluindo requisições de serviço
à fiscalização; conferir os cálculos efectuados nos mesmos e apreciar
e decidir sobre os pedidos de prorrogação do prazo para apresentação
de relações de bens;

1.7.2 — Promover a extracção de cópias para avaliação de bens
imóveis omissos ou inscritos sem valor patrimonial;

1.7.3 — Assinar os termos de declaração e conhecimentos de liqui-
dação do imposto municipal de sisa;

1.7.4 — Promover a extracção de cópias de termos de declaração
do Imposto Municipal de Sisa para avaliação de bens omissos ou
inscritos sem valor patrimonial;

1.7.5 — Promover a extracção de cópias de termos de declaração
do imposto municipal de sisa e assinar requisições de serviço à fis-
calização para efeitos de pedido de autorização para avaliação de
bens nos termos do artigo 57.o do Código de 24 de Novembro de
1958;

1.7.6 — Idem, para efeitos de discriminação do valor patrimonial
nos termos do artigos 54.o do Código citado;

1.7.7 — Assinar e conferir os diversos actos processuais relacionados
com os n.os 1.7.4 a 1.7.6; e

1.7.8 — Fiscalizar e controlar o respectivo serviço, nomeadamente
as relações de óbito, verbetes de usufrutuários, relações dos notários,
extracção de verbetes do modelo n.o 17-A e respectivos averbamentos
matriciais, etc.

2 — Na adjunta Maria Clara de Jesus Velhas Soares Fontoura
Alves, que chefia a Secção de Justiça Tributária:

2.1 — Justiça fiscal:
2.1.1 — Ordenar a instauração de todos os processos de reclamação

graciosa, de contra-ordenação fiscal e de execução fiscal, promovendo
todas as diligências inerentes à sua tramitação normal até:

2.1.1.1 — Ao parecer, nos processos de reclamação graciosa;
2.1.1.2 — À fixação da coima nos processos de contra-ordenação; e
2.1.1.3 — À penhora, nos processos de execução fiscal, com exclusão

de qualquer incidente, que, a surgir, será por mim decidido. Esta
delegação também não inclui a apreciação e decisão sobre pedidos
de suspensão de processos ou de pagamento em prestações.

2.1.2 — Decidir todos os processos de execução fiscal que se encon-
trem em condições de ser extintos por cobrança voluntária ou por
anulação da dívida exequenda, com excepção daqueles em que houve
penhora;

2.1.3 — Controlar toda a informatização dos processos de recla-
mação graciosa, de contra-ordenação fiscal e de execução fiscal; e

2.1.4 — Controlar o adequado cumprimento do disposto no
artigo 103.o, n.o 3, do Código de Procedimento e de Processo
Tributário.

2.2 — Bens do Estado:
2.2.1 — Promover o cumprimento de todas as solicitações relacio-

nadas com o património do Estado;
2.2.2 — Controlo dos bens prescritos e abandonados.
2.3 — Contabilidade:
2.3.1 — Assinar documentos de cobrança;
2.3.2 — Fiscalizar a conformidade dos elementos contabilísticos,

nomeadamente a conferência entre os registos dos documentos e os
lotes remetidos pela Tesouraria de Finanças; e

2.3.3 — Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques do Tesouro
para reembolso de impostos, a que se refere o n.o 11 do Ofício-Circular
D-1/94, de 13 de Janeiro.

2.4 — Serviços de pessoal/administração geral:
2.4.1 — Controlo de todo o serviço respeitante a pessoal, excluindo

justificação de faltas e concessão de férias; e
2.4.2 — Promover requisições de impressos, distribuição de edições

e instruções e organização e funcionalidade do arquivo e biblioteca.

B) De carácter genérico:

1 — Em qualquer dos adjuntos atrás referidos:
1.1 — Despacho, distribuição e registo de certidões e cadernetas

prediais e controlo da respectiva cobrança de emolumentos; controlo
da atempada remessa das certidões requeridas pelas instâncias judi-
ciais. Exceptuam-se desta delegação os casos em que haja motivo
para indeferimento;

1.2 — Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos funcionários
da respectiva secção;

1.3 — Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza
de expediente diário;

1.4 — Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente, quer pelas instâncias
superiores;

1.5 — Providenciar para que, em tempo útil, seja dada resposta
às informações solicitadas pelos diversos serviços;

1.6 — Providenciar para que os utentes dos serviços sejam atendidos
com a necessária prontidão; e

1.7 — Assinar a correspondência da sua secção que tenha carácter
de mero expediente, incluindo as notificações, excepto a correspon-
dência dirigida às instâncias superiores.

Observações

1 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-
gação de competências, o delegante conserva, nomeadamente, os
seguintes poderes:

1.1 — Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assunto que entender conveniente, sem
que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do presente
despacho;

1.2 — Modificação ou revogação dos actos praticados pelos dele-
gados.

2 — Em todos os actos praticados no exercício da presente dele-
gação de competências, o delegado deverá fazer menção expressa
dessa competência delegada utilizando a seguinte expressão: «Por
delegação do Chefe do Serviço de Finanças, o Adjunto.»

16 de Novembro de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Vale de Cambra, António Augusto de Sousa Lamego.

Aviso (extracto) n.o 15 096/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe do Serviço
de Finanças de Albergaria-a-Velha nos seus adjuntos, tal como se
indica:

I — Chefia das secções:

1.a Secção, Tributação do Património, IT n1 — adjunto Ângelo
José Jesus Soares;

2.a Secção, Tributação do Rendimento e Despesa, TAT
n1 — adjunta, em regime de substituição, Maria Flora Bastos
Rocha;

3.a Secção, Justiça Tributária, TATA n3 — adjunto, em regime
de substituição, José Luís Marques Mendes.

II — Atribuição de competências — aos chefes das secções, sem
prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe do Serviço de Finanças ou seus superiores hierárquicos,
bem como da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e os artigos 18.o e 19.o do
Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro, e que é assegurar, sob
minha orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer
a adequada acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários,
competirão as seguintes competências:

1 — De carácter geral:

Tomar as providências necessárias para que os contribuintes
sejam atendidos com a máxima prontidão e qualidade, pri-
vilegiando o atendimento personalizado;

Cumprirem e fazerem cumprir a obrigatoriedade de guardar
sigilo, conforme estabelecido no artigo 64.o da LGT;

Despachar a ordenar registo e autuação de processos de qualquer
natureza relativos ao serviço de cada secção;

Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e expo-
sições para apreciação e decisão superior;

Assinar os documentos de cobrança e de operações de tesouraria
a emitir pelo Serviço de Finanças;

Assinar os mandados de notificação, ordens de serviço, por mim
triadas para os Serviços de Fiscalização, e as notificações a
efectuar por via postal;

Correcções oficiosas por erros imputáveis aos serviços;
Decidir os pedidos de pagamento de coima voluntária;
Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas as

respostas e informações pedidas pelas diversas entidades e
contribuintes;

Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados
os prazos fixados, quer legalmente, quer pelas instâncias
superiores;

Cada adjunto controlará a execução do serviço afecto à sua secção
de modo que sejam alcançados os objectivos previstos no plano
de actividades;

Assinar a correspondência, com excepção da dirigida à direcção
distrital de Finanças ou a entidades superiores ou equiparadas,
bem como a outras entidades estranhas à DGCI de nível ins-
titucional relevante;

Assinar e distribuir documentos de expediente diário;
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Despachar e distribuir certidões; controlar a liquidação emo-
lumentar e submeter a meu despacho qualquer proposta de
indeferimento;

Promover a distribuição de instruções pela secção, bem como
a organização e conservação do arquivo dos documentos res-
peitantes aos serviços a que estão adstritos;

Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem como
a elaboração de relações, tabelas, mapas de auxílio contabi-
lístico e outros, de modo que seja assegurada a sua remessa
atempada às entidades destinatárias;

A competência a que se refere a alínea l) do artigo 59.o do
RGTI para levantar autos de notícia;

Assegurar que todo o equipamento tenha uma utilização racional
e não abusiva e um trato cuidado;

Extracção de certidões de relaxe, quando, decorrido o prazo de
notificação, o pagamento não tiver sido efectuado.

2 — Observações. — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do
conceito de delegação de competências, o delegante conserva, nomea-
damente, os seguintes poderes:

Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalismos, da
tarefa de resolução dos assuntos que entender convenientes,
sem que isso implique derrogação, ainda que parcial, do pre-
sente despacho;

Direcção e controlo dos actos do delegado;
Modificação ou revogação dos actos praticados pelo delegado;
Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-

petência, o delegado deve mencionar essa qualidade.

III — Competências específicas:
1 — 1.a Secção (Tributação do Património):
1.1 — Contribuição autárquica:

Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contribuição
autárquica ou com ela relacionado, incluindo a apreciação e
decisão de reclamações administrativas sobre matrizes prediais,
pedidos de discriminação e rectificação de áreas, promovendo
todos os procedimentos e praticando todos os actos necessários
para o efeito, excepto se houver fundamento para inde-
ferimento;

Proceder a todos os averbamentos matriciais, extraídos através
das relações notariais, que não tenham dado lugar a sisa, com
elaboração de 17-A, liquidações e anulações;

Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção e
não sujeição de contribuição autárquica (excepto se houver
lugar a indeferimento), incluindo os averbamentos matriciais
e extracção de ficha para controlo das isenções concedidas,
bem como promover a sua cessação quando deixarem de veri-
ficar-se os pressupostos para o seu reconhecimento;

Praticar todos os actos respeitantes às avaliações, incluindo a
elaboração de folhas de salários e transporte de louvados;

Mandar autuar os processos de avaliação da lei do inquilinato
e praticar todos os actos com eles respeitantes;

Despachar os pedidos de cadernetas prediais.

1.2 — Imposto municipal de sisa:

Conferir e assinar os termos de liquidação e praticar todos os
actos respeitantes ao mesmo ou com ele relacionados,
incluindo a sua coordenação. Excepciona-se a autorização para
a rectificação de termos de declaração;

Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos do
Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre
as Sucessões e Doações;

Promover e controlar a extracção de verbetes de fiscalização
modelo n.o 1/D, relacionados com as liquidações e isenções
condicionadas;

Coordenar a extracção de modelo n.o 17-A, remessa a outros
SF e respectivos averbamentos matriciais.

1.3 — Imposto sobre as sucessões e doações:

Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liquidação
sobre as sucessões e doações ou com eles relacionados, com
excepção dos referentes à apreciação de garantias para asse-
gurar o pagamento do imposto e os de conferência pela Direc-
ção de Finanças,

Coordenar e controlar o respectivo serviço, nomeadamente as
relações de óbito, escrituras, verbetes de usufrutuários e extrac-
ção de modelo n.o 17-A, remessa a outros SF e respectivos
averbamentos matriciais.

1.4 — Impostos rodoviários:

Controlar e fiscalizar todo o serviço relacionado com o imposto
municipal sobre veículos, camionagem e circulação, nomea-
damente concessão de dísticos especiais, de isenção e de alte-
rações, com excepção dos indeferimentos.

1.5 — Património:

Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas das
instâncias superiores, designadamente: identificações, avalia-
ções e registos na conservatória, devoluções e cessões, registo
no livro modelo n.o 26, ficando excepcionadas as funções que
por força de credencial sejam da exclusiva competência do
chefe do Serviço de Finanças;

Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado.

1.6 — Substituição do chefe do SF nos seus impedimentos legais.
2 — 2.a Secção (Tributação do Rendimento e Despesa):
2.1 — Imposto sobre o rendimento:

Orientar a recepção, visualização e loteamento para eventual
remessa aos vários SF ou DF das declarações apresentadas;

Proceder à recolha prévia e informática das várias declarações,
de molde que sejam observados os prazos estipulados;

Coordenar todo o serviço respeitante ao imposto sobre pessoas
singulares e colectivas, promover todos os procedimentos e
praticar todos os actos necessários à execução do serviço refe-
rente aos indicados impostos e fiscalização dos mesmos.

2.2 — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA):

Controlar a recepção, visualização, recolha, loteamento e remessa
das declarações de cadastro e fiscalização;

Fiscalização e controlo interno de elementos cruzados de várias
declarações, designadamente das do IR;

Controlar as liquidações da competência do SF, bem como as
remetidas pelo SIVA, organização de processos e controlando
as notas de apuramento modelos n.os 382 e 383;

Coordenar e controlar a recolha informática da competência do
SF, todos os procedimentos e práticas à boa execução dos
serviço e propor acções de fiscalização dos SP enquadrados
em regimes especiais cujo controlo pertença ao SF;

Controlar a emissão do modelo n.o 344, bem como o seu ade-
quado tratamento;

Controlar os SP que se encontrem mal enquadrados, elaborando
BAO com vista à correcção cadastral.

2.3 — Imposto do selo:

Coordenar e controlar todo o serviço e praticar todos os actos
a ele respeitantes, designadamente a escrituração e o arqui-
vamento nos processos individuais;

Legalização dos livros selados de escrituração dos SP, disso
impossibilitados junto das conservatórias do registo comercial.

2.4 — Número fiscal:

Coordenar e controlar todo o serviço respeitante aos NIF e cadas-
tro, providenciando a remessa diária e ou recolha informática
de todas as fichas.

3 — 3.a Secção (Justiça Tributária):
3.1 — Processos de execução fiscal:

Proferir despachos para instrução dos processos de execução fis-
cal, assinar mandados de citação e citações postais e praticar
todos os actos a eles respeitantes, coordenando e controlando
todo o serviço com vista à redução dos saldos existentes,
incluindo a sua extinção por pagamento ou anulação, e a decla-
ração em falhas, nos termos do artigo 272.o do CPPT, com
excepção de declaração em falhas de processos de valor supe-
rior a 500 000$; autorização para pagamento em prestações;
suspensão da execução; apreciação de garantias; prescrição;
fixação do valor dos bens para venda; decisão respeitante à
venda dos bens penhorados, sobre uma das modalidades extra-
judiciais; levantamento da penhora e cancelamento do seu
registo; abertura de propostas em carta fechada para adju-
dicação de bens, e restituição de sobras e pedidos de suspensão
da execução.

3.2 — Reclamações, recursos e revisões:

Mandar autuar e instruir os respectivos processos, praticando
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
com vista à sua preparação para decisão superior, incluindo
a proposta de decisão, quando a competência para a decisão
pertencer ao chefe do Serviço de Finanças.

3.3 — Impugnações, oposições, embargos e reclamação de créditos:

Mandar autuar e instruir os respectivos processos e praticar todos
os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados, incluindo
a execução das decisões neles proferidas.
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3.4 — Processos de contra-ordenação:

Registar e autuar os respectivos processos, dirigir a sua instrução
e investigação e praticar todos os actos a eles respeitantes,
incluindo as decisões neles proferidas, com excepção da apli-
cação de coimas e afastamento excepcional das mesmas;

Decidir os pedidos de pagamento com redução, nos termos dos
artigos 29.o, 30.o e 31.o do RGIT.

3.5 — Mapas:

Elaboração de todos os mapas de controlo e gestão da dívida,
bem como compilação de dados para mapas de produção global
da unidade orgânica.

3.6 — Circulação de mercadorias:

Mandar autuar e tramitar os autos de apreensão de mercadorias
em circulação.

3.7 — Cheques do Tesouro:

Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do Tesouro
da relação de pedido de emissão de cheques do Tesouro, nos
termos do Ofício-Circular D-1/94, de 13 de Janeiro.

3.8 — Serviço de pessoal:

Controlo do serviço de pessoal, incluindo a elaboração da nota
mensal das férias, faltas e licenças e ADSE, exceptuando-se
a justificação de faltas e a concessão ou alteração de férias;

Coordenar e controlar o serviço de correspondência, correio e
telecomunicações;

Promover a aquisição de consumíveis e de impressos, distribuição
de edições, legislação e instruções pelos serviços e pessoal.

3.9 — Outros:

Assinar despachos de registo de processos regulados pelo CPPT,
controlo de prazos e toda a tramitação a eles respeitante;

Proferir os despachos respeitantes às notificações do artigo 37.o
do CPPT;

Ordenar a passagem de certidões de dívida à Fazenda Nacional
em que tenha havido citação do chefe do Serviço de Finanças,
sua remessa às entidades competentes, ou oficiar quando não
houver lugar à sua passagem;

Promover as notificações e restantes procedimentos respeitantes
às receitas do Estado cuja liquidação não é da competência
da DGCI, incluindo reposições.

IV — Produção de efeitos — o presente despacho produzirá efeitos
a partir do conhecimento da sua autorização, considerando-se com
ela legitimados todos os actos anteriormente praticados pelos dele-
gados.

19 de Novembro de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Albergaria-a-Velha, Carlos Alberto Marques da Conceição.

Aviso (extracto) n.o 15 097/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do Chefe do Serviço
de Finanças de Palmela no seu adjunto Fernando José Almeida
Heleno, tal como se indica:

I — Competências de carácter específico:
1.1 — Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com a con-

tribuição autárquica, incluindo a apreciação e decisão das reclamações
administrativas apresentadas nos termos dos Códigos da Contribuição
Autárquica e da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria
Agrícola, com excepção das situações que devam ser indeferidas;

1.2 — Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
e não sujeição de contribuição autárquica da competência do Serviço
de Finanças, com excepção das situações que devam ser indeferidas,
promovendo os respectivos averbamentos matriciais e informáticos,
bem como a sua fiscalização;

1.3 — Coordenar e controlar os pedidos de inscrição nas respectivas
matrizes dos prédios novos, alterados, ampliados e omissos, bem como
as liquidações da contribuição autárquica devida, incluindo a respei-
tante a anos anteriores quando for caso disso;

1.4 — Coordenar e controlar todo o serviço informático da con-
tribuição autárquica, de forma a dar cumprimento aos prazos legal-
mente estabelecidos para a conclusão das inscrições/alterações;

1.5 — Conferir e assinar os termos de declaração do imposto muni-
cipal de sisa modelos n.os 2 e 7 e praticar todos os actos relacionados
com o referido imposto, promovendo a extracção do modelo n.o 17-A,
e a efectivação dos respectivos averbamentos matriciais e informáticos,
com a excepção das decisões sobre os pedidos de rectificação dos
termos de declaração de sisa por erro de identificação matricial;

1.6 — Promover e praticar todos os actos relacionados com os pro-
cessos de liquidação do imposto sobre as sucessões e doações,

incluindo a sua conferência, extracção do modelo n.o 17-A e respectivo
averbamento matricial e informático, decidir sobre os pedidos de pror-
rogação do prazo para apresentação da relação de bens, com a excep-
ção da decisão sobre os pedidos de prestação de garantias destinadas
a assegurar o pagamento do imposto;

1.7 — Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com a con-
tribuição especial criada pelo Decreto-Lei n.o 51/95, de 20 de Março,
incluindo o deferimento dos pedidos de pagamento em prestações;

1.8 — Coordenar e instruir os processos de cadastro de prédios
rústicos, incluindo a sua remessa à Direcção Distrital de Finanças
com vista à intervenção do Instituto Português de Cartografia e Cadas-
tro, com excepção das situações que devam ser indeferidas;

1.9 — Promover e praticar todos os actos relacionados com as ava-
liações previstas nos Códigos da Contribuição Predial e do Imposto
sobre a Indústria Agrícola, do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações, bem como no Decreto-Lei n.o 51/95,
de 20 de Março, e com as discriminações de valores patrimoniais;

1.10 — Coordenar e controlar todo o serviço entregue às comissões
de avaliação e devolvido por estas, promovendo atempadamente o
envio à Direcção Distrital de Finanças dos respectivos mapas-resumo
e folhas de salários;

1.11 — Assinar despachos a mandar autuar os processos de ava-
liação nos termos da Lei do Inquilinato e do artigo 36.o do Regu-
lamento do Arrendamento Urbano (RAU) e praticar todos os actos
com eles relacionados;

1.12 — Promover a extracção de cópias dos termos de declaração
de sisa, das relações de bens apresentadas e das cópias das relações
dos notários quando remetidas a este Serviço de Finanças, para efeitos
de instaurar o competente processo de avaliação de prédios omissos
ou inscritos sem valor patrimonial;

1.13 — Promover a extracção de cópias dos termos de declaração
de sisa e a sua remessa à Direcção Distrital para conferência, e à
Câmara Municipal e ao delegado do Ministério Público sempre que
se trate de transmissões de partes indivisas de prédios rústicos, bem
como solicitara, necessária informação à Divisão de Prevenção e Ins-
pecção Tributária para efeitos de obtenção de autorização para se
proceder a avaliações nos termos do artigo 57.o do respectivo Código,
quando for caso disso;

1.14 — Promover a instauração de processos de liquidação de
impostos adstritos à 1.a Secção, cuja competência seja deste Serviço
de Finanças, com base nos elementos apresentados pelos sujeitos pas-
sivos ou que se encontrem em poder dos serviços e praticar todos
os actos com eles relacionados;

1.15 — Promover o tratamento das relações de óbitos e relações
dos notários enviadas incluindo averbamentos matriciais, fiscalização
dos actos, extracção de verbetes de usufrutuários e de fichas modelo
n.o 1;

1.16 — Despachar os pedidos de cadernetas prediais, proceder à
sua assinatura, promover a sua conferência e actualização;

1.17 — Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas de cadastro,
respectivos aumentos e abatimentos, bem como bens prescritos e
abandonados;

1.18 — Promover o cumprimento de todas as solicitações da Direc-
ção Distrital de Finanças ou da Direcção-Geral do Património sobre
a identificação, avaliação e inscrição de prédios na matriz, bem como
proceder ao respectivo registo na conservatória do registo predial,
devoluções, cessões e registo no livro modelo n.o 26, com excepção
das funções que por força das respectivas credenciais sejam da exclu-
siva competência do chefe de finanças;

1.19 — Informar os recursos hierárquicos apresentados pelos sujei-
tos passivos relacionados com matéria tributária;

1.20 — Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedidos de emissão de cheques, nos termos
do disposto no ofício-circular D-1/94, de 13 de Janeiro;

1.21 — Promover a elaboração dos mapas respeitantes ao plano
de actividades (PA) relativamente à 1.a secção, os quais serão entre-
gues ao chefe da 3.a Secção para que este promova a elaboração
dos mapas globais e remessa à Direcção Distrital de Finanças;

1.22 — Substituir o chefe de finanças nas suas faltas e impedimentos
legais, sempre que os adjuntos Luís Manuel Leitão Claudino e Fer-
nando Cristóvão Cardoso Lopes se encontrarem legalmente impedidos
de o fazer.

II — Competências de carácter geral:

a) Despachar, assinar e distribuir pelos funcionários da secção
os documentos que tenham a natureza de expediente diário;

b) Assinar a correspondência a expedir com excepção da que
for dirigida a entidades hierarquicamente superiores, tribunais
e outros órgãos de soberania;

c) Verificar e controlar a assiduidade, pontualidade, faltas e
licenças dos funcionários da respectiva secção, colaborando
na execução do plano anual de férias de forma que os serviços
da secção sejam devidamente assegurados;

d) Exercer a adequada acção de formação, devendo assegurar
a ordem e a disciplina na respectiva secção;
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e) Despachar e distribuir pelos funcionários da secção os pedidos
de certidões e demais elementos com excepção dos pedidos
em que haja motivos de indeferimento, os quais serão sub-
metidos à apreciação do chefe de finanças mediante infor-
mação e parecer;

f) Assegurar, sempre que a situação o exija, que aos sujeitos
passivos seja dado o direito de audição previsto no artigo 60.o
da lei geral tributária, relativamente às decisões que lhes
digam respeito;

g) Verificar e controlar o andamento dos serviços de forma que
sejam respeitados os prazos fixados por lei ou pelas instâncias
superiores, em tudo o que respeitar a respostas, a petições
ou a informações solicitadas a este Serviço de Finanças;

h) Assinar os mandados de notificação, ordens de serviço e as
notificações a efectuar por via postal e controlar a sua
execução;

i) Instruir e informar os recursos hierárquicos de natureza tri-
butária que lhe forem distribuídos;

j) Decidir sobre os pedidos de pagamento de coimas com redu-
ção nos termos do artigo 29.o do Regime Geral das Infracções
Tributárias (RGIT);

k) Dispensar os funcionários por pequenos lapsos de tempo
quando estritamente necessário e com o mínimo prejuízo para
os serviços;

l) Providenciar, sempre que necessário, a substituição de fun-
cionários nos seus impedimentos, bem como os reforços neces-
sários por aumentos anormais de serviço;

m) Promover a requisição anual dos impressos necessários à sec-
ção respectiva, controlando a sua existência, consumo e
utilização;

n) Pugnar pela boa utilização e funcionamento de todos os bens
e equipamentos, acompanhando e verificando a sua insta-
lação, manutenção e reparação;

o) Instruir e dar parecer sobre petições e exposições apresen-
tadas para apreciação e decisão superior;

p) Coordenar e controlar a organização e conservação do arquivo
dos processos e documentos relacionados com a respectiva
secção de forma a assegurar a sua funcionalidade;

q) Levantar autos de notícia pelas infracções por si verificadas
no desempenho das suas funções, de harmonia com o disposto
na alínea i) do artigo 59.o do RGIT e no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 500/79, de 22 de Dezembro;

r) Providenciar para que os utentes sejam atendidos com pron-
tidão, qualidade e eficiência, de forma a transmitir uma ima-
gem positiva dos serviços;

s) Controlar permanentemente a execução de todo o serviço
da respectiva secção de forma a serem alcançados os objectivos
previstos no plano de actividades (PA), devendo no final de
cada ano ser elaborado um relatório das actividades desen-
volvidas e por desenvolver ao longo do mesmo, apresentando
sugestões para colmatar as necessidades, o qual será entregue
ao chefe de finanças que por sua vez o submeterá, à apreciação
superior;

t) Propor formas de actuação, distribuição de funções e rotação
de serviços pelos funcionários da secção sempre que se mostre
necessário;

u) Assinar coordenar e controlar a execução do serviço mensal,
mapas tabelas e relações dos serviços da respectiva secção,
assegurando a sua remessa atempada às entidades com-
petentes;

v) Assinar as guias de receita do Estado e de operações de
tesouraria;

w) Controlar a cobrança dos emolumentos escriturados;
x) Controlar o serviço informático da secção, a sua regular actua-

lização e funcionalidade;
y) Controlar a circulação de documentos entre o Serviço de

Finanças e a Tesouraria de Finanças e vice-versa, da res-
ponsabilidade da respectiva secção.

De harmonia com o disposto no artigo 39.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o delegante conserva o poder de avocar
bem como o poder de revogar os actos praticados pela delegada a
qualquer momento e sem quaisquer formalidades, sem que isso impli-
que derrogação, ainda que parcial da presente delegação de com-
petências.

Em todos os actos praticados no exercício das competências agora
delegadas, o delegado deverá utilizar a expressão «Por delegação do
Chefe de Finanças, o Chefe de Finanças Adjunto», ou outra equi-
valente.

O presente despacho produz efeitos a partida data da sua assinatura,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo delegado sobre as matérias ora objecto de delegação de
competências.

19 de Novembro de 2001. — O Chefe de Serviços de Finanças de
Palmela, Manuel da Costa Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 15 098/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe do Serviço
de Finanças de Aveiro 1 nos seus adjuntos Ana Maria dos Reis Fontela
e Manuel Rodrigues da Silva, tal como se indica:

A) A título definitivo e indistinto, em qualquer dos adjuntos atrás
referidos:

Assinar os documentos de receita eventual e de operações de
tesouraria;

Despachar os pedidos de certidões requeridos, bem como os
pedidos de segundas vias de cadernetas prediais, excepto os
casos de indeferimento;

Assinar os termos de declarações de liquidação de sisa;
Apreciar e decidir os pedidos de isenção e outros respeitantes

aos impostos sobre veículos, de circulação e de camionagem;
Assinar toda a correspondência expedida, excepto a dirigida

superiormente;
Assinar os mandados de notificação, as notificações a efectuar

por via postal e as ordens de serviço a cumprir pelos Serviços
de Inspecção Tributária Local;

Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos funcionários da
respectiva secção;

Instruir e informar quaisquer petições, exposições ou recla-
mações;

Informar os recursos hierárquicos em matéria tributária;
Exercer a gestão da sua secção, designadamente no que tange

à coordenação e controlo de todos os serviços que lhe estão
afectos, assim como tomar as medidas adequadas para que
o atendimento aos contribuintes se faça de forma célere,
urbana e eficaz;

Autorizar a ausência do serviço dos funcionários por motivos
que entenda justificados.

B) A título definitivo, mas específico a cuja secção pertença o res-
pectivo serviço:

B1) Na adjunta Ana Maria dos Reis Fontela, que chefia a Secção
de Tributação:

Apreciar e decidir os processos de isenção de contribuição
autárquica;

Apreciar e decidir as reclamações referidas no artigo 32.o do
CCA;

Apreciar e decidir os processos instaurados nos termos dos arti-
gos 87.o, 96.o e 109.o do Código da Sisa e do Imposto sobre
as Sucessões e Doações;

Visualizar e assinar os processos de imposto sobre sucessões e
doações liquidados mensalmente;

Apreciar e decidir sobre os pedidos de prorrogação do prazo
de entrega da relação de bens;

Apreciar e decidir sobre os pedidos de rectificação de áreas e
confrontações;

Apreciar e decidir sobre os pedidos de rectificação dos termos
de declaração de sisa.

B2) No adjunto Manuel Rodrigues da Silva, que chefia a Secção
de Justiça Tributária:

Praticar todos os actos respeitantes a processos de impugnação
judicial e praticar os actos com eles relacionados com vista
à sua instrução, incluindo a execução das decisões neles
proferidas;

Proferir os despachos para a instauração de processos de con-
tra-ordenação e praticar todos os actos a eles respeitantes,
com excepção dos da fixação das respectivas coimas e do arqui-
vamento dos autos por insubsistência da acusação;

Proferir os despachos para a instauração de processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes, com
excepção dos da marcação de venda judicial, nomeação de
perito na prestação de contas do fiel depositário, decisões res-
peitantes à venda dos bens penhorados por uma das moda-
lidades extrajudiciais previstas no Código de Processo Civil,
abertura de propostas em carta fechada para adjudicação dos
bens penhorados e restituição de sobras, da extinção da exe-
cução, da revogação das decisões proferidas que foram objecto
de recurso, bem como a declaração em falhas de processos
de execução fiscal;

Deferir os pedidos de pagamento em prestações;
Assinar as cartas precatórias expedidas;
Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal e pra-

ticar todos os actos respeitantes aos mesmos, com excepção
da inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

Mandar autuar os processos de embargos de terceiros e praticar
os actos a eles respeitantes, com excepção da inquirição de
testemunhas em audiência contraditória.

Observação. — Em todos os actos praticados no exercício trans-
ferido da competência, o delegado fará menção expressa dessa com-
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petência utilizando a expressão «Por delegação do Chefe de Finanças,
o Adjunto».

Este despacho produz efeitos a partir da sua assinatura e revoga
o anterior, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados desde 26 de Setembro de 2000. Em caso de impedimento
do titular do cargo, o mesmo será exercido pela adjunta Ana Maria
dos Reis Fontela.

26 de Novembro de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Aveiro 1, António Mário Soares da Costa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO PLANEAMENTO

Portaria n.o 2086/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros das Finanças e do Planeamento, ao abrigo do n.o 2 do
artigo 2.o da Lei n.o 171/99, de 18 de Setembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo artigo 54.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de
Dezembro, o seguinte:

1.o Para efeitos de aplicação das medidas de incentivo à recuperação
acelerada das regiões que sofrem de problemas de interioridade, defi-
nidas na Lei n.o 171/99, de 18 de Setembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pela Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro,
são consideradas como áreas territoriais beneficiárias as áreas iden-
tificadas no mapa anexo à presente portaria, da qual faz parte
integrante.

2.o As áreas territoriais beneficiárias foram definidas numa pers-
pectiva integrada de desenvolvimento regional equilibrado e pola-
rizado, tomando, nomeadamente, em consideração os seguintes
critérios:

a) A densidade populacional;
b) O nível de produção e de rendimento;
c) O nível de poder de compra;
d) A área de influência das acções integradas de base territorial

que incidem sobre regiões que sofrem de problemas de inte-
rioridade: Minho-Lima, Douro, serra da Estrela, pinhal inte-
rior, dinamização das aldeias, vale do Côa, Norte Alentejano,
zona dos mármores e área de baixa densidade do Algarve;

e) A garantia da contiguidade territorial da zona beneficiária
no continente de Portugal.

15 de Novembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

ANEXO

NUTS III Áreas abrangidas

Alto Trás-os-Montes . . . . Concelhos:

Alfândega da Fé.
Boticas.
Bragança.
Chaves.
Macedo de Cavaleiros.
Miranda do Douro.
Mirandela.
Mogadouro.
Montalebre.
Murça.
Valpaços.
Vila Pouca de Aguiar.
Vimioso.
Vinhais.

Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos:

Póvoa de Lanhoso.
Vieira do Minho.

Cávado . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos:

Amares.
Terras de Bouro.
Vila Verde.

NUTS III Áreas abrangidas

Douro . . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos:

Alijó.
Armamar.
Carrazeda de Ansiães.
Freixo de Espada à Cinta.
Lamego.
Mesão Frio.
Moimenta da Beira.
Penedono.
Peso da Régua.
Sabrosa.
Santa Marta de Penaguião.
São João da Pesqueira.
Sernancelhe.
Tabuaço.
Tarouca.
Torre de Moncorvo.
Vila Flor.
Vila Nova de Foz Côa.
Vila Real.

Entre Douro e Vouga . . . Concelho:

Arouca.

Minho-Lima . . . . . . . . . . . Concelhos:

Arcos de Valdevez.
Caminha.
Melgaço.
Monção.
Paredes de Coura.
Ponte da Barca.
Ponte de Lima.
Valença.
Viana do Castelo.
Vila Nova de Cerveira.

Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos:

Baião.
Cabeceiras de Basto.
Castelo de Paiva.
Celorico de Basto.
Cinfães.
Mondim de Basto.
Resende.
Ribeira de Pena.

Baixo Mondego . . . . . . . . Concelho:

Penacova.

Beira Interior Norte . . . . . Concelhos:

Almeida.
Celorico da Beira.
Figueira de Castelo Rodrigo.
Guarda.
Manteigas.
Meda.
Pinhel.
Sabugal.
Trancoso.

Beira Interior Sul . . . . . . . Concelhos:

Castelo Branco.
Idanha-a-Nova.
Penamacor.
Vila Velha de Ródão.

Cova da Beira . . . . . . . . . . Concelhos:

Belmonte.
Covilhã.
Fundão.
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NUTS III Áreas abrangidas

Dão-Lafões . . . . . . . . . . . . Concelhos:

Aguiar da Beira.
Carregal do Sal.
Castro Daire.
Mangualde.
Mortágua.
Nelas.
Oliveira de Frades.
Penalva do Castelo.
Santa Comba Dão.
São Pedro do Sul.
Sátão.
Tondela.
Vila Nova de Paiva.
Viseu.
Vouzela.

Pinhal Interior Norte . . . . Concelhos:

Alvaiázere.
Ansião.
Arganil.
Castanheira de Pêra.
Figueiró dos Vinhos.
Góis.
Lousã.
Miranda do Corvo.
Oliveira do Hospital.
Pampilhosa da Serra.
Pedrógão Grande.
Penela.
Távua.
Vila Nova de Poiares.

Pinhal Interior Sul . . . . . . Concelhos:

Mação.
Oleiros.
Proença-a-Nova.
Sertã.
Vila de Rei.

Serra da Estrela . . . . . . . . Concelhos:

Fornos de Algodres.
Gouveia.
Seia.

Médio Tejo . . . . . . . . . . . . Concelhos:

Ferreira do Zêzere.
Sardoal.

Lezíria do Tejo . . . . . . . . . Concelho:

Chamusca.

Alentejo Central . . . . . . . . Concelhos:

Alandroal.
Arraiolos.
Borba.
Estremoz.
Évora.
Montemor-o-Novo.
Mourão.
Portel.
Redondo.
Reguengos de Monsaraz.
Sousel.
Vendas Novas.
Viana do Alentejo.
Vila Viçosa.

Alentejo Litoral . . . . . . . . Concelhos:

Alcácer do Sal.
Grândola.

NUTS III Áreas abrangidas

Alentejo Litoral . . . . . . . . Odemira.
Santiago do Cacém.
Sines.

Alto Alentejo . . . . . . . . . . Concelhos:

Alter do Chão.
Arronches.
Avis.
Campo Maior.
Castelo de Vide.
Crato.
Elvas.
Fronteira.
Gavião.
Marvão.
Monforte.
Mora.
Nisa.
Ponte de Sor.
Portalegre.

Baixo Alentejo . . . . . . . . . Concelhos:

Aljustrel.
Almodôvar.
Alvito.
Barrancos.
Beja.
Castro Verde.
Cuba.
Ferreira do Alentejo.
Mértola.
Moura.
Ourique.
Serpa.
Vidigueira.

Algarve . . . . . . . . . . . . . . . Área abrangida pela acção integrada de
base territorial — «Acção integrada
de revitalização de áreas de baixa
densidade»:

Concelhos:

Alcoutim.
Aljezur.
Castro Marim.
Monchique.
São Brás de Alportel.
Vila do Bispo.
Vila Real de Santo António.

Freguesias:

Paderne (no concelho de Albu-
feira).

Estói (no concelho de Faro).
Santa Bárbara de Nexe (no

concelho de Faro).
Barão de São João (no conce-

lho de Lagos).
Bensafrim (no concelho de

Lagos).
Alte (no concelho de Loulé).
Ameixial (no concelho de

Loulé).
Benafim (no concelho de

Loulé).
Boliqueime (no concelho de

Loulé).
Querença (no concelho de

Loulé).
Salir (no concelho de Loulé).
São Clemente (no concelho de

Loulé).
São Sebastião (no concelho de

Loulé).
Tôr (no concelho de Loulé).
Alcantarilha (no concelho de

Silves).
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NUTS III Áreas abrangidas

Algoz (no concelho de Silves).Algarve . . . . . . . . . . . . . . .
São Bartolomeu de Messines

(no concelho de Silves).
São Marcos da Serra (no con-

celho de Silves).
Silves (no concelho de Silves).
Tunes (no concelho de Silves).
Cachopo (no concelho de

Tavira).
Santa Catarina da Fonte do

Bispo (no concelho de
Tavira).

Santo Estêvão (no concelho de
Tavira).

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 2087/2001 (2.a série). — Considerando ser neces-
sário determinar a simbologia da Inspecção-Geral da Defesa Nacional,
bem como proceder à sua ordenação heráldica:

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, nos termos
da alínea e) do n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
aprovar o seguinte:

1.o A Inspecção-Geral da Defesa Nacional tem direito ao uso de
armas, descritas nos números que se seguem.

2.o As armas poderão ser usadas:

a) Em lugar destacado no edifício onde se situa a Inspecção-
-Geral da Defesa Nacional;

b) No papel de correspondência e outos documentos;
c) Em medalhas, placas comemorativas e objectos de idêntica

natureza.

3.o A ordenação das armas da Inspecção-Geral da Defesa Nacional
é a seguinte:

a) Armas:

Escudo de azul, semeado de aneletes de ouro;
Elmo militar de prata, forrado de vermelho, a três quartos

para a dextra;
Correia de vermelho perfilada e fivelada de ouro;
Paquife e virol de azul e de ouro;
Timbre, um dragão de prata, linguado de vemelho, segu-

rando na garra dextra um anelete do escudo;
Divisa, num listel de prata, ondulado, sotoposto ao escudo,

em letras de negro, maiúsculas, de estilo elvezir
«ATTENTE ET PRÆVIDERE»;

b) Simbologia:

O azul do campo, ao recordar a transparência do espaço,
alude ao zelo e rigor na acção e à lealdade no pro-
cedimento;

O semeado de aneletes, representa Argo, que, segundo
a lenda, tinha 100 olhos, 50 dos quais estavam sempre
abertos e por isso se tornou um símbolo de vigilância;
é, pois, uma referência à diversidade dos objectivos fixa-
dos à Inspecção-Geral da Defesa Nacional;

O dragão, ao lembrar a Serpe alada, timbre das armas
nacionais desde D. João I, é a referência à fidelidade
do órgão aos princípios definidos por lei;

A divisa «ATTENTE ET PRÆVIDERE» exorta a uma
postura atenta de forma a prevenir.

Os esmaltes significam:

O ouro, nobreza da missão e sabedoria;
A prata, pureza das intenções e verdade;
O vermelho, ânimo nos actos e firmeza;
O azul, integridade e lealdade.

4.o Figura em anexo: desenho codificado das armas da Inspecção-
-Geral da Defesa Nacional.

5.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

29 de Novembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 402/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea b) do n.o 1, dos n.os 5 e 9 do artigo 4.o e da alínea b) do
n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em
regime de comissão de serviço, por um ano, para o cargo de ins-
pector-coordenador da Inspecção de Análise de Programas e Sistemas
da Inspecção-Geral da Defesa Nacional, lugar criado pelo Decreto-Lei
n.o 72/2001, de 26 de Fevereiro, o COR ADMIL Jaime Manuel Rodri-
gues das Neves.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 1 de Outubro de
2001.

27 de Novembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 25 403/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea b) do n.o 1 e dos n.os 5 e 9 do artigo 4.o e da alínea b) do
n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em
regime de comissão de serviço, por um ano, para o cargo de ins-
pector-director da Inspecção da Administração dos Meios Humanos
da Inspecção-Geral de Defesa Nacional, lugar criado pelo Decreto-Lei
n.o 72/2001, de 26 de Fevereiro, o COR/ENGAER Álvaro Manuel
Prata Mendes.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 1 de Julho de 2001.

27 de Novembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 25 404/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea b) do n.o 1 e dos n.os 5 e 9 do artigo 4.o e da alínea b) do
n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em
regime de comissão de serviço, por um ano, para o cargo de ins-
pector-coordenador da Inspecção da Administração dos Meios Finan-
ceiros da Inspecção-Geral de Defesa Nacional, lugar criado pelo
Decreto-Lei n.o 72/2001, de 26 de Fevereiro, o CMG AN Miguel
Ângelo Rainho Cambraia Duarte.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 1 de Julho de 2001.

27 de Novembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.
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Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 25 405/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 16 326/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o Cor 04286177,
Victor Martins Ferreira e o Maj 11898185, Rui Manuel da Silva Fer-
reira por um período de seis meses, para desempenharem funções
no Projecto 1 (Apoio à Organização Superior da Defesa e das Forças
Armadas), no âmbito do Programa Quadro de Cooperação Técni-
co-Militar com a República da Guiné-Bissau.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, os nomeados irão desempenhar funções
em país da classe C.

8 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major-general.

Despacho n.o 25 406/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 16 326/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e obtida a anuência
do interessado, prorrogo pelo período de seis meses, a partir de 17
de Março de 2001, a comissão do primeiro-sargento, M Júlio Manuel
dos Santos Leitão para desempenhar funções no âmbito do Subpro-
jecto 2C (Apoio à Organização do Serviço de Material da Marinha),
no âmbito do Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com
a República da Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

29 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

Despacho n.o 25 407/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 16 326/2001 no Diário da República, 2.a série,
n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do inte-
ressado, prorrogo pelo período de seis meses, a partir de 17 de Março
de 2001, a comissão do primeiro-sargento MQ Licínio Vieira da Silva
para desempenhar funções no âmbito do Subprojecto 2C (Apoio à
Organização do Serviço Material da Marinha), no âmbito do Programa
Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República da Gui-
né-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

29 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

Inspecção-Geral da Defesa Nacional

Despacho n.o 25 408/2001 (2.a série). — Pelo meu despacho
n.o 75/2001, de 20 de Novembro:

Mestre Maria João Reis Teixeira Folques Farracho, estagiária da car-
reira de técnico superior em regime de contrato administrativo
de provimento — nomeada definitivamente, precedendo estágio de
um ano e aprovação do mesmo, técnica superior de 2.a classe (esca-
lão 1, índice 400) do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da
Defesa Nacional. A presente nomeação produz efeitos à data do
despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal
Estevens, tenente-general PILAV.

Despacho n.o 25 409/2001 (2.a série). — Pelo meu despacho
n.o 76/2001 de 20 de Novembro:

Licenciado Ângelo Rui Jacinto Jorge, estagiário da carreira de técnico
superior em regime de contrato administrativo de provi-
mento — nomeado definitivamente, precedendo estágio de um ano
e aprovação do mesmo, técnico superior de 2.a classe (escalão 1,
índice 400) do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Defesa

Nacional. A presente nomeação produz efeitos à data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal
Estevens, tenente-general PILAV.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 2088/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior do Exército exonerar, a contar
de 7 de Novembro de 2001, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 377/75, de 18 de Julho, o 07669277, TCOR CAV Luís Eduardo
Marquês Saraiva, do cargo «SC-21, head personnel administration
& support branch», geminado com o cargo «SJ-111, head manpo-
wer — personnel branch», vindo a ser no dia seguinte substituído pelo
09637880, TCor INF António Gualdino Ventura Moura Pinto, no
Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

29 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José
Manuel da Silva Viegas, general.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 15 099/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado o operário qua-
lificado especial de nível 1, n.o 1505, José Fernando Tavares Martins
Albino, ausente em parte incerta, que contra ele corre seus termos
um processo disciplinar por falta de assiduidade e de que lhe é fixado
o prazo de 30 dias, contados da data da publicação do presente aviso,
para apresentar a sua defesa, podendo, durante o referido prazo,
consultar o processo, no Arsenal do Alfeite, nos dias úteis e nas
horas de expediente.

26 de Novembro de 2001. — O Director de Pessoal, Joaquim
Augusto dos Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Despacho (extracto) n.o 25 410/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2001 do vice-almirante superintendente
dos Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Esta-
do-Maior da Armada:

José de Sousa Faria, a desempenhar funções de operário carpinteiro,
escalão 1, índice 134 — renovado, por mais um ano, com efeitos
a partir de 18 de Outubro de 2001, o contrato a termo certo.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 25 411/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2001 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal:

Arménio do Carmo Silva, sota-patrão de costa de 1.a classe do troço
do mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promo-
vido, por escolha, a patrão de costa do mesmo quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Men-
des Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.
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Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 25 412/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de comunicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho) ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

28771, sargento-ajudante SE Joaquim Pereira da Palma.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2001, data a partir da
qual reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva anti-
guidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para os efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, vaga existente no quadro
de sargento-chefe resultante da promoção, na situação de adido ao
quadro, do 32767, sargento-chefe SE José Maria Guerreiro da Silva
Couceiro, em 30 de Abril de 2001.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 13072, sar-
gento-chefe SE Joaquim Santana Canelas.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 413/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de primeiro-marinheiro em regime
de contrato da classe de torpedeiros, ao abrigo do n.o 4 do artigo 396.o
do EMFAR (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte
militar:
9316799, segundo-marinheiro T RC Sérgio Óscar Pereira Gomes —

promovido a contar de 14 de Setembro de 2001.

Fica colocado na escala de antiguidade no posto de primeiro-ma-
rinheiro T RC, ocupando o primeiro lugar.

21 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 414/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de segundo-marinheiro da classe
de radaristas em regime de contrato (RC), ao abrigo do n.o 6 do
artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro) o seguinte militar:

9319499, primeiro-grumete R RC Susana Patrícia Neto Carvão.

Promovido a contar de 23 de Março de 2001.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9323699,

segundo-marinheiro R RC Rui Miguel Anselmo Marques, e à direita
do 9318899, segundo-marinheiro R RC Liliana Maria Castro Moreira.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 415/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe de electricistas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Mili-
tares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho),
ficando no quadro, os seguintes militares:

6305693, primeiro-marinheiro E Luís Filipe Nunes dos Santos.
6306493, primeiro-marinheiro E Hugo Miguel dos Santos Ramalho.
247892, primeiro-marinheiro E José Miguel de Jesus Gouveia.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo respectivamente as vagas ocorridas nesta data resultantes
das promoções a segundo-sargento do 247686, cabo E José António
Pires de Matos, do 329186, cabo E João Manuel Soares de Azevedo,
e do 416782, cabo E José Rodolfo de Sousa Gouveia.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 6307493,
cabo E Alexandre José Ferreira Salvado, pela ordem indicada.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 416/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-sargento da classe
de electricistas, ao abrigo do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho)
ficando na situação de supranumerário ao quadro, os seguintes
militares:

6301091, cabo E Romão Carlos Falcão dos Santos.
332383, cabo E José Manuel Carloto Ferreira.
410481, cabo E Henrique José Pereira Rodrigues.
247686, cabo E José António Pires de Matos.
329186, cabo E João Manuel Soares de Azevedo.
416782, cabo E José Rodolfo de Sousa Gouveia.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 264479,
segundo-sargento E Jorge Maria Grácio Duque, pela ordem indicada.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 25 417/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 do MGen director da Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, por subdelegação de compe-
tências:

Maria do Rosário Batista da Cruz Chorincas e Maria do Rosário
de Fátima Azinhais Rosa da Silva Lage, técnicas de 2.a classe da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área profissional
de radiologia, do QPCE — nomeadas por tempo indeterminado,
nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, após concurso, técnicas de 1.a classe da mesma car-
reira, grupo e quadro, com colocação no Hospital Militar Principal
e no Hospital Militar Regional n.o 1, respectivamente, sendo exo-
neradas do lugar anterior na data da aceitação. Ficam a vencer
pelo escalão 1, índice 125. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

21 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Artur Parente
Fraga, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 2089/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o MAJ FARM 14275080, João António Lopes
dos Reis.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 15 de Outubro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR FARM 02828680, Pet Rodney Costa Mazarelo.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2090/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais
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de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o MAJ INF 19901885, Pedro Miguel Alves Gon-
çalves Soares.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 12 de Outubro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 04633584, António Pedro Proença
Esgalhado.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2091/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o MAJ INF 04633584, António Pedro Proença
Esgalhado.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 7 de Outubro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 02193378, Rui Jorge Ramos Carvalho.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2092/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o MAJ ART 05184978, José Manuel Tomaz
Luís.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 2 de Outubro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 12680584, Nuno Manuel Monteiro
Fernandes.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2093/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d, e 242.o
do referido Estatuto, o MAJ ART 12680584, Nuno Manuel Monteiro
Fernandes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 2 de Outubro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 19734783, Luís Miguel Green Dias
Henriques.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2094/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o MAJ INF 02193378, Rui Jorge Ramos
Carvalho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 2 de Outubro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que nos termos do
artigo 192.o do EMFAR não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda especial à esquerda do TCOR INF 07128782, Fernando
Manuel Oliveira da Cruz.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2095/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o MAJ INF 07128782, Fernando Manuel Oliveira
da Cruz.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Outubro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 04273084, Pedro Manuel Monteiro
Sardinha.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2096/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d, e 242.o
do referido Estatuto, o MAJ TM 13385883, Álvaro Domingos Marques
Moleiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Outubro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TM 08929484, António Melchior Pereira de
Melo.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2097/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o MAJ CAV 12763583, Carlos Manuel Siborro
Reis.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 20 de Setembro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR CAV 12002185, Carlos Nuno Gomes e Simões
de Melo.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2098/2001 (2.a série). — Por portaria 20 de Novem-
bro de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o MAJ ADMIL 05760177, Luís Manuel Faria
de Paula Campos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 18 de Setembro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ADMIL 06220279, Jorge Eduardo Mota Santos.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 2099/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de
Novembro de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenen-
te-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o MAJ ENG 03233378, António Luís Niza Pato.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 18 de Setembro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ENG 04909583, Victor Martins Primo.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 25 418/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Novembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência
delegada, é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchi-
mento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ FARM 19852179, António José Marques Moreira.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

23 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 25 419/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Novembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência
delegada, é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preen-
chimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ SGE (11701479) Victor Manuel da Graça Novais.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

23 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 25 420/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Novembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência
delegada, é promovido ao posto de sargento-chefe, para o preen-
chimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MAT (13890480) João Meira Campos de Araújo.

Conta a antiguidade desde 15 de Outubro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

23 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 2100/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 7 de
Agosto de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, como as alterações verificadas
por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos
desde a mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF SP programador RC (30103492) Alexandra Maria Martins e
Silva.

22 de Novembro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 2101/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 6 de
Novembro de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde
a mesma data, os alferes em seguida mencionados:

ALF SP psic. militar RC (15308890) Ana Margarida Figueiredo Passos
Ramos.

ALF SP psic. militar RC (04875990) Paula Cristina Fachada Noné.

22 de Novembro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Despacho n.o 25 421/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Novembro de 2001, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do general Chefe do EME, são promovidos ao posto de
cabo-adjunto, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
de harmonia com o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro, com as alterações verificadas, por força do normativo
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os pri-
meros-cabos a seguir indicados:

1CAB RC 672 CAR NIM 28761493, Humberto Andrade de
Sousa — antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 13573395, João Miguel Martins
Adega — antiguidade desde 15 de Maio de 2001.

1CAB RC 360 OpEqPesEng.a NIM 00269795, António Guilherme
Botas da Costa — antiguidade desde 1 de Julho de 2001.
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1CAB RC 360 OpEqPesEng.a NIM 25084292, Nuno Miguel dos Santos
Guerreiro — antiguidade desde 18 de Setembro de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 00038594, Fernando Manuel Rodrigues
Ferreira — antiguidade desde 18 de Setembro de 2001.

1CAB RC 031 Atirador NIM 25919393, Luís Miguel de Jesus Mesquita
Martins — antiguidade desde 1 de Outubro de 2001.

1CAB RC 077 DobParaQuedas NIM 03597594, Sandra Duarte Tomás
Albuquerque — antiguidade desde 3 de Outubro de 2001.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 12439094, Sandra Sofia Rodrigues
Mesquita — antiguidade desde 3 de Outubro de 2001.

1CAB RC 467 CompositManual NIM 32114493, Paulo António da
Silva Martins — antiguidade desde 7 de Outubro de 2001.

1CAB RC 461 Músico NIM 22337891, Maria Ivone Ferreira Canha
Carvalho — antiguidade desde 8 de Outubro de 2001.

1CAB RC 448 MtrSegCripto NIM 22745192, Ana Paula Pereira Men-
des Santos — antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

1CAB RC 031 Atirador NIM 28786593, Joel Filipe Soares Gonçal-
ves — antiguidade desde 18 de Outubro de 2001.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 17470094, Sónia Marlene Moreira
de Jesus — antiguidade desde 18 de Outubro de 2001.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 17948194, Carla Susana dos Santos
Dias — antiguidade desde 18 de Outubro de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 07440694, José Manuel Minurias Prates —
antiguidade desde 1 de Novembro de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 07515095, Fernando José Gonçalves Rodri-
gues — antiguidade desde 1 de Novembro de 2001.

26 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Car-
doso Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Comando da Região Militar do Sul

Rectificação n.o 2800/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 20 296/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 27 de Setembro de 2001, a p. 16 324, rectifica-se que,
no n.o 2, alínea f), subalínea 1), subsubalínea a), onde se lê «Dar
ordem de investigação de processos-crime (artigo 334.o do CJM)»
deve ler-se «Remeter documentos para investigação de processos-
-crime (artigo 334.o do CJM)».

14 de Novembro de 2001. — O Comandante, Carlos Manuel Fer-
reira e Costa, tenente-general.

Governo Militar de Lisboa

Regimento de Engenharia n.o 1

Aviso n.o 15 100/2001 (2.a série). — 1 — Pelo meu despacho
n.o 1/2001 e ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 1
do despacho n.o 22 115/2001 do governador militar de Lisboa, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 26 de Outubro de 2001,
subdelego no segundo-comandante do Regimento de Engenharia n.o 1,
tenente-coronel de engenharia Jorge Filipe Marques Moniz Côrte-
-Real Andarade, competência para autorizar despesas com aquisições
de bens e serviços, com o cumprimento de formalidades legais, até
500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 6 de Setembro de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo segundo-comandante do Regimento de Engenharia n.o 1
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

7 de Novembro de 2001. — O Comandante, José Manuel F. da Silva
Santos, COR ENG.

Regimento de Infantaria n.o 1

Despacho n.o 25 422/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante. — 1 — Ao abrigo da autorização que
me é conferida pelo n.o 4 do despacho n.o 9589/2001 (2.a série), de
9 de Abril, do tenente-general governador militar de Lisboa, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2001,
subdelego no segundo-comandante do Regimento de Infantaria n.o 1,
tenente-coronel de infantaria Ambrósio Luís Mendes Pechirra, a com-
petência para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 18 de Outubro de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-

ticados pelo segundo-comandante, tenente-coronel Ambrósio Luís
Mendes Pechirra.

9 de Novembro de 2001. — O Comandante, Manuel Silva Rodas,
COR INF.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 2102/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pelo Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do artigo 288.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGAED:

Coronel:

TCOR ENGAED Q (018577-K) Hélder Duarte de Barros e Brito,
GEAFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do COR ENGAED (023209-C) Fernando
Henrique Matoso Menezes Falcão, verificada em 20 de Setembro
de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Setem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2103/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do artigo 288.o do EMFAR aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando
as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho,
e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001,
de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGAED:

Major:

CAP ENGAED Q (086017-E) Luís Antunes da Silva Reis, DI.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ ENGAED (071782-H) Pedro Jorge
Aranha da Cruz, verificada em 20 de Setembro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Setem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

24 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2104/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
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n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento do disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001,
de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais NAV:

Coronel:

TCOR NAV Q (002080-L) Germano Marques Ventura Marta,
EMFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do COR NAV
(018569-J) Armando António Boavista Vieira Marques, verificada em
1 de Novembro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Novem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2105/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais CHBM:

Major:

CAP CHBM Q (026378-J) Élio Luís Salsinha Murcho — BANDMUS.

Preenche vaga em aberto no respectivo quadro especial.
Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Novem-

bro de 2001.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,

nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2106/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais TMAEQ:

Tenente-coronel:

MAJ TMAEQ Q (032126-F) Vítor Manuel Rebelo Caria, COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR TMAEQ (016537-K) Manuel
António Alves de Sá Nogueira, verificada em 5 de Novembro de
2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 5 de Novem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2107/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais TMAEQ:

Major:

CAP TMAEQ Q (057396-F) Emanuel de Jesus Rodrigues Guerra,
DMA/RA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TMAEQ (032126-F) Vítor Manuel
Rebelo Caria, verificada em 5 de Novembro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 5 de Novem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2108/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 288.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGAER:

Tenente-coronel:

MAJ ENGAER Q (076442-G) António Pedro Fernandes Costa, AFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do TCOR ENGAER
(070969-H) José António Dias Mota Belo, verificada em 5 de Novem-
bro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 5 de Novem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2109/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
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24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais TPAA:

Major:

CAP TPAA Q (042126-L) José António Gonçalves Godinho da Cruz,
CRM.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ TPAA (010639-K) João da Costa
Mousinho, verificada em 1 de Novembro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Novem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2110/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade para o res-
pectivo posto, ao abrigo da alínea a) do artigo 153.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais ENGAER:

MGEN ENGAER ADCN 000439-B, Eugénio Alexandre Rita Leitão
Chaveiro — OGMA, S. A.

Conta esta situação desde 5 de Novembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Aviso n.o 15 101/2001 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
de Chefes de Estado-Maior de 6 de Setembro de 2001, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 22 de Outubro de
2001, ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei
de Defesa Nacional e das Forças Armadas, aprovada pela Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho, e nos termos do n.o 1 do artigo 215.o do EMFAR,
são promovidos ao posto de major-general os seguintes oficiais:

COR PILAV (001872-E) Mário Manuel Rebelo de Queirós dos Reis.
COR PILAV (001942-K) Jorge Manuel Antunes de Andrade.
COR PILAV (001384-G) Carlos Manuel Freitas de Castro Leal.

Estes oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 6 de Setem-
bro de 2001, data a partir da qual lhes são devidos os respectivos
vencimentos, nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do EMFAR.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

29 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 25 423/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências para homologar classificações de pessoal civil. — 1 — Nos ter-
mos das disposições conjugadas do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83,
de 1 de Junho, aplicável ao pessoal civil dos serviços departamentais
das Forças Armadas por força do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de
Dezembro, e do n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, delego
competências para homologar classificações de serviço do pessoal civil
no MGEN/PILAV (000302-G) João Manuel Mendes de Oliveira,
chefe do Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, rela-
tivamente ao pessoal civil a prestar serviço naquele órgão.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

26 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 25 424/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências para homologar classificações de pessoal civil. — 1 — Nos ter-
mos das disposições conjugadas do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83,
de 1 de Junho, aplicável ao pessoal civil dos serviços departamentais
das Forças Armadas por força do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de
Dezembro, e do n.o 3.o da Portaria n.o 332/98, de 2 de Junho, delego
competências para homologar classificações de serviço do pessoal civil
no TGEN/PILAV (000273-K) Fernando de Sousa Rodrigues, director
da revista Mais Alto, relativamente ao pessoal civil a prestar serviço
naquele órgão de natureza cultural.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

26 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Comando Logístico e Administrativo da Força Aérea

Despacho n.o 25 425/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante do Grupo de Enge-
nharia de Aeródromos, TCOR ENGAED (063577-E) Vítor Paulo
da Rocha Marques, a competência para a autorização de despesas
com aquisição de bens e serviços que me é conferida pela alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do mesmo diploma, até ao montante de
2 000 000$.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referida no número
anterior nos imediatos inferiores hierárquicos da entidade delegada,
não podendo a referida subdelegação exceder o limite de 50 % da
competência delgada.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Novembro
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito da presente delegação.

23 de Novembro de 2001. — O Comandante, Rolando da Cunha
Moreira Santos, TGEN PILAV.

Comando Operacional da Força Aérea

Base Aérea n.o 1

Despacho n.o 25 426/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante do Grupo de Apoio,
TCOR ADMAER (031479-L) Amílcar Borges dos Santos, a com-
petência para autorizar a realização de despesas com a realização
de empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, que
me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugada
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até ao
montante de 10 000 000$.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro de
2001, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

8 de Novembro de 2001. — O Comandante, Carlos José Tia, COR
PILAV.

Despacho n.o 25 427/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante da Esquadra de
Administração e Intendência, MAJ ADMAER (076434-F) Jorge
Manuel dos Santos Lima, a competência para autorizar a realização
de despesas com a realização de empreitadas de obras públicas e
aquisição de bens e serviços, que me é conferida pela alínea a) do
n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o,
do mesmo diploma, até ao montante de 5 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no oficial indicado no n.o 1 a
competência para autorizar o pagamento de despesas e a cobrança
de receitas, bem como assinar as requisições de fundos do Tesouro
e outra documentação relativa à execução da gestão financeira cor-
rente da Base Aérea n.o 1 e outra do âmbito da Esquadra.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro de
2001, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

8 de Novembro de 2001. — O Comandante, Carlos José Tia, COR
PILAV.

Base Aérea n.o 6

Despacho n.o 25 428/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego na TEN ADMAER (119366-L)
Josefa Duarte, comandante de esquadrilha da Administração Finan-
ceira, a competência para autorizar a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços que
me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugada
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até ao
montante de 500 000$.
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2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego na oficial indicada no n.o 1 a
competência para autorizar o pagamento de despesas e a cobrança
de receitas, bem como assinar as requisições de fundos e outros docu-
mentos de gestão financeira corrente da Base Aérea n.o 6.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 29 de Outubro de
2001, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

29 de Outubro de 2001. — O Comandante, Victor Manuel Lourenço
Morato, COR/PILAV.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 25 429/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos MELECA:

Sargento-ajudante:

1SAR MELECA Q (032509-A) João Francisco Ferro, ER 1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do SAJ MELECA
(029315-G) Fernando Rui Lopes Mateus, verificada em 1 de Setembro
de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Setem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

12 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 430/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos OPSAS:

Sargento-ajudante:

1SAR OPSAS Q (043332-C) Luís Filipe Ribeiro Baptista — A T 1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ OPSAS (033670-L) Nélson de Jesus
Carrão, verificada em 1 de Agosto de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Agosto
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

12 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 431/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25

de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos PA:

Sargento-ajudante:

1SAR PA Q (027668-F) Firmino Gomes Rodrigues — NAEWCFC.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ PA (020633-E) Luís Alberto Marques
Dias, verificada em 1 de Julho de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Julho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

12 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 432/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos MARME:

Sargento-ajudante:

1SAR MARME Q (038611-B) Luís Manuel Oliveira Pereira, BA 5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MARME (013356-G) Domingos
Ferreira Duarte, verificada em 6 de Agosto de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 6 de Agosto
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

12 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 433/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro,
e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos OPCART:

Sargento-ajudante:

1SAR OPCART Q (037540-D) Mário Rui Batista Raimundo, COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ OPCART (016898-L) Jorge Manuel
da Conceição Simões, verificada em 24 de Setembro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24 de Setem-
bro de 2001.
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É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

12 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 434/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o, e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 66/2001,
de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos PA:

Sargento-chefe:

SAJ PA Q (020633-E) Luís Alberto Marques Dias — BA 5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SCHPA (010681-L) Horácio Baptista
da Silva Carlos, verificada em 1 de Julho de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Julho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

25 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 435/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 4
do artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c)
do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção
dada pela Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 66/2001, de 22 de Fevereiro, e 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos ABST:

Sargento-chefe:

SAJ ABST Q (014216-G) Celestino dos Santos Reboleira, CFMTFA.

Nos termos do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, ocupa transi-
toriamente a vaga de SMOR ABST em aberto no respectivo quadro
especial pela passagem à situação de reserva do SMOR ABST
(009461-H) João Francisco Lopes da Luz Flor, verificada em 3 de
Setembro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 3 de Setem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

25 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 436/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o

do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22
de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos MARME:

Sargento-chefe:

SAJ MARME Q 013356-G, Domingos Ferreira Duarte — BA 5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SCH MARME 009072-H, António Fran-
cisco Chinita Lopes, verificada em 6 de Agosto de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 6 de Agosto
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

25 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN
PILAV.

Despacho n.o 25 437/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22
de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos OPSAS:

Sargento-chefe:

SAJ OPSAS Q 033670-L, Nélson de Jesus Carrão — BA 5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do SCH OPSAS
033837-A, Carlos Augusto Salvado Pires, verificada em 1 de Agosto
de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Agosto
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

25 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN
PILAV.

Despacho n.o 25 438/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22
de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos OPCART:

Sargento-chefe:

SAJ OPCART Q 016898-L, Jorge Manuel da Conceição
Simões — CFMTFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do SCH
OPCART 017860-J, José Ribeiro Prata Pereira, verificada em 24 de
Setembro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24 de Setem-
bro de 2001.
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É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

25 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN
PILAV.

Despacho n.o 25 439/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e
pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos SS:

Sargento-ajudante:

1SAR SS Q 039487-E, Luís Manuel Carvalho Moura — HFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ SS 029367-K, Manuel Batista
Barros Neto, verificada em 1 de Setembro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Setem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

12 de Novembro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN PILAV.

Despacho n.o 25 440/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e
pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos SS:

Sargento-ajudante:

1SAR SS Q 035824-L, Augusto Manuel dos Santos Freitas — BA 11.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ SS 010670-E, Fernando António
Batista de Miranda, verificada em 1 de Outubro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

12 de Novembro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN PILAV.

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 25 441/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MMA:

SMOR MMA Q 006170-A, Jaime José Nobre Rodrigues — DMA.

Conta esta situação desde 12 de Novembro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, Jorge Manuel Antunes de
Andrade, MGEN PILAV.

Despacho n.o 25 442/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Novembro de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

Isilda Maria Sobral Jerónimo, auxiliar de acção médica do quadro
geral de pessoal civil da Força Aérea — exonerada, a seu pedido,
a partir de 19 de Novembro de 2001.

19 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal
Civil, Manuel Estalagem, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 25 443/2001 (2.a série). — Considerando que se
mantêm os pressupostos que determinaram a nomeação do licenciado
Jorge Manuel Ferreira Miguéis para exercer as funções de subdi-
rector-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo
Eleitoral (STAPE), do Ministério da Administração Interna, renovo,
ao abrigo do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o estabelecido
na alínea b) do n.o 1 do despacho n.o 53/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, de 3 de Janeiro, e no n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 15/89, de 11 de Janeiro, na redacção que lhe
foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 103/99, de 31 de Março, a comissão
de serviço no cargo de subdirector-geral do STAPE ao referido
licenciado.

21 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Rui Carlos Pereira.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2801/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 24 de Novembro
de 2001, o despacho n.o 23 985/2001, de novo se publica o seguinte:

«Por despacho ministerial de 10 de Outubro de 2001:

Major de cavalaria 1730272, Eduardo Marques de Carvalho, do
Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana — concedida a
medalha de mérito de segurança pública de 1.a classe, nos termos
do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio.»

28 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 25 444/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 10 de Outubro de 2001, foi concedida
a medalha de assiduidade de segurança pública (duas estrelas), a
que se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
aos seguintes militares desta Guarda:

Brigada Fiscal

Agrupamento Fiscal de Évora

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Sargento-ajudante . . . . 1816075 Amílcar José Teias Boieiro.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816171 Manuel Domingos Falé Ventura.

Agrupamento Fiscal de Lisboa

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Sargento-chefe . . . . . . . 1806080 Manuel Pereira da Rocha.
Sargento-ajudante . . . . 1786330 Manuel Delgado Esteves Ladeira.
Sargento-ajudante . . . . 1806012 Carlos Alberto Marcos.
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Posto
Número

de
matrícula

Nome

Sargento-ajudante . . . . 1806026 Alfredo Malaguta Cortes.
Sargento-ajudante . . . . 1806041 João António Coelho Araújo.
Sargento-ajudante . . . . 1806087 Nélson Augusto Paredes Lou-

renço.
Cabo-chefe . . . . . . . . . . 1796028 Manuel J. Dias Rodrigues A.

Machado.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1806014 Áureo António Meneses e Sousa.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1806028 Francisco Deodato Simões Fra-

goso.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1806029 José António Gomes Amândio.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1806057 Osvaldo António da Mota Santos

Alves.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816002 João Francisco Lopes.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816141 Luís Carlos Pereira Figueiredo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1766088 Joaquim José Estáquio.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1786410 João António Farinha.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1786415 Jaime Manuel Vicente.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1796101 Joaquim Pereira de Oliveira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1806031 Rogério Manuel Castelo Rouco.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1806032 António de Assunção Vasco Mos-

covo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1806033 Armando Santana.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1806039 António dos Santos Diegues.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1806060 Abílio Cordeiro Correia.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1806075 António José Sobral.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1806077 José Manuel Martins Aresta.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1806095 Mário Dias Trindade.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1816047 José Manuel Piçarra.

Companhia de Comando e Serviços

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Sargento-ajudante . . . . 1816024 Victor Manuel Simões dos Santos.
Sargento-ajudante . . . . 1816042 Leonardo Correia da Silva

Rosaio.
Sargento-ajudante . . . . 1816349 José António Chambel Branco

Baião.
Sargento-ajudante . . . . 1816010 Lourenço Augusto Fernandes da

Silva.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816008 Rogério Cabrito Leitão.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816018 Joaquim Manuel Rocha Nunes.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816068 Carlos Manuel Xambre Roxo.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816091 José dos Santos Borrego.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816115 Mário Fernandes Martins.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816154 António José Ramalho Rodrigues.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816218 Hélio Pires Farias.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816247 Carlos Alberto Rosa Alves.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816259 Isidoro Manuel Magalhães Felis-

berto.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1816019 Rui Manuel Ferreira dos Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1816193 Manuel José Fernandes Martins.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1816196 António João Barradas Félix.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1816220 Armando Marcelino Martins Cor-

deiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1816275 Adelino Augusto Nijo dos Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1816344 João Martins da Cruz Alves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1816347 Domingos Barros Ribas.

Grupo Fiscal de Coimbra

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Sargento-ajudante . . . . 1806016 Armindo Ribeiro Gomes.
Primeiro-sargento . . . . 1816109 Fernando Carlos Líbano.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1806009 José Girão Gonçalves
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816092 José Lopes Cardoso.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816012 Mário Alberto Fontoura Rufino.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816062 Moisés da Assunção Paulo Martins.

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Soldado . . . . . . . . . . . . . 1806018 Domingos Correia Machado.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1806020 António Cunha Crespo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1806021 Alberto Pereira Coelho.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1806111 João Alberto Lourenço.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1816097 António Augusto Leitão Canheto.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1816111 Manuel dos Santos Neves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . 1816167 João Lopes Pies.

Grupo Fiscal da Madeira

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Sargento-chefe . . . . . . . 1806102 João José de Andrade.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1806036 João Joaquim Gonaçlves dos Santos.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1806103 José da Silva Figueira.

Escola Prática da Guarda

3.a Companhia de Instrução

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816061 Jorge Carneiro Texieira.

Companhia de Comando e Serviços

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Sargento-ajudante . . . . 1816030 Feliciano do Nascimento Paiva e
Cunha.

Primeiro-sargento . . . . 1816170 José Manuel Tangarrinhas da
Rosa.

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816005 José Manuel Paulo Dias.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . 1816095 António de Paiva Gonçalves.

20 de Novembro de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes
Tomás, tenente-general.

Despacho n.o 25 445/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 10 de Outubro de 2001:

Sargento-mor de infantaria (1696082), Lourenço Branco Alves, da
Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana — concedida a
medalha de assiduidade de segurança pública (três estrelas), a que
se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio.

20 de Novembro de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes
Tomás, tenente-general.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 15 102/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 30 de
Novembro de 2001:

Ana Florinda Barros Patrício Bergano, Eduardo Bandeira Garcês
Júnior, Maria Adelina Penedo Caria Sardinha, Ermelinda de Jesus
Marques da Cunha, Sérgio Paulo Ribeiro Jacinto, Maria da Con-
ceição Alves Pereira, Maria Filomena Aires Martinho, Ana Cristina
dos Santos Silva Rosendo e Lília do Carmo Negrão Fialho Canudo
Batista, assistentes administrativos principais do quadro de pessoal
dos órgãos e serviços centrais e distritais do Serviço Nacional de
Bombeiros — nomeados, precedendo concurso, assistentes admi-
nistrativos especialistas do mesmo quadro de pessoal, consideran-
do-se exonerados dos lugares anteriormente ocupados a partir da
data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.
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Aviso n.o 15 103/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Dezembro de 2001:

Maria José Sequeira Estrela Moleirinho, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal dos órgãos e serviços centrais e
distritais do Serviço Nacional de Bombeiros, Inspecção Distrital
de Bombeiros de Lisboa — nomeada, precedendo concurso, assis-
tente administrativa especialista do mesmo quadro de pessoal, con-
siderando-se exonerada do lugar anteriormente ocupado a partir
da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 15 104/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Dezembro de 2001:

Ana Lúcia de Oliveira Coelho e Rosa Ribeiro Cardoso Prada Santos,
assistentes administrativas do quadro de pessoal dos órgãos e ser-
viços centrais e distritais do Serviço Nacional de Bombei-
ros — nomeadas, precedendo concurso, assistentes administrativas
principais do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exone-
radas dos lugares anteriormente ocupados a partir da data da acei-
tação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 15 105/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3
de Dezembro de 2001:

Maria José Borges Pinto Silvano, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal dos órgãos e serviços centrais e distritais
do Serviço Nacional de Bombeiros/Inspecção Distrital de Bom-
beiros do Porto — nomeada, precedendo concurso, assistente admi-
nistrativa especialista da carreira de assistente administrativo do
mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerada do lugar
anteriormente ocupado a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 15 106/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3
de Dezembro de 2001:

Isabel Cristina Ferreira Real Mota, Maria do Rosário Victória Ferreira
Silva e Carla Marina Mota Ginja Simões Ribeiro, assistentes admi-
nistrativas do quadro de pessoal dos órgãos e serviços centrais e
distritais do Serviço Nacional de Bombeiros/Inspecção Distrital de
Bombeiros de Lisboa — nomeadas, precedendo concurso, assisten-
tes administrativas principais da carreira de assistente administrativo
do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exoneradas dos luga-
res anteriormente ocupados a partir da data da aceitação dos novos
lugares. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Rectificação n.o 2802/2001. — Rectificam-se os avisos n.os 13 972,
13 973, 13 974, 14 070, 14 071, 14 162 e 14 163/2001 (2.a série), publi-
cados no Diário da República, 2.a série, n.os 271, 273 e 275, dos dias 22,
24 e 27 do mês de Novembro do corrente ano, respeitantes à abertura
dos concursos para os lugares de director dos Serviços Técnicos, chefe
da Divisão de Recursos Humanos, chefe da Divisão de Apoio Técnico
e Investigação de Acidentes, chefe da Divisão de Segurança e Nor-
malização, chefe da Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial, direc-
tor dos Serviços Administrativos e Financeiros e chefe de Informática
e Telecomunicações, pelo que, no n.o 9 dos respectivos avisos de
abertura de concurso, onde se lê «Condições preferenciais — são con-
dições preferenciais as licenciaturas em» deve ler-se «Requisito espe-
cial — é requisito especial a posse das licenciaturas em».

27 de Novembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 25 446/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho,
no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e na alínea b) do n.o 1 do
despacho n.o 16 106/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,

2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto de 2000, delego no conselho directivo
do Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça as seguintes
competências, no âmbito deste Instituto:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licença de
longa duração, bem como autorizar o respectivo regresso à
actividade;

b) Autorizar a prestação de trabalho nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no artigo 85.o, e determinar a suspensão pre-
ventiva, estabelecida no artigo 54.o, ambos do Estatuto Dis-
ciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Cen-
tral, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro, dando-me conhecimento imediatamente
após a tomada de tais decisões, autorizar a prorrogação dos
prazos a que se referem os n.os 1 do artigo 45.o e 2 do
artigo 87.o e usar da faculdade estabelecida no n.o 4 do
artigo 87.o, todos do referido Estatuto;

d) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
e) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários por mim nomeados;
f) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao limite de
500 000 000$;

g) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados até ao limite de
500 000 000$;

h) Aprovar projectos de obras cujo montante não ultrapasse
500 000 000$, bem como os processos dos concursos de obras
que estejam incluídos no plano anual de empreendimentos
superiormente aprovado;

i) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de
obras públicas e aquisição de serviços ou bens até ao montante
referido na alínea f);

j) Conceder adiantamentos a empreiteiros de obras públicas,
nos termos da lei, até ao limite de 100 000 000$;

k) Prorrogar os prazos de execução de empreitadas de obras
públicas, dando-me, posteriormente, conhecimento tais deci-
sões;

l) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 30 000 000$;

m) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio, e do
Despacho Normativo n.o 18/2001, de 19 de Abril, bem como
a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

n) Autorizar a antecipação total de duodécimos;
o) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação ou rescisão

de contratos de tarefa e avença;
p) Autorizar a utilização de avião no continente, nos termos

do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — Autorizo o conselho directivo a subdelegar no presidente ou
nos vogais do mesmo conselho as competências referidas no número
anterior, excepto as constantes das alíneas f), g), h), i), j), l), n) e
o) do número anterior.

3 — Ratifico todos os actos praticados pelo conselho directivo do
Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça no âmbito das
competências abrangidas por esta delegação desde 29 de Março de
2001.

30 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Despacho n.o 25 447/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho,
no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e na alínea b) do n.o 1 do
despacho n.o 106/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto de 2000, delego no conselho directivo
do Instituto Nacional de Medicina Legal as seguintes competências,
no âmbito deste Instituto:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licença de
longa duração, bem como autorizar o respectivo regresso à
actividade;

b) Autorizar a prestação de trabalho, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;
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c) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no artigo 85.o, e determinar a suspensão pre-
ventiva, estabelecida no artigo 54.o, ambos do Estatuto Dis-
ciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Cen-
tral, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro, dando-me conhecimento imediatamente
após a tomada de tais decisões, autorizar a prorrogação dos
prazos a que se referem os n.os 1 do artigo 45.o e 2 do
artigo 87.o e usar da faculdade estabelecida no n.o 4 do
artigo 87.o, todos do referido Estatuto;

d) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
e) Autorizar a abertura de concurso de habilitação ao grau de

consultor;
f) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários por mim nomeados;
g) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao limite de
500 000 000$;

h) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados até ao limite de
500 000 000$;

i) Aprovar projectos de obras cujo montante não ultrapasse
500 000 000$, bem como os processos dos concursos de obras
que estejam incluídos no plano anual de empreendimentos
superiormente aprovados;

j) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de
obras públicas e aquisição de serviços ou bens até ao montante
referido na alínea g);

k) Conceder adiantamentos a empreiteiros de obras públicas,
nos termos da lei, até ao limite de 100 000 000$;

l) Prorrogar os prazos de execução de empreitadas de obras
públicas, dando-me, posteriormente, conhecimento de tais
decisões;

m) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 30 000 000$;

n) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio, do Des-
pacho Normativo n.o 18/2001, de 19 de Abril, bem como a
equiparação a bolseiro fora do País, nos termos do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

o) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença;

p) Autorizar a antecipação total de duodécimos.

2 — Autorizo o conselho directivo a subdelegar no presidente ou
nos vogais do mesmo conselho as competências referidas nas alíneas
do número anterior, excepto as constantes das alíneas g), h), i), j),
k), m), o) e p) do número anterior.

3 — Ratifico todos os actos praticados pelo conselho directivo do
Instituto Nacional de Medicina Legal no âmbito das competências
abrangidas por esta delegação desde 26 de Março de 2001.

30 de Outubro de 2001 — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 25 448/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do director dos Serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária:

Mário Costa Ventura, Artur Jorge Pereira Inácio, José Luís Espada
Batista e José Batista Nunes, guardas, colocados no Estabeleci-
mento Prisional de Pinheiro da Cruz — nomeados guardas moto-
ristas.

9 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária, Henrique Isidoro.

Despacho (extracto) n.o 25 449/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2001 do director dos Serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária:

Paulo Alexandre Penado Rosado, guarda, colocado no Estabeleci-
mento Prisional Regional de Odemira, Vasco António Vieira
Cunha, guarda, colocado no Estabelecimento Prisional Regional
de Angra do Heroísmo, e Antonino José Oliveira Maria e Humberto
Nunes Almeida, guardas, colocados no Estabelecimento Prisional
de Caxias — nomeados guardas motoristas.

9 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária, Henrique Isidoro.

Despacho (extracto) n.o 25 450/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do director dos Serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária:

Mário Vitorino Marques e Pedro Miguel Ventura Furtado Marcos
Alves, guardas, colocados no Estabelecimento Prisional de Alcoen-
tre — nomeados guardas motoristas.

9 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária, Henrique Isidoro.

Despacho n.o 25 451/2001 (2.a série). — Por despachos de 27 de
Novembro de 2001 do subdirector-geral dos Serviços Prisionais:

Ademar Manuel Salvador Patrão, Alexandre Miguel Guerra Rufino,
Amândio Adérito Gomes do Nascimento, Ângelo Miguel Rombão
Albuquerque, Aníbal Horácio Cordeiro Choças, António José Lima
Marques da Silva, António Manuel Joaquim Nunes, Armindo José
Ferreira Garrido, Bruno António Pinto de Oliveira, Bruno Filipe
dos Santos de Sousa, Carla Manuela Ferreira Martins Torres, Carla
Maria do Nascimento Fernandes, Carla Patrícia Parrinha dos San-
tos, Carlos Alberto Alves Sampaio, Carlos Alberto Pereira Mon-
teiro, Carlos Alexandre Monteiro Nunes, Carlos Eduardo Camilo
Vieira, Carlos Jorge Afonso Rocha, Carlos Jorge Esperança Pedro,
Carlos Jorge da Fonseca Moreira, Carlos José Veiga Garceis, Carlos
Manuel Ramalho Sacramento de Carvalho, Carlos Telmo Luís
Pinto, César Augusto Correia Reis, David José Pereira Moutinho,
David Óscar Bruno, Edmundo Teodorico Pires André, Eduardo
José Gonçalves Lagoa, Estêvão de Barros da Silva, Filipe Alexandre
Cordeiro Martins, Flávio José Simões Machado, Gonçalo Morais
Rodrigues Teixeira, Hélder Fernando Sequeira Rodrigues, Hélder
Paulo Martins Carreira, Hélder Sílvio Vieira Fernandes, Hélder
Vieira da Silva, Henrique Miguel Dias Bugalho Simões, Henrique
Rodrigues Pires Nogueiro, Hugo Miguel Hortas Mendes Rosa,
Hugo Miguel de Jesus Zorrinho, Humberto José Brazão Correia,
Inácio Ferreira Rodrigues, João Alberto Fernandes Afonso, João
António Alves Fernandes, João Carlos Fernandes Alves, João Car-
los Martins Nunes, João Jaime da Costa Soares, João Manuel Fer-
reira Maio, João Miguel Morais Borges, João Miguel Pereira
Gomes, João Paulo Carvalho da Silva, João Paulo Soares Resendes,
João Pedro Fernandes Martins, Joaquim Jorge Ferreira Correia,
Joaquim Luís Pinto Ferreira, Jorge Manuel Aires da Silva, Jorge
Manuel Duque Ladeira, Jorge Manuel Rodrigues de Matos, José
António Gonçalves Tavares, José António Pinto Henriques, José
António Santos Pereira, José Carlos Alves Monteiro, José Fernando
Pereira da Costa, José Ferreira dos Santos, José Gonçalves Simão,
José Ilídio Calaça Aveiro, José Manuel Silva dos Santos Morgado,
José Miguel Palmeiro Beirante, José Pedro Queirós da Luz, Luís
Casimiro Gonçalves de Freitas, Luís Filipe de Almeida Ferreira,
Luís Filipe Sequeira Nunes, Luís Miguel Pedro da Costa, Luís
Miguel Zambujo da Silva, Luís Paulo Pires Ferreira, Manuel João
Gonçalves Maximino, Márcio José Domingues Gomes Camarinho,
Marco António Santos Fernandes Simões Barros, Marco António
Teixeira Correia, Marco Nuno Costa Araújo, Marcos Roberto Leal
Gomes, Maria Celeste Rosa Rodrigues, Maria Leonor dos Santos
Peixoto, Maria Manuela Bettencourt Lopes, Maria do Rosário de
Jesus Duarte, Marina dos Anjos Lopes Varão, Mário Alberto de
Jesus Guilherme, Mário Filipe Silva Ferreira, Mário Sérgio de Jesus
Paradela, Miguel Pereira Alves de Carvalho, Nélson Adélio Guer-
reiro Araújo, Nélson Emanuel da Silva de Vasconcelos, Nélson
Henrique Fidanza da Cruz, Nélson José Fernandes Lopes, Nélson
Manuel da Palma Silva, Noel Joaquim de Oliveira Santos Correia
Pinto, Nuno Alexandre Durão Laranjeira, Nuno Alexandre Martins
da Costa, Nuno Filipe Ferreira Fraga, Nuno Filipe Pereira Teixeira,
Nuno Miguel Costa de Almeida, Nuno Miguel da Costa das Neves,
Nuno Miguel Fernandes Vieira, Nuno Miguel Ferreira Alves, Nuno
Miguel Ferreira Amaral, Nuno Miguel Martins Ferreira, Nuno
Miguel Patrício da Silva, Nuno Miguel Roque da Conceição, Nuno
Ricardo Gonçalves Brito, Paulo Alexandre da Costa Rocha, Paulo
Alexandre Pereira Ângelo, Paulo Alexandre Salgado Belchior,
Paulo Jorge Alberto Afonso, Paulo Jorge Araújo Garcia, Paulo
Jorge Ferreira dos Santos, Paulo Jorge Goulão Carreira, Paulo
Jorge Lopes Pereira, Paulo Jorge Loureiro Martins, Paulo Jorge
Loureiro Monteiro, Paulo Jorge Marques Pires Alves, Paulo Jorge
Monteiro Oliveira, Paulo Jorge Ramos Martins, Paulo José Rodri-
gues Pereira, Paulo Pereira Leite Delgado, Paulo Perestrelo de
Araújo, Paulo Renato Gomes Ferreira, Paulo Sérgio da Cunha
Pereira, Paulo Sérgio dos Santos Perdiz, Pedro Fernando Ventura
Marques, Pedro Gil Gomes Ferreira, Pedro Jorge Amaro Monteiro,
Pedro José Martins Silvério, Pedro Lourenço Neto, Pedro Miguel
Ferrão Garcia, Pedro Miguel Garcia Valente, Renato António
Vieira Pinto, Ricardino Manuel Moreira da Mota, Ricardo Jorge
Fernandes Gouveia, Ricardo Miguel Mateus Calisto, Rogério Antó-
nio Pereira Tremoço Basso, Rui Alberto Santos Teixeira, Rui Ale-
xandre Feitor Fernandes, Rui Jorge Gomes dos Santos, Rui Jorge
Matias Carpinteiro, Rui Manuel de Albuquerque Ferreira Figuei-
redo, Rui Manuel Carvalho Leite, Rui Manuel dos Santos Dias,
Rui Miguel Gomes Barroso, Rui Miguel Nogueira de Freitas, Rui
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Pedro Simões Soares, Sandra Isabel de Jesus Aguiar Tavares, San-
dro Miguel Belga Fitas, Sérgio Luís da Silva Morêncio, Sónia Marta
Gomes Ferreira, Tomé Edgar Gonçalves Ramos, Valdemar Fran-
cisco Ferreira de Carvalho, Valentim Manuel Martins de Araújo,
Vasco António Salavessa Gonçalves Soares, Vítor Alfredo Alves
Branco, Vítor Domingos da Silva Rocha, Vítor Manuel Bispo Cam-
pos, Vítor Manuel do Carmo Tavares, Vítor Manuel Neves Cunha,
Vítor Manuel Teixeira Gonçalves, Vítor Quinaz Gonçalves e Vla-
dimiro Agostinho Matias, guardas, de nomeação provisória, da car-
reira do corpo da guarda prisional do quadro do pessoal de vigilância
desta Direcção-Geral, escalão 1, índice 120 — nomeados defini-
tivamente no lugar com efeitos a 14 de Agosto de 2001.

José Manuel Brás dos Santos, guarda, nomeado em comissão de ser-
viço, da carreira do corpo da guarda prisional do quadro do pessoal
de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1, índice 120 —
nomeado definitivamente no lugar com efeitos a 14 de Agosto de
2001.

João Carlos da Silva Martins Gaspar, guarda, de nomeação provisória,
da carreira do corpo da guarda prisional do quadro do pessoal
de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1, índice 120 —
nomeado definitivamente no lugar com efeitos a 3 de Setembro
de 2001.

29 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 25 452/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 3 de Agosto de 2001 do director-geral dos Serviços
Prisionais:

Rui Jorge Monteiro Correia, subchefe principal, escalão 4,
índice 250 — nomeado, em regime de substituição, com efeitos
reportados à data do despacho, para exercer as funções de chefe,
escalão 3, índice 255, no Estabelecimento Prisional de Monsanto.

Bernardo Manuel Carmo Balagueiras Forte, subchefe — nomeado,
em regime de substituição, com efeitos reportados à data do des-
pacho, para exercer as funções de chefe no Estabelecimento Pri-
sional Regional de Évora.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 25 453/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 de Novembro de 2001 do director-geral dos Serviços
Prisionais:

Norberto Fonseca Rodrigues, subchefe, escalão 4, índice 225 —
nomeado, em regime de substituição, com efeitos a partir de 22
de Novembro de 2001, para exercer as funções de chefe, escalão 1,
índice 240, no Estabelecimento Prisional de Vale de Judeus.

Rui Manuel Bernardes Serrano, subchefe, escalão 3, índice 220 —
nomeado, em regime de substituição, com efeitos a partir de 22
de Novembro de 2001, para exercer as funções de chefe no Esta-
belecimento Prisional de Caxias.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Rectificação n.o 2803/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 29 de Novembro de 2001,
a p. 19 816, a publicação referente a Arménio Rodrigues Lourenço,
rectifica-se que onde se lê «escalão 7, índice 205 — escalão 3,
índice 215» deve ler-se «escalão 8, índice 225 — escalão 5, índice 245».

3 de Dezembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 25 454/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Novembro de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciada Maria de Lurdes Machado Costa, inspectora, do escalão 4,
do quadro da Polícia Judiciária, a exercer as funções, em Macau,
de técnico superior assessor do Gabinete Coordenador de Segu-
rança, na situação de licença especial por um ano — autorizada
a prorrogação da referida licença por dois anos, a partir de 21
de Dezembro de 2001. (Não está sujeito a fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 25 455/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
e nos artigos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
nos termos dos artigos 27.o, 28.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
tendo em conta o disposto na Lei Orgânica do Ministério da Economia
e no uso da competência que me foi delegada pelo Ministro da Economia
pelo seu despacho de delegação de competências n.o 17 500/2001, de
6 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
21 de Agosto de 2001, subdelego no conselho administrativo do Instituto
Português da Qualidade (IPQ) as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com obras, locação e aquisições de bens
e serviços até ao limite de E 299 278,74 e de E 399 038,32,
respectivamente nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 2
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
desde que precedidas do cumprimento dos procedimentos
a que se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite dos mon-
tantes fixados na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do estabelecido no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o representante
na outorga dos contratos relativos a despesas realizadas nos
termos das alíneas a) e b);

d) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
E 4987,98;

e) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

f) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, complementar e feriados ao pessoal de chefia e diri-
gentes, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

g) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
sem a faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

h) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do arti-
go 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

i) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

j) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

k) Empossar os directores de serviços, chefes de divisão e diri-
gentes equiparados nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com
o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

l) Designar substitutos de directores de serviço, chefes de divisão
e dirigentes equiparados, nos termos da alínea b) do n.o 5
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar por
findas as respectivas situações, nos termos do n.o 4 da mesma
disposição legal;

m) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do arti-
go 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
jugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

n) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas e
não remuneradas, nos casos previstos nas alíneas b), c) e d)
do n.o 2 e no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados todos os actos que desde 4 de Julho de 2001
tenham sido praticados pelo conselho administrativo do IPQ no âmbito
das competências ora subdelegadas.

28 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.



Aviso n.o 15 108/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Carla Vânia Pereira Eleutério, técnica profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal do INETI a exercer em regime de comissão
de serviço as funções de estagiária da carreira técnica superior
do mesmo organismo — nomeada definitivamente técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do mesmo quadro, esca-
lão 1, índice 400. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Aviso n.o 15 109/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Nomeado o júri das provas de acesso à categoria de investigador
auxiliar requeridas pelo assistente de investigação Henrique
Manuel Antunes Serra, com a seguinte constituição, nos termos
do disposto nos artigos 19.o, n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril:

Presidente — Professor Carlos Augusto Pinto Campos Morais,
presidente do conselho directivo do INETI, sem prejuízo da
faculdade de ulterior delegação.

Vogais:

Engenheiro Nuno Fernando da Silva Especial, investigador
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Doutor Manuel de Medeiros Silva, professor catedrático
do quadro de pessoal do Instituto Superior Técnico.

Prof. Doutor Moisés Simões Piedade, professor catedrático
do quadro de pessoal do Instituto Superior Técnico.

Doutor António Carlos Duarte Cunha, investigador prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

Engenheiro António Miguel Campos, investigador principal
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engen-
haria e Tecnologia Industrial.

A data e o local da realização das provas de acesso serão marcadas
por edital do presidente do júri.

28 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Aviso n.o 15 110/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Nomeado o júri para avaliação do estágio de Isabel Maria Rosa
Figueira na carreira técnica superior, com a seguinte constituição,
nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

Presidente — Doutora Maria Elisabete Moreira de Almeida,
investigadora principal do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais:

Mestra Teresa Fernanda Mendonça Marques da Cunha
Diamantino, assistente de investigação contratada no Ins-
tituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Engenheira Dulcinea Maria Raimundo dos Santos, inves-
tigadora principal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

30 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 2111/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do conselho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.
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Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Ourique é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Manuel Reis Alves.
Élio Pires Guerreiro.

Representantes dos agricultores:

José Cândido de Matos Félix Nobre.
Fernando José Abrunhosa Félix.

Representante das associações de defesa do ambiente:

José Carlos Marques Vairinhos.

Autarca de freguesia:

Manuel Nobre Sobral Vilhena.

Representante da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo:

José Francisco Faleiro Romano Colaço.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Carlos Alexandre de Brito Vitorino Braga.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

22 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Rectificação n.o 2804/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 24 034/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 274, de 26 de Novembro de 2001, rectifica-se que onde se lê
«que Portugal seja, hoje, o único país que dispõe» deve ler-se «que
Portugal seja, hoje, um dos países que dispõe».

3 de Dezembro de 2001. — Pela Chefe do Gabinete, o Adjunto, Rui
Ribeiro do Rosário.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 25 456/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
estabelecido no n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 312/85, de
31 de Julho, é fixada a percentagem de 10 % do produto da venda
da cortiça a que se refere aquele diploma legal para efeitos da aplicação
prevista na alínea b) do n.o 1 do citado artigo 5.o

26 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 25 457/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 do Secretário de Estado das Pescas:

Licenciada Susana Rute Justino Salvador — autorizada a renovação
da comissão de serviço no cargo de chefe da Divisão de Relações
Internacionais, por mais três anos, com início em 27 de Novembro
de 2001.

27 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Directora do
Departamento de Administração Geral, M. Fernanda Guia.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 15 111/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 13 de Novembro 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Olivicultura, constante do mapa III
a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regulamentar

n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo (DRAAL).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um ano.
3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Olivi-
cultura, nos termos do artigo 21.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97,
de 7 de Maio, o desempenho das seguintes funções:

Divulgar junto dos agricultores as linhas gerais de orientação
da fileira oleícola e proceder ao acompanhamento técnico
directo junto dos beneficiários;

Emitir pareceres sobre os pedidos de reestruturação e de novas
plantações de olival;

Promover, coordenar e apoiar as acções de transformação da
azeitona e a melhoria técnica de laboração dos lagares;

Assegurar a actualização do cadastro oleícola e condicionamentos
legais da cultura do olival.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequada a licenciatura
na área da agricultura.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agronómica, Agrícola ou Agro-Industrial ou em Indús-
trias Agro-Alimentares.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área da olivicultura e restantes atribuições
definidas no artigo 21.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7
de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — área de acção da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
contendo os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo, da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, ine-
quivocamente, a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou fotocópia dos mesmos, com indicação da entidade
promotora, das datas de realização e da duração de cada
acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados da entrega do documento referido na alínea a) do n.o 8.2,
sendo o mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem
como o certificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste
do respectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
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a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso de
recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até ao
termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional.

10.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização dos
métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado,
em 25 de Setembro de 2001, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se
refere a acta n.o 415/2001 desta Comissão, o júri do concurso tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Maria Faria Camarate de Campos,
director de serviços de Agricultura da DRAAL.

2.o Engenheira Maria Luiza Mariano Baptista Silva Correia,
directora de serviços de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar da DRAAL.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António Proença de Oliveira, director de
serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste.

2.o Engenheira Maria Fernanda Martins Neves e Barrocas
Dordio, chefe da Divisão de Controlo Fitossanitário da
DRAAL.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Despacho (extracto) n.o 25 458/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Junho de 2001:

Eduardo Guerreiro Carrilho, auxiliar técnico de pecuária da carreira
de auxiliar técnico de pecuária do quadro de pessoal da Direcção

Regional de Agricultura do Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 290/99, de 28 de Abril — reclassificado para a categoria de téc-
nico profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional,
ficando posicionado no escalão 5, índice 240, com efeitos a partir
da data do despacho, nos termos da alínea e) do artigo 4.o, conjugado
com o artigo 7.o, n.os 1 e 2, e do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 25 459/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas de 25 de Outubro de 2001:

Luís Pedro Fernandes de Sousa Lapa e Borges, técnico superior de
1.a classe da carreira de jurista do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve — autorizado a passar à situa-
ção de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a
partir do dia 1 de Novembro de 2001. (Processo isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Director Regional, João José
Ferreira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 25 460/2001 (2.a série). — Por des-
pachos da vice-presidente do Instituto da Vinha e do Vinho e da
vice-presidente do Instituto de Reinserção Social de 3 de Outubro
e 8 de Novembro de 2001, respectivamente:

António Marques da Costa Borges, técnico superior principal da car-
reira de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto de
Reinserção Social — autorizada a transferência para o quadro de
pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
do Ministro da Saúde

Despacho n.o 25 461/2001 (2.a série). — Atento o disposto nos
artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso da
competência que me foi delegada pelo despacho n.o 18 972/2001,
de 21 de Agosto, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001, subdelego no
conselho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, constituído pelos licenciados João Augusto
Castel-Branco Goulão, Maria do Rosário Toregão Romão Sequeira
Gil e Manuel Ribeiro Cardoso, a competência para a prática dos
seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1.1 — As competências relativas ao procedimento de concurso de

pessoal dirigente, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2 — Nomear, na sequência de concurso ou por substituição, direc-
tores de serviço e chefes de divisão ou equiparados, nos termos do
n.o 1 do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, bem como renovar as respectivas comis-
sões de serviço, nos termos da lei;

1.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação
pelo membro do Governo;

1.4 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
em dias de descanso semanal, complementar e feriados, incluindo
ao pessoal dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98 de 18 de Agosto;
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1.6 — Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas
nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como das não
remuneradas, previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

1.7 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade, nos
termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou noutras iniciativas semelhantes que ocorram no território nacional
ou fora dele;

1.9 — Autorizar a prática do horário acrescido, bem como fazê-lo
cessar, nos termos do regime legal da respectiva carreira;

1.10 — Autorizar os pedidos de equiparação a bolseiro, no País
ou no estrangeiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de
Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/88, de 23 de Agosto;

1.11 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85 de
29 de Julho;

1.12 — Fixar a dotação de pessoal de cada unidade especializada,
a que se refere o artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de
Fevereiro.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao limite de 50 120 500$
(E 250 000), nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e até ao montante de 300 723 000$
(E 1 500 000), nos termos do n.o 3 da mesma disposição legal;

2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder os 25 060 250$ (E 125 000);

2.3 — Autorizar a realização de despesas com arrendamento de
instalação dos serviços, com cumprimento das formalidades legais,
aprovar as minutas e celebrar os contratos, desde que a renda anual
não exceda os 40 096 400$ (E 200 000);

2.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1 a 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.5 — Autorizar a aquisição de passes sociais em transportes colec-
tivos para os funcionários cujas deslocações, dentro da área servida
por aqueles transportes, pela sua frequência o justifiquem;

2.6 — Autorizar despesas com seguros, nos termos e sem prejuízo
do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

2.7 — Autorizar a deslocação em serviço oficial em avião, no ter-
ritório nacional, nos termos do disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que devidamente fundamentada.

3 — No âmbito das competências específicas:
3.1 — Atribuir, revogar e suspender, bem como determinar o termo

da suspensão, licenças de funcionamento de unidades privadas de
saúde na área da toxicodependência, nos termos do Decreto-Lei
n.o 13/93, de 15 de Janeiro, e do Decreto-Lei n.o 16/99, de 25 de
Janeiro.

4 — Os poderes conferidos nos termos dos n.os 1.11 e 3 não com-
preendem a faculdade de subdelegar.

5 — Este despacho produz efeitos desde o dia 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelos des-
pachos proferidos pelo conselho de administração desde aquela data.

20 de Novembro de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do
Ministro da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha
Pignatelli.

Despacho n.o 25 462/2001 (2.a série). — Atento o disposto nos
artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso da
competência conferida pelo despacho n.o 18 972/2001, de 21 de Agosto,
do Ministro da Saúde, publicado no Diário da Republica, 2.a série,
n.o 211, de 11 de Setembro de 2001, subdelego no director-geral de
Instalações e Equipamentos de Saúde, engenheiro João Gerardo Mau-
rício Wemans, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1.1 — As competências relativas ao procedimento de concurso de

pessoal dirigente, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2 — Nomear, na sequência de concurso ou por substituição, direc-
tores de serviço e chefes de divisão ou equiparados, nos termos do
n.o 1 do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro, bem como renovar as respectivas comis-
sões de serviço, nos termos da lei;

1.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação
pelo membro do Governo;

1.4 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
em dias de descanso semanal, complementar e feriados, incluindo
ao pessoal dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98 de 18 de Agosto;

1.6 — Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas
nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89 de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como das não remu-
neradas, previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

1.7 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade, nos
termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou noutras iniciativas semelhantes que ocorram no território nacional
ou fora dele;

1.9 — Autorizar a prática do horário acrescido, bem como fazê-lo
cessar, nos termos do regime legal da respectiva carreira;

1.10 — Autorizar os pedidos de equiparação a bolseiro, no País
ou no estrangeiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de
Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/88, de 23 de Agosto;

1.11 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao limite de 50 120 500$
(E 250 000), nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e até ao montante de 300 723 000$00
(E 1 500 000), nos termos do n.o 3 da mesma disposição legal;

2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 2 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder os 25 060 250$ (E 125 000);

2.3 — Autorizar a realização de despesas com arrendamento de
instalação dos serviços, com cumprimento das formalidades legais,
aprovar as minutas e celebrar os contratos, desde que a renda anual
não exceda os 40 096 400$ (E 200 000);

2.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1 a 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.5 — Autorizar a aquisição de passes sociais em transportes colec-
tivos para os funcionários cujas deslocações, dentro da área servida
por aqueles transportes, pela sua frequência o justifiquem;

2.6 — Autorizar despesas com seguros, nos termos e sem prejuízo
do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

2.7 — Autorizar a deslocação em serviço oficial em avião, no ter-
ritório nacional, nos termos do disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que devidamente fundamentada.

3 — O poder conferido nos termos do número 1.11 não compreende
a faculdade de subdelegar.

4 — Este despacho produz efeitos desde o dia 21 de Setembro
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
desde essa data.

20 de Novembro de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do
Ministro da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha
Pignatelli.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 15 112/2001 (2.a série). — Concurso n.o 33/2001 — con-
curso interno de acesso geral na categoria de técnico de 1.a classe, área
de terapia ocupacional, da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
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toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, nos termos do
n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, faz-se público
que, por despacho de 17 de Outubro de 2001 do administrador-de-
legado deste Hospital, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis, concurso interno geral de acesso de um lugar vago
na categoria de técnico de 1.a classe de terapia ocupacional, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal do
Hospital de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela Portaria
n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 674/95, de
28 de Junho, e pela Portaria n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, sito no Pragal, Almada, podendo vir a ser prestado
noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Conteúdo funcional — o constante da alínea q) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a fixada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se ao referido lugar os técnicos de 2.a classe da área para
que é aberto o concurso que possuam vínculo aos serviços e esta-
belecimentos previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e que satisfaçam os requisitos estabelecidos no
n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — será utilizado como método de selecção
a avaliação curricular, nos termos do n.o 1 do n.o 3.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, a qual será ponderada de acordo
com os elementos previstos no anexo III da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, resultando a classificação final da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

8.1 — Na classificação final, resultante da aplicação do método de
selecção, será adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
10 valores, como tal se considerando por arredondamento a clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 3 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula de classificação,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado do Hospital de Garcia
de Orta e entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos
Humanos (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a
sexta-feira), até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou

remetido pelo correio, com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso, sendo destinatário o Hospital de
Garcia de Orta, Avenida de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951
Almada.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao

número do concurso, data e número do Diário da República
onde se encontra publicado, indicando o lugar a que se
candidata;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, do qual
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública, bem como a avaliação de desempenho
obtida nos últimos três anos;

c) Declaração sob compromisso de honra, a qual poderá constar
no próprio requerimento, sobre a situação precisa em que
se encontram relativamente aos requisitos gerais referidos
nas alíneas a) a e) do n.o 7.1 do presente aviso.

9.4 — Os candidatos deverão ainda entregar outros documentos
que julguem relevantes para valorização do seu mérito, nomeadamente
comprovativos da formação profissional adquirida.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão afixadas no placar do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos nos
termos dos artigos 51.o, 52.o, 53.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Ana Paula Lopes Tavares Martins, técnica prin-
cipal de terapia ocupacional da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

1.o Maria Teresa da Silva Meira do Carmo Cerqueira Tiago,
técnica principal de terapia ocupacional da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica do Hospital de Gar-
cia de Orta.

2.o Maria da Graça Dias da Silva Santos, técnica de 1.a classe
de terapia ocupacional da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

1.o Maria Fernanda Bento Beirão, técnica de 1.a classe de
terapia ocupacional da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do Centro de Medicina e Reabilitação de
Alcoitão.

2.o Maria João dos Santos Pereira Gil, técnica de 1.a classe
de terapia ocupacional da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do Centro de Medicina e Reabi-
litação de Alcoitão.

14 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo,
em caso de falta ou impedimento.

16 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 15 113/2001 (2.a série). — Concurso n.o 30/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de assistente de ortopedia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
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dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 14 de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso
interno geral de provimento de duas vagas de assistente de ortopedia,
da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal do Hospital de
Garcia de Orta, Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de
Agosto, e alterado pela Portaria n.o 674/95, de 28 de Junho, e Portaria
n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, visando exclusivamente o preenchimento das vagas
postas a concurso, pelo que se esgotam com o preenchimento destas.

4 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de especialista da área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao administrador-
-delegado do Hospital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10 às 12 horas
e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e

sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

9 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

11 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento de Concursos
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 24.2 e 34, res-
pectivamente, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Nuno Craveiro Lopes, director e chefe de ser-
viço de ortopedia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João António Jacinto, assistente hospitalar graduado
de ortopedia do Hospital de Garcia de Orta.

2.o Dr. José Filipe Salreta, assistente hospitalar graduado
de ortopedia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Manuel Costa Martins, assistente graduado de
ortopedia do Hospital de Garcia de Orta.

2.o Dr.a Maria José Maio, assistente de ortopedia do Hos-
pital de Garcia de Orta.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 15 114/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de 65 lugares de auxiliar de acção médica, da
carreira de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Maria, publicado no aviso de abertura n.o 2698/2001, no Diário da
República, 2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001. — Nos termos
da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos
do anteriormente citado concurso:

Candidatos admitidos:

Adelaide Maria Santos Duarte.
Adelina Fátima Tavares Santos.
Adosinda Fonseca Araújo.
Agostinho Gonçalves Alves.
Alcides Santos Adelino.
Aldina Maria Semedo Veiga.
Aleixo Manuel Pereira Silvestre.
Alzira Jesus Barreiro Meireles Teixeira.
Amílcar José Pires Ribeiro.
Ana Catarina Domingues Pereira Santos.
Ana Catarina Luz Costa.
Ana Isabel Reis Cardoso Silva.
Ana Luísa Ferreira Alves Moreira.
Ana Margarida Parreira Colaço Rodrigues.
Ana Maria Almeida Silva.
Ana Maria Cambóias Mileu Cartaxo.
Ana Maria Capacho Graça.
Ana Maria Cardoso Almeida Nunes.
Ana Maria Conceição Sousa Nunes.
Ana Maria de Fátima Teixeira Fernandes Mota.
Ana Maria Godinho Marques Ventura.
Ana Maria Lopes Silva Martins.
Ana Maria Resende Pinho.
Ana Maria Rocha Violas Araújo.
Ana Patrícia Rodrigues Gonçalves.
Ana Paula Cardoso Santos Martins.
Ana Paula Gouveia Pinto Ferreira.
Ana Paula Pinto Borges Teixeira.
Ana Paula Rodrigues Pinto Ferreira.
Ana Raquel Franco Vassalo Martins Almeida.
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Ana Rita Almeida Vicente.
Ana Sofia Figueiredo Teixeira Dias Conceição.
Ana Sofia Rodrigues Leitão Gonçalves.
Ana Teresa Ramos Pego Fabião Albuquerque.
Anabela Almeida Júlio Pereira.
Anabela Esteves Durão.
Anabela Esteves Santos.
Anabela Oliveira Leal.
Anabela Prazeres Policarpo Fonseca.
Anabela Rosa Passão Vagarinho Florêncio.
Andreia Filipa Martins Moreira.
Ângela Maria Goretti Soares.
Ângela Sofia Rodrigues Lino.
Antonieta Prazeres Ferreira.
António José Pereira Laranjo.
António Saraiva Almeida.
Aquitânia Domingos Pereira Cá.
Augusto José Costa de Almeida.
Bruno Miguel Gonçalves Ramada.
Bruno Rafael Navalhinhas Santos.
Carla Alexandra Batista Teixeira.
Carla Alexandra Ferreira Miguel Oliveira.
Carla Alexandra Silva Soeiro.
Carla Conceição Coutinho Martins.
Carla Filipa Lourenço Gonçalves.
Carla Sofia Campos Azevedo.
Carla Sofia Leitão Campelo.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carla Sofia Simões Manuel.
Carlos Afonso Westwood.
Carlos Alberto Crucinho Branco.
Carlos Alexandre Sengon Cardoso Ferreira.
Carlos António de Oliveira Bito.
Cármen Maria Oliveira Couto Mendes.
Carmina Fátima Leitão Lopes.
Cecília Jesus Madruga.
Célia Alexandra Fernandes Nuno Leitão.
Cidália Maria Peres Justino.
Clara Dina Dias Caldeira Isidro.
Clarinda Maria Esteves Aires Silva.
Cláudia Sofia Costa Morgado.
Cláudio Cristóvão Afonso.
Cristina Augusta Azevedo Vilar Bita Cardoso.
Cristina Maria Dias Jacinto Antunes.
Cristina Maria Espiguinha Monteiro Ferreira.
Cristina Maria Pereira Durão.
Cristina Maria Santos Costa.
Cristina Ribeiro Domingos.
Custódia Maria Cavaco Amaro Roberto.
David Fernandes Pereira.
Deolinda Jesus Francisco Melo.
Deolinda Maria Gomes Cristóvão Rodrigues.
Dina Maria Lourenço Mendes Serdeira.
Dina Paula Silva Tavares.
Dora Cristina Rodrigues Dias.
Dóris Luz Resendes Cabral Melo Almeida.
Edite Maria Felício Santos.
Elena Mikhailovna Conceição Madeira.
Elisa Maria Santos Oliveira.
Elisabete Cruz Costa.
Elisabete Maria Martins Cardoso.
Elisabete Santos Monteiro.
Elisabete Raquel Marinho Jesus Antunes.
Elisabeth Maria Gaspar Santos.
Elsa Cristina Marreiros Cardoso.
Esmeralda Ventura Pratas.
Eugénia Jesus Lopes Mateus.
Fernanda Maria Lima Silva.
Fernanda Maria Oliveira Rodrigues Aires.
Fernanda Maria Ramos Monteiro Landeiro.
Fernanda Maria Sobral Martins.
Fernando Jorge Pinto Romão.
Fernando Manuel Santos.
Fernando Pedro Carvalho Oliveira.
Filipe Luís Leal Afonso.
Filomena Spínola Alves.
Florbela Gargueira Cruz Costa.
Floreana Lauro Rodrigues.
Francisco Aníbal Condença Zagacho.
Francisco Rui Neves Ventura.
Gracinda Vaz Lima.
Graziele Gomes Souza.
Helena Cristina Santos Sabino.
Helena Maria Gameiro Costa.

Idalina Justina Gaspar.
Idalina Prazeres Matias Pinto.
Inácia Eufresina Coelho Ferro.
Irina Sofia da Silva Sancho.
Isabel Maria Afonso Santos Gonçalves.
Isabel Maria Cabral Amado.
Isabel Maria Deus Lobo Silva.
Isabel Maria Gomes Neves Santos.
Isabel Maria Jesus.
Isabel Maria Pires Rodrigues Ladeira.
Isabel Maria Santos Costa Freitas.
Isabel Pacheco Henriques.
Isaura Delfina Bequengue.
Isilda Maria Gomes Camões Primo.
Ivan Rafael Fresco Malhão.
Ivone Maria Ferreira Matos Ramos.
Joaquim Patrocínio.
Jorge Carlos Conceição Leitão.
Jorge José Sanches Campos.
Jorge Manuel Alves Nunes Tavares Francisco.
Jorge Martins Mendes.
José Amadeus Santos Carreira.
José António Custódio Ramos.
José António Félix da Silva.
José Carlos Leitão Martinho.
José Carlos Viana Oliveira.
José Maria Teixeira Fernandes.
Julieta Augusta Salomão Guerra.
Lénia Maria Rodrigues Marques Fortes.
Licínia Jesus Pires Pimento Gonçalves.
Lídia Conceição Gonçalves Melo Antunes.
Lídia Maria Silva Oliveira Peres Araújo.
Lília Cristina Pereira Santos.
Lino Margarido Santos Morgado.
Litícia Quene Santos.
Lúcia Eduarda Pinto Santos.
Luís Carlos Mendes Ganço.
Luís Fernando Ramos Moreira Pereira.
Luís Filipe Brazinha Antunes Brás.
Luís Manuel Costa Anselmo.
Luís Manuel Repolho Ferreira Fino.
Luís Pedro Araújo Teixeira.
Luísa Maria Martins Gonçalves Candeias.
Luísa Maria Rodrigues Silva.
Marco António Simões Turbulento.
Margarida Maria Jesus Chagas.
Margarida Maria Parreira Chucha Carvalho.
Maria Adelaide Ropio Santos.
Maria Adelina Fernandes Gregório.
Maria Alexandra Vaz Nunes Dionísio.
Maria Amélia Bernardes Pereira Garcia.
Maria Anabela Galvão Esteves.
Maria Antónia Albuquerque Monteiro Fernandes.
Maria Antónia Barroso Bernardino Caeiro.
Maria Antonieta Cardoso Araújo.
Maria Ascensão Salgado Oliveira.
Maria Augusta Jesus Monteiro Rodrigues.
Maria Cândida Pacheco Gomes Pereira.
Maria do Carmo Batista do Amaral Braz.
Maria Celeste Paiva Alves Rocha.
Maria Celeste Sousa Araújo Martins.
Maria do Céu Fortes Ramos.
Maria do Céu Leitão Capelo.
Maria do Céu Mota Quintas lnácio Teixeira.
Maria do Céu Silva Tomás Guimarães.
Maria Conceição do Carmo Botelho.
Maria da Conceição Galvão Martins Loupas.
Maria da Conceição Pereira Tomé.
Maria da Conceição Roucas Nicolau.
Maria da Conceição dos Santos Antunes Marques.
Maria del Sol Dias Nunes.
Maria Eduarda Ferrão Sousa Mendonça.
Maria Emília Carmo Santos Correia Santos.
Maria Emília Cruz Guimarães Gouveia.
Maria de Fátima Almeida Rodrigues Lemos.
Maria de Fátima de Brito Caldas Martins.
Maria de Fátima Guerreiro Fernandes Coibaças.
Maria de Fátima Sargaço Sousa.
Maria Fernanda Almeida Carvalho.
Maria Fernanda Pedroso Santos Patrocínio.
Maria Helena Carvalhais Ferreira.
Maria Helena Completo Dinis Pereira.
Maria Helena Rocha Martins Rufo Diniz.
Maria Helena dos Santos.
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Maria Hermínia Filipe Santos Alves.
Maria Ilda Gomes Figueiredo Dias Patrício.
Maria Isabel Aguilar Fernandes Pereira.
Maria Isabel Ferreira Álvares.
Maria Isabel Gomes Dias.
Maria Isabel Portelinha Pinto Machado Teixeira.
Maria Isabel Rodrigues Freitas.
Maria Isabel Santos Gomes Nunes.
Maria Isabel Santos Pereira Mendes.
Maria João Santos Rojão Messias.
Maria José Conceição Dias.
Maria José Mantinha Pinela Pinheiro.
Maria José Neves Pires.
Maria José Santos Boaventura.
Maria Julieta Rodrigues Dias Pereira.
Maria Leonor Alves Marques.
Maria Leonor Silva Pinto Almeida Gomes.
Maria Lourdes Santos.
Maria Lucinda Carmo Silva Maia.
Maria Luísa Alves Gomes.
Maria Luísa Gil Monteiro.
Maria Luísa Gonçalves Fernandes.
Maria de Lurdes Dinis Simões Santos.
Maria de Lurdes Dionísio Carreiras.
Maria de Lurdes Pinto Ribeirinho.
Maria Manuela Barbosa Costa.
Maria Odete Cardoso Dias.
Maria Odete Silva.
Maria Otília Santos Costa.
Maria Rosa Guerreiro Leiria.
Maria Rosa Ferreira Graciano Genebra.
Maria Rosa Mártires Moreno.
Maria do Rosário Damião Pereira Real.
Maria do Rosário Lopes Sousa Cruz.
Maria de São João Serrano Nunes Coxilha.
Maria da Soledade Guedes Rodrigues de Almeida Francisco.
Maria Susana Pinto Borges.
Maria Teresa Loureiro Vaz.
Maria Teresa Osório Barros.
Maria Teresa Pinto Rocha Fernandes.
Maria Victória Figueiredo Pais Marques.
Maria Victória Galamba Malhadinho.
Maria Virgínia Silva Ramos Ferreira Almada.
Mariana Eugénia Cançado Ramos.
Mariana Sónia Ferreira Piteira Tenda.
Mário Jorge Nunes Costa.
Mónica Andreia Rodrigues Oliveira.
Mónica Patrícia Castanheira Costa.
Narcisa Silva.
Natalina José Fundeiro Francisco Alfredo.
Nazaré Gomes Fitas Raposo.
Noémia Fernandes Santos Ribeiro.
Nuno Maria Chagas Santos Correia França.
Nuno Miguel Martins Mota.
Ofélia Cristina Martins Carrasco.
Olga Maria Alves Serrão Ferreira.
Otília Pereira.
Palmira Maria Lopes Sabino Pereira.
Patrícia Alexandra Santos Oliveira.
Patrícia Filipa Martins Alves.
Patrícia Maria Jesus Zacarias.
Paula Alexandra Bay Santos.
Paula Cristina Assunção Simões.
Paula Cristina Martins Costa Coutinho.
Paula Cristina Santos Martinho Cunha Almeida.
Paula Cristina Silva Dias Mota Ferreira.
Paula Maria Assunção Guerreiro.
Paulo Alexandre Ferreira Correia.
Paulo Ernesto Simões Ribeiro.
Paulo Jorge Marques Sousa.
Paulo Leonel Calado Xarope.
Pedro Miguel Rodrigues Fragoso Salgado.
Raul Manuel Atrancado Pereira Teodoro.
Regina Maria Silva.
Ricardina Pedreira Sena Martinho Rosa.
Ricardo António Dias Bastos.
Rita Alexandra Marques Sousa.
Rita Cristina Costa Santos.
Rodrigo Alexandre Gravelho Alves.
Rosa Maria Silva Augusto.
Rosa Maria Silva Oliveira.
Rosa Maria Ventura Tavares Baptista.
Rui Manuel Pereira Simões.
Rui Pedro Luís Esteves.
Rute Mafalda Rodrigues Madeira Pereira.

Rute Marina Lourenço Azevedo.
Sandra Isabel Ferreira Gonçalves.
Sandra Isabel Lourenço Lopes.
Sandra Maria Carmo Antunes Curado.
Sandra Maria Cavaco Amaro.
Sandra Maria Rodrigues Gonçalves Oliveira.
Sandra Maria Silva Ferreira.
Sandra Marisa Sebastião Andrade.
Sandra Sofia Simões Ribeiro Oliveira.
Sara Margarida Carneiro Anacleto Meixedo.
Sara Maria Silva Oliveira Santos.
Sérgio Miguel Carreira Pina.
Sofia Maria Ferreira Loureiro Sousa.
Sofia Pereira Carvalho Mendes.
Sónia Catarina Garcia Mendes.
Sónia Cristina Santos Chaves.
Sónia Cristina Silva Pinto.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Maria Graça Will Soares Barros.
Sónia Teresa Ramos Soares.
Susana Isabel Ferreira Carvalho.
Susana Maria Freire Santos Vitorino.
Susana Marina Sousa Cruz Martins.
Tânia Alexandra Silva Monteiro Cardoso.
Tânia Cristina Conceição Teles Ribeiro.
Teresa Sofia Botelho Almeida.
Tiago Rodrigues Barros.
Virgínia Cristina Martins.
Vítor Manuel Carvalho Cardoso.
Zélia Jesus Batista Lopes Alves.
Zenaida Silva Pinto.

Candidatos excluídos:

Adélia Luísa Gomes Vitorino Soares (c).
Ana Bárbara Barreleiro Gil Alves (b).
Ana Catarina Almeida Santos Castanheira (e).
Ana Cristina Borges Pereira (a).
Ana Cristina Matos Andrade (a).
Ana Cristina Pereira Alves (b).
Ana Cristina Tavares Carvalho Pires (a).
Ana Goreti Victor Alves Dinis Domingos (f).
Ana Isabel Camacho Lança (b) (e).
Ana Margarida Pires Mateus Rocha (a).
Ana Maria Correia Rocha (a) (b) (c).
Ana Paula Correia Almeida (a) (b).
Ana Paula Dâmaso Bento Mateus (a) (b).
Ana Paula Silva Correia de Matos (a).
Ana Paula Teodoro Silva Sheridan (b).
Ana Sofia Martins Pereira (a) (e) (f).
Andreia Sofia Santos Teixeira (a) (d).
Andreia Vanessa Queirós Rolo (a) (b).
Antónia Lopes Cruz (a).
António Manuel Sousa Macedo Alves (d).
Arminda Elsa Pereira Alves (a).
Bruno Ricardo Vila Gomes Almeida (a) (b).
Carla Cristina Mateus Oliveira (b).
Carla Maria Dias Araújo Banheiro Caldeira Penetra (a).
Carla Patrícia Ferreira Figueiredo Milheiro (a) (b).
Carla Sofia Gonçalves Varanda (f).
Carla Sofia Silva Almeida Andrade (f).
Célia Maria Gonçalves (a).
Celso Ricardo Pereira Viana (c) (e) (f).
Cíntia Pinto Jorge Reis Serralheiro (b).
Cláudia Cristina Lopes Almeida (b).
Cristina Isabel Carolino Gil (a) (b).
Cristina Maria Conceição Nunes Fernandes (a).
Dalila Antónia Ferreira Rodrigues Cândido (a) (b).
Deolinda Jesus Gomes Farroco (e).
Dulce Irene Gomes Almeida (a) (f).
Eduardo Alexandre Amorim Rodrigues (b).
Eduardo José Ferreira Lacerda (a) (b) (c) (e) (f).
Ermido Hélder Silva Duarte Rei (d).
Esmeraldina Pais Almeida Filipe (a).
Fernanda Prazeres Pinheiro Rodrigues Coelho (a).
Francisco José Vicente Mota (d).
Gertrudes Rosa Franco Rocha (d).
Guiomar Amado Anjos Mata (a) (b).
Hermínia Maria Chaves Narciso Reis (a).
Idalina Miranda Nóbrega Pêssego (e).
Inês Abrantes Ferreira Silva ( a) (b) (c).
João Francisco Baião Grilo (a).
José Manuel Vaz Rolo (a) (f).
Laurentina Batista Rodrigues (b).
Leontina Pinto Pereira Sales Madeira (d).



N.o 287 — 13 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 657

Liliana Filipa Santos Ribeiro (d).
Luísa Maria Ramalho Mingates (a).
Mara Solange Silva Pereira Reis (a).
Maria Adelaide Silva Ribeiro (a).
Maria Adelaide Sousa Sequeira Nobre Loureiro (a) (b).
Maria Alexandra Moreira Ramos (a).
Maria Amália Ó Matos Soares (a).
Maria Augusta Martinho Silva (a).
Maria Dulce Pereira Rebocho (a).
Maria Emília Mendes Simão Pinto (a).
Maria de Fátima Fonseca Pereira Pinto dos Santos (a).
Maria de Fátima Justina Rodrigues Fernandes (f).
Maria Filomena Meira (b) (d).
Maria Gabriela Conceição Silva Trindade (a) (b).
Maria Joaquina Carrilho Padez (a) (b) (e) (f).
Maria José Colsoul Silva Nascimento (a) (e) (f).
Maria José Lopes Santos (b).
Maria Luísa Mártires Silva Rodrigues (b).
Maria Luísa Passos Almeida Saraiva (a).
Maria de Lurdes de Almeida Correia (a).
Maria de Lurdes Moreira da Silva Coelho Marques Machado (f).
Maria Manuela Pereira Martins (b).
Maria Natércia Ferreira Escabelado (c).
Maria Páscoa Fatuda Mota (a) (b).
Maria Teresa Fonseca Martinho Branco Guilherme (b).
Marisa Alexandra Coelho Castanheira (a) (b).
Matilde Jesus Marques Alves Jorge (a).
Mona Lisa Carreiro da Veiga (a).
Mónica Alexandra Costa Carvalho (a).
Nélson Honório Serrenho (c) (e) (f).
Paula Cristina Maria Oliveira Pereira Martins (a).
Paulo David Luís Leitão (a).
Paulo Manuel Matos (a).
Raul Manuel Pires Gonçalves (a).
Rosa Maria Fernandes Duarte Dias (a).
Rui Pedro Anastácio Dias (a) (f).
Rute Carvalho Rocha Lima (a) (f).
Rute Maria Marques Martins Rocha Silva (e).
Sandra Cristina Dias Fernandes Pintéus Pereira (a).
Sandra Cristina Santos Pereira Sousa (a) (b).
Sandra Isabel Pereira Silva Salvado (a) (e) (f).
Sandra Maria Ferradura Bouzas (c) (e) (f).
Sandra Maria Hari Domingues Di-Tiane (a).
Sandra Marina Pinto Félix (a).
Sara Filipa Tavares Sousa (a).
Silvia Maria Silva Rodrigues (a).
Sónia Cristina Lampreia Teixeira (d).
Sónia Cristina Monteiro Xavier (b).
Susana Jesus Mata Garrido (f).
Susana Silva Sanganha (a).
Tânia Clotilde Soares Ribeiro Cavaleiro (a).
Teresa Maria Teixeira Sousa (a) (b).
Tiago Manuel Simões Manuel (a).
Vanda Cristina Conceição Roque (a).

(a) Não preencheu correctamente o requerimento de admissão ao
concurso.

(b) Não apresentou declaração, sob compromisso de honra, em
como reúne os requisitos gerais de provimento na função pública,
nos termos previstos no n.o 12 do aviso de abertura, e conforme
o disposto nos artigos 29.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

(c) Não apresentou curriculum vitae.
(d) Candidatura apresentada fora do prazo.
(e) Não apresentou fotocópia do bilhete de identidade.
(f) Não apresentou documento autêntico ou autenticado compro-

vativo das habilitações literárias.

Para cumprimento do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, convocam-se os candidatos admitidos, que devem ser
portadores do bilhete de identidade, para a prestação da prova de
conhecimentos, a realizar no dia 3 de Janeiro de 2002, pelas 9 horas,
sendo os locais de realização da prova, no Hospital de Santa Maria,
os seguintes:

Anfiteatro Prof. Jorge Horta, piso 5 (elevador 6) os candidatos
de Adelaide Maria Santos Duarte a Luísa Maria Martins Gon-
çalves Candeias;

Anfiteatro Prof. José António Serrano, piso 1 (elevador 6) os
candidatos de Luísa Maria Rodrigues Silva a Zenaida Silva
Pinto.

7 de Novembro de 2001. — Pelo Júri: Adelaide Lavado Gomes, pre-
sidente — Piedade Cordeiro Ângelo, 1.o vogal efectivo — Idina Silva
Morais, 2.o vogal efectivo.
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Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 15 116/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que se encontra afixada no placar existente junto da
Repartição de Pessoal, sita no 2.o andar do pavilhão administrativo
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de 11 lugares de assistente admi-
nistrativo da carreira do pessoal administrativo do quadro de pessoal
deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Outubro,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 285,
de 12 de Dezembro de 2000, tendo a lista de classificação final sido
homologada pelo conselho de administração em 14 de Novembro
de 2001.

26 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de
Efectivos e Formação Profissional, em regime de substituição, Ana
Luísa Figueiras.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 15 117/2001 (2.a série). — Concurso para chefe de ser-
viço de radioterapia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o
e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
que, por deliberação de 12 de Setembro de 2001 do conselho de
administração do Instituto Português de Oncologia Francisco Gentil,
Centro Regional do Porto, se encontra aberto concurso interno geral
de acesso para provimento de dois lugares de chefe de serviço de
radioterapia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste
Centro, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado
pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos gerais e especiais e que estejam
vinculados à função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e cessa com o preenchimento dos mesmos.

4 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de radioterapia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de radioterapia há,

pelo menos, três anos ou o despacho de equiparação a que
se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data de publicação do

presente aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto, sito à Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
4200-072 Porto, solicitando a sua admissão ao concurso e entregue
na Repartição de Pessoal deste Centro, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio sob registo e com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.
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5.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos, ou do despacho de equi-
paração a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a não admissão ao
concurso.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias após o termo do prazo de candidaturas.

8 — Método de selecção — prova pública, que consiste na discussão
do currículo do candidato, nos termos dos n.os 58 a 61 do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos são punidas nos termos da lei.

10 — A lista de admissão será afixada no expositor junto ao Serviço
de Pessoal do Instituto Potuguês de Oncologia Francisco Gentil, Cen-
tro Regional do Porto, e a lista de classificação final, após homo-
logação, será publicada no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Isabel Maria Gonçalves Silva, chefe de serviço
e directora de Departamento de Radioterapia do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Dr. José Silva Raposo, chefe de serviço de radioterapia,
do IPO — Lisboa.

Dr.a Paula Soares, chefe de serviço e directora de radio-
terapia do Hospital Universitário de Coimbra.

Dr. Tomé dos Santos Fernandes, chefe de serviço de radio-
terapia do IPO — Porto.

Dr.a Berta Jesus Bento Fernandes O. Cabanelas, chefe de
serviço de radioterapia, do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Gabriela Almeida Pinto, chefe de serviço de
radioterapia do Hospital de São João, Porto.

Dr.a Ivone Castelejo Rebelo, chefe de serviço de radiote-
rapia, do IPO — Coimbra.

28 de Novembro de 2001. — O Administrador Hospitalar, J. M.
Aguiar Coelho.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 463/2001 (2.a série). — Pelo excelente trabalho
produzido e pelo sucesso da Comissão para as Comemorações dos
500 Anos das Misericórdias, louvo o seu presidente, Prof. Doutor
Mário Fernandes de Campos Pinto.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 464/2001 (2.a série). — Por proposta do pre-
sidente da Comissão para as Comemorações dos 500 Anos das Mise-
ricórdias, louvo, pelo seu esforçado e excepcionalmente valioso tra-
balho na Comissão, os seguintes colaboradores:

Maria Antonina Rocha de Barros Cruz.
Maria Fernanda Garcia.
Licenciado Joaquim Mariano G. Cabaço.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 465/2001 (2.a série). — Por proposta do pre-
sidente da Comissão para as Comemorações dos 500 Anos das Mise-
ricórdias, louvo, pelo excepcional empenhamento no trabalho desen-
volvido na Comissão, o comandante Joaquim Soeiro de Brito.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 466/2001 (2.a série). — Por proposta do pre-
sidente da Comissão para as Comemorações dos 500 Anos das Mise-
ricórdias, louvo, pelo excepcional empenhamento no trabalho desen-
volvido na Comissão, o padre Henrique Pinto Rema.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 467/2001 (2.a série). — Por proposta do pre-
sidente da Comissão para as Comemorações dos 500 Anos das Mise-
ricórdias, louvo, pelo excepcional empenhamento no trabalho desen-
volvido na Comissão, a licenciada Maria do Carmo Romão Sacadura
dos Santos.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 468/2001 (2.a série). — Por proposta do pre-
sidente da Comissão para as Comemorações dos 500 Anos das Mise-
ricórdias, louvo, pelo excepcional empenhamento no trabalho desen-
volvido na Comissão, o licenciado padre Vítor José Melícias Lopes.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 469/2001 (2.a série). — Por proposta do pre-
sidente da Comissão para as Comemorações dos 500 Anos das Mise-
ricórdias, louvo, pelo excepcional empenhamento no trabalho desen-
volvido na Comissão, a Prof.a Doutora Natália Correia Guedes.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 470/2001 (2.a série). — Por proposta do pre-
sidente da Comissão para as Comemorações dos 500 Anos das Mise-
ricórdias, louvo, pelo excepcional empenhamento no trabalho desen-
volvido na Comissão, a licenciada Maria de Aires Aleluia.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 471/2001 (2.a série). — Por proposta do pre-
sidente da Comissão para as Comemorações dos 500 Anos das Mise-
ricórdias, louvo, pelo excepcional empenhamento no trabalho desen-
volvido na Comissão, a licenciada Rita Magalhães Collaço.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 472/2001 (2.a série). — Por proposta do pre-
sidente da Comissão para as Comemorações dos 500 Anos das Mise-
ricórdias, louvo, pelo excepcional empenhamento no trabalho desen-
volvido na Comissão, o embaixador Pedro Madeira de Andrade.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 25 473/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor de 7 de Setembro de 2001, foram celebrados con-
tratos administrativos de provimento para o ano lectivo de 2001-2002
com as seguintes docentes:

Educadoras de infância:

Fernanda Maria Pereira Guitiche Duarte — com início de funções
em 7 de Setembro de 2001.

Isabel Gomes Mota Costa Brotas — com início de funções em 7 de
Setembro de 2001.

Maria Beatriz Martins Sousa — com início de funções em 7 de Setem-
bro de 2001.

Professores do 3.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico:

Carla Alexandra Matos Gomes — com início de funções em 7 de
Setembro de 2001.

Cláudia Sofia Costa Soares — com início de funções em 7 de Setembro
de 2001.
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Professora do 12.o grupo F — Têxtil:

Ângela Patrícia Pereira L. Oliveira — com início de funções em 10
de Setembro de 2001.

22 de Novembro de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 25 474/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do provedor de 31 de Agosto de 2001, foram celebrados con-
tratos administrativos de provimento para o ano lectivo de 2001-2002
com os seguintes docentes:

Educadoras de infância:

Ana Filomena Guerreirinho R. Barata — com início de funções em
1 de Setembro de 2001.

Carla Cristina S. M. Amaral — com início de funções em 1 de Setem-
bro de 2001.

Célia Maria Manuelito F. Fonseca — com início de funções em 1
de Setembro de 2001.

Professores do 1.o ciclo do ensino básico:

Ana Flôr Coelho F. F. Jourdan — com início de funções em 3 de
Setembro de 2001.

Ana Isabel Vila Viçosa Guerra — com início de funções em 1 de
Setembro de 2001.

Maria Céu Campião Quitalo Correia — com início de funções em
3 de Setembro de 2001.

Sérgio Francisco B. Rosado Balseiro — com início de funções em
1 de Setembro de 2001.

Professor de informática:

José Luís Calazans Lopes Silva — com início de funções em 1 de
Setembro de 2001.

22 de Novembro de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 25 475/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Agosto de 2001, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea a) do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com a seguinte trabalhadora e
para a categoria a seguir indicada:

Marta Susana Simão Pascoal, auxiliar de serviços gerais — com efeitos
a partir de 3 de Setembro de 2001.

22 de Novembro de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 2161/2001. — Por deliberação de 16 de Novem-
bro de 2001 do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, proferida nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, é nomeada, em comissão
de serviço extraordinária, a funcionária abaixo identificada para exer-
cer as funções de técnico superior estagiário, pelo período um ano,
com efeitos reportados a 16 de Novembro de 2001:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Fernanda Maria Silva da Conceição . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . 1 330 Técnico superior estagiário . . . 1 330

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — O Director dos Recursos Humanos, Rui Corrêa de Mello.

Deliberação n.o 2162/2001. — Por deliberação de 8 de Novembro de 2001 do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, proferida nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, é nomeada, em comissão
de serviço extraordinária, a funcionária abaixo identificada para exercer as funções de assistente administrativo, pelo período de seis meses,
com efeitos reportados a 8 de Novembro de 2001:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Susana Margarida Vieira Carinhas . . . . . . . . . . . . Motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 130 Assistente administrativo . . . . 1 190

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — O Director dos Recursos Humanos, Rui Corrêa de Mello.

Deliberação n.o 2163/2001. — Por deliberação de 16 de Novembro de 2001 do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, proferida nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, são nomeados, em comissão
de serviço extraordinária, com efeitos reportados a 28 de Setembro e a 2 de Novembro de 2000, os funcionários abaixo identificados para
exercerem as funções de técnico superior estagiário:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Jorge Guerreiro Margarida . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo es-
pecialista.

3 285 Técnico superior estagiário . . . 1 310

Emília Maria Lourenço dos Santos . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . 1 191 Técnico superior estagiário . . . 1 310

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — O Director dos Recursos Humanos, Rui Corrêa de Mello.
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Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 15 118/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do administrador-delegado regional do Norte do Instituto de Solidariedade e Segurança Social de 23 de Outubro de 2001, foi reclassificada,
nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em lugar vago no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança do Norte, em comissão de serviço extraordinária,
a funcionária abaixo indicada:

Actual Reclassificação

Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão
Nome

Idalina Alexandra Moreira Santos Mota . . . . . . Assistente administrativa Assistente administrativo 201 2 T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe estagiária.

T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe.

310 –

Por deliberação do conselho directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de 29 de Dezembro de 2000, foram reclassificadas nos termos das alíneas a) a d) do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em lugar vago no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, as funcionárias abaixo indicadas:

Actual Reclassificação

Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão
Nome

Ana Maria Coimbra Moreira . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . Auxiliar de alimentação . . . 145 3 Cozinheira . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 153 3
Maria Fernanda Rodrigues Moreira Matos . . . . Auxiliar de alimentação . . . Auxiliar de alimentação . . . 145 3 Cozinheira . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 158 3
Odília Conceição Jesus Ramalho . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . Auxiliar de alimentação . . . 205 8 Cozinheira . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 210 8
Rosa Jesus Pinto Durães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . Auxiliar de alimentação . . . 155 4 Cozinheira . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . 163 4

Por despacho do adjunto do administrador-delegado regional do Norte do Instituto de Solidariedade e Segurança Social de 18 de Julho de 2001, foi reclassificada, nos termos do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em lugar vago no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, a funcionária abaixo indicada:

Actual Reclassificação

Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão
Nome

Maria Santos Martins Oliveira . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . Auxiliar de alimentação . . . 206 8 Auxiliar administrativa . . . Auxiliar administrativo . . . 206 8

Por despacho do adjunto do administrador-delegado regional do Norte do Instituto de Solidariedade e Segurança Social de 9 de Julho de 2001, foi reclassificada, nos termos do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em lugar vago no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, a funcionária abaixo indicada:

Actual Reclassificação

Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão
Nome

Conceição Martins Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . . . . . . . 142 4 Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais 147 3
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Por despacho do adjunto do administrador-delegado regional do Norte do Instituto de Solidariedade e Segurança Social de 10 de Julho de 2001, foi reclassificada, nos termos do artigo 15.o do

Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em lugar vago no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, a funcionária abaixo indicada:

Actual Reclassificação

Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão
Nome

Maria Luz Leite Cabral Bastos . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais 125 1 Ajudante de acção directa Ajudante de acção directa 200 1

Por despacho do adjunto do administrador-delegado regional do Norte do Instituto de Solidariedade e Segurança Social de 30 de Maio de 2001, foi reclassificada, nos termos do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em lugar vago no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, a funcionária abaixo indicada:

Actual Reclassificação

Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão
Nome

Maria José Barbosa Ferreira Oliveira . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . . . . . . . 125 1 Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais 129 1

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Director de Unidade de Recursos Humanos, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 15 119/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do administrador-delegado regional do Norte do Instituto de Solidariedade e Segurança Social de 18 de Julho de 2001, foi reclassificada,
nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em lugar vago no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, a funcionária abaixo
indicada:

Actual Reclassificação

Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão
Nome

Maria Soledade Gomes Marinho . . . . . . . . . . . . Aj. ac. s.-educ. e. e. . . . . . . . Aj. ac. s.-educ. e. e. . . . . . . . 210 2 As. adminis. principal . . . . As. adminis. principal . . . . 215 1

29 de Novembro de 2001. — O Director de Unidade de Recursos Humanos, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização
de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 15 120/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 12 de Setembro de 2001 do adjunto do administrador-delegado
regional de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de 119 lugares na categoria de ajudante de acção directa
principal, da carreira de ajudante de acção directa, do grupo de pessoal
auxiliar de apoio aos estabelecimentos da segurança social do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 909/95, de 18 de
Julho, e 73/98, de 19 de Fevereiro, sendo os referidos lugares objecto
da seguinte distribuição:

Ajudante de acção directa principal — 118 lugares reservados
a funcionários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo e 1 lugar vago
reservado a funcionários doutros organismos, com vínculo à
Administração Pública, que reúnam os requisitos exigidos por
lei para o acesso à categoria em causa.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
indicadas e caduca com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto -Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 414-A/99, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 1178/2000, de 15 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 141/ 2001, de 24 de Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Vencimento — as remunerações são as fixadas conforme tabela
constante do anexo I do Decreto-Lei n.o 414/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do anexo III da Portaria
n.o 1178/2000, de 15 de Dezembro, para a carreira de acção directa
do grupo de pessoal auxiliar de apoio aos estabelecimentos da segu-
rança social.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser opositores ao presente concurso os funcionários que, até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam ajudantes de acção directa com permanência na cate-
goria de pelo menos três anos classificados, no mínimo, de
Bom, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 414/99, de 15 de Outubro.

7.1 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos do disposto nos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com a exigência da função e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso,
desde que devidamente comprovadas;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
como a avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, ponderada através da expressão
quantitativa sem arredondamento, que resultará da média
aritmética das classificações obtidas nos anos considerados
relevantes para a promoção.

8.2 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mencionado artigo.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao administrador-delegado
regional de Lisboa e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence, natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na
categoria e na função pública;

d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número e à data do Diário da República em que o aviso
foi publicado;

f) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, em como reúne os requisitos gerais de
admissão a concurso e provimento em funções públicas, refe-
ridas no n.o 7 do presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

o efeito de promoção;
e) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional complementar e das respectivas durações;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, que só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados;

g) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se
encontra vinculado, na qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações constantes da alínea g) do n.o 9.2 serão,
relativamente aos candidatos do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional, para o qual é aberto o presente concurso, oficiosamente
remetidas ao júri do concurso pelos respectivos serviços.

9.4 — A apresentação ou entrega de documento falso, bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos, implica, para além
dos efeitos de exclusão ou não-provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Modo de envio as candidaturas — podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, na Secção
de Expediente e Apoio, Alameda de D. Afonso Henriques, 82,
1000-125 Lisboa, ou enviadas pelo correio, para a referida morada,
registadas com aviso de recepção.

10.1 — Os funcionários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo a exercer funções
nos ex-Centros Regionais de Santarém e ou de Setúbal podem entregar



20 664 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 287 — 13 de Dezembro de 2001

os requerimentos nas respectivas secções de Administração de Pessoal,
situadas, respectivamente, no Largo do Milagre, 2000 Santarém, e
na Rua de Alexandre Herculano, 14, 2900 Setúbal.

11 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final:

11.1 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos será afixada
nas instalações sediadas na Alameda de D. Afonso Henriques, 82,
1000-125 Lisboa, no Largo do Milagre, Santarém, e na Rua de Ale-
xandre Herculano, 14, Setúbal, sendo os candidatos excluídos noti-
ficados nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11.2 — A lista de classificação final é notificada aos candidatos
através de:

a) Afixação da lista nas instalações indicadas no n.o 11.1;
b) Envio da lista, por aviso registado, se o número de candidatos

for inferior a 100;
c) Publicação de aviso na 2.a série do Diário da República, infor-

mando os interessados da afixação da lista, se o número de
candidatos for igual ou superior a 100.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dília Maria Velosa de Sousa Nobre dos Santos,
directora de estabelecimento.

Vogais efectivos:

1.o Maria Irene Morgado Sobreiro Batista Sequeira, direc-
tora de estabelecimento, que substituirá a presidente do
júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Maria de Jesus Antunes Alves, directora de estabe-
lecimento.

Vogais suplentes:

1.o Maria da Graça Vasques Ferreira dias Fernandes, direc-
tora de estabelecimento.

2.o Maria José Braga Marques Feliciano, directora de
estabelecimento.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, J. Cardoso dos Santos.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 25 476/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do inspector-geral da Administração do Território, foi auto-
rizada a recuperação de vencimento de exercício aos seguintes
funcionários:

De 19 de Outubro de 2001:

Maria Aldina de Sousa Almeida Paiva, assistente administrativa prin-
cipal — 17 dias referente ao ano de 2001.

De 5 de Novembro de 2001:

Maria de Fátima dos Anjos Miradouro Silva, inspectora administrativa
de 2.a classe — 5 dias referente ao ano de 2001.

Elsa Maria de Carvalho Abrantes, técnica de informática do grau 2,
nível 1 — 14 dias referente ao ano de 2001.

De 27 de Novembro de 2001:

Ana Paula Ramos Gaspar dos Reis, assistente administrativa — 11 dias
referente ao ano de 2001.

30 de Novembro de 2001. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 15 121/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do inspector-geral das Actividades Culturais de 26 de Novembro de
2001, se encontra aberto concurso interno de ingresso geral para o
preenchimento de um lugar vago existente na categoria de chefe de

repartição, área de coordenação de actividade administrativa do qua-
dro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Culturais, cons-
tante do anexo à Portaria n.o 986/98, de 24 de Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — preencher os requisitos referidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — os enunciados no Decreto-Lei

n.o 265/88, de 28 de Julho.
4 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

O local de trabalho situa-se na Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restauradores, Lisboa.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é genericamente o de chefiar e orientar toda a actividade desenvolvida
por uma unidade orgânica de natureza administrativa com as carac-
terísticas e a diferenciação de uma repartição da área para que é
aberto o concurso, cabendo-lhe para o efeito dirigir, coordenar e
orientar o pessoal nas suas diversas secções, colhendo as necessárias
directrizes dos órgãos de direcção, participando nas tomadas de deci-
são concernentes e propondo, sugerindo e implementando as medidas
capazes de produzir aperfeiçoamento e melhoria da eficácia do serviço.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar indicado e caduca com o seu preenchimento.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos, serão consideradas e ponderadas a habilitação
académica de base ou a sua equiparação legalmente reconhecida,
a classificação de serviço, a formação profissional e a experiência
profissional, em que se ponderará o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para que o concurso é aberto, bem como as
características do serviço em que as mesmas são exercidas, sendo
avaliada, designadamente, pela natureza e duração.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos, cujo programa é o
aprovado pelo despacho conjunto n.o 850/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 229, de 30 de Setembro de 1999, revestirá
a forma escrita, terá a duração de noventa minutos e incidirá sobre:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

b) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso;

c) Noções gerais de direito; noções gerais de organização do
Estado;

d) Procedimento administrativo;
e) Regime jurídico da função pública;
f) Regime de administração financeira do Estado;
g) Património e economato;
h) Expediente, arquivo e documentação;
i) Plano e relatório dos serviços e organismos da Administração

Pública;
j) O balanço social;
l) O papel da formação nas organizações;

m) A informatização do processamento administrativo e suas
implicações no funcionamento dos serviços;

n) O atendimento do público face às atribuições e competências
da IGAC;

o) Tarefas e responsabilidades da chefia;
p) A comunicação e a motivação como instrumentos de melhoria

dos resultados;
q) O papel das chefias no desenvolvimento da qualidade dos

serviços prestados.

7.3 — Legislação de apoio às provas de conhecimentos — em anexo
a este aviso.

A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, nela sendo considerados e
ponderados os seguintes parâmetros:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Demonstração de conhecimentos profissionais e defesa do

currículo apresentado;
c) Interesse pela valorização e actualização profissionais.
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7.4 — Consideram-se não aprovados os candidatos que na prova
de conhecimentos, de carácter eliminatório, ou na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Em caso de igualdade de classificação, prefere o candidato que
reúna as condições a que alude o n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da prova de conhecimentos gerais e específicos, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — O prazo para a apresentação de candidaturas é de 10 dias

úteis a contar da data da publicação no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em papel azul, de 25 linhas, ou em papel branco, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao ins-
pector-geral das Actividades Culturais, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na actual carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação profissional complementar declaradas e
da sua respectiva duração;

c) Declaração autenticada emitida, pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Os candidatos cujo processo individual se encontre arquivado
nesta Inspecção-Geral estão dispensados de entregar os documentos
referidos nas alíneas b), c) e d).

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para a Secção de Pessoal e Expediente da Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restaura-
dores, apartado 2616, 1116-802 Lisboa.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão notificadas aos candidatos, nos termos legais.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carlos Pedro Fernandes.
Vogais efectivos:

Maria Paula Andrade Telles de Menezes.
José Tomaz Villarinho Pereira.

Vogais suplentes:

Júlio Melo, director de serviços.
Maria Rosa Bravo, chefe de divisão.

13 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

26 de Novembro de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.

ANEXO

Legislação de apoio à prova para chefe de repartição

Constituição da República Portuguesa.
Código do Procedimento Administrativo.
Decreto-Lei n.o 465/80, de 14 de Outubro — estabelece normas rela-

tivas à valorização e estruturação de algumas carreiras da função
pública.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — aprova o Estatuto Dis-
ciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 34/87, Diário da República,
1.a série, n.o 154, de 8 de Julho de 1987 — aprova o esquema tipo
de planos e relatórios anuais de actividades.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — estabelece os princípios
gerais de salários e gestão de pessoal da função pública.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estabelece as regras
sobre o estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública e a estrutura das remunerações de base das car-
reiras e categorias nele contempladas.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — define o regime de cons-
tituição, modificação e extinção da relação jurídica de emprego
na Administração Pública.

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública.
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do Orçamento

do Estado.
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro, o qual define o regime de contratação,
modificação e extinção da relação jurídica de emprego na Admi-
nistração Pública.

Lei n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro — Orçamento do Estado para
1993.

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de administração
financeira do Estado.

Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto — alteração, por ratificação, do Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.

Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro — altera o Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho (reestrutura as carreiras da função
pública).

Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — alteração da Lei n.o 6/91, de 20 de
Fevereiro, enquadramento do Orçamento do Estado, da Lei
n.o 77/88, de 1 de Julho, Lei Orgânica da Assembleia da República,
e da Lei n.o 28/92, de 1 de Setembro, enquadramento do Orçamento
da Região Autónoma da Madeira.

Lei n.o 14/94, de 11 de Maio — altera, por ratificação, o Decreto-Lei.
n.o 16/93, de 23 de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro (define o regime de constituição,
modificação e extinção da relação jurídica de emprego na Admi-
nistração Pública).

Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro — altera a metodologia
de selecção da carreira administrativa.

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — permite a contagem de
tempo de serviço prestado em regime de substituição em cargos
de chefia.

Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro — define as orientações
sobre o esquema tipo de planos e relatórios anuais de actividades.

Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro — regulamenta a elaboração
do balanço social na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 80/97, de 8 de Abril — aprova a orgânica da Ins-
pecção-Geral das Actividades Culturais, do Ministério da Cultura.

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — aprova o Plano Oficial
de Contabilidade Pública.

Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março — reformula o regime jurídico
da formação profissional na Administração Pública.

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho (estabelece os princípios gerais de salários e gestão
de pessoal da função pública).

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho — institui o sistema de controlo
interno da administração financeira do Estado (SCI).

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regula o concurso como
forma de recrutamento e selecção de pessoal para os quadros da
Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro (constituição, modificação e extinção
da relação jurídica de emprego na Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — estabelece as regras e
os princípios gerais em matéria de duração e horário de trabalho
na Administração Pública.

Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto — de ter
sido rectificado o Decreto-Lei n.o 259/98, da Presidência do Con-
selho de Ministros, que estabelece as regras e os princípios gerais
em matéria de duração e horário de trabalho na Administração
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Pública, publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 189, de
18 de Agosto de 1998.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — estabelece regras
sobre o regime geral de estruturação de carreiras da Administração
Pública.

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regula o regime jurídico
das empreitadas de obras públicas.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — estabelece o regime de
férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da administração
central, regional e local, incluindo os institutos públicos que revistam
a natureza de serviços personalizados ou de fundos públicos.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — define os princípios gerais
de acção a que devem obedecer os serviços e organismos da Admi-
nistração Pública na sua actuação face ao cidadão, bem como reúne
de uma forma sistematizada as normas vigentes no contexto da
modernização administrativa.

Decreto-Lei n.o 173/99, de 20 de Maio — designa a entidade nacional
competente para a elaboração do relatório previsto nos termos
do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 2064/97, de 15 de Outubro,
bem como fixa as regras e os procedimentos a observar internamente
para a emissão do referido relatório e da declaração que garante
o cumprimento dos requisitos mínimos que o sistema de gestão
e controlo do QCA deve respeitar, enunciados no citado Regu-
lamento.

Decreto-Lei n.o 191 /99, de 5 de Junho — aprova o regime da Tesou-
raria do Estado.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — transpõe para a ordem jurí-
dica interna as Directivas n.os 592/50/CEE, do Conselho, de 18
de Junho, 93/36/CEE, do Conselho, de 14 de Junho, e 97/52/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Outubro, e esta-
belece o regime de realização de despesas públicas com locação
e aquisição de bens e serviços, bem como da contratação pública
relativa à locação e aquisição de bens móveis e serviços.

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — primeira alteração, por apreciação
parlamentar, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
(estabelece regras sobre o regime geral de estruturação de carreiras
da Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto — aprova o regime jurídico
dos documentos electrónicos e da assinatura digital.

Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — institui um regime especial
de trabalho a tempo parcial para o pessoal com mais de 55 anos
de idade.

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — introduz a semana de
trabalho de quatro dias no âmbito da Administração Pública.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/99, de 25 de
Agosto — resolve medidas sobre a disponibilização em formato
digital na Internet de toda a informação que seja objecto de publi-
cação em papel.

Decreto Regulamentar n.o 27/99, de 12 de Novembro — estabelece
a disciplina operativa do sistema de controlo interno da adminis-
tração financeira do Estado (SCI) e o modo de funcionamento
do respectivo conselho coordenador, em execução do n.o 1 do artigo
10.o do Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho, que institui o
sistema de controlo interno da administração financeira do Estado
(SCI).

Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril — define a estrutura orgânica
relativa à gestão, acompanhamento, avaliação e controlo da exe-
cução do QCA III e das intervenções estruturais comunitárias rela-
tivas a Portugal, nos termos do Regulamento (CE) n.o 1260/99,
do Conselho, de 21 de Junho.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso n.o 15 122/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para preenchimento de nove lugares de técnico superior de 1.a classe
do quadro do Instituto Português das Artes do Espectáculo. — 1 — Nos
termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do director do Instituto Português
das Artes do Espectáculo de 22 de Outubro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto para o preenchimento de nove lugares de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior, carreira de dotação global,
do quadro de pessoal do Instituto Português das Artes do Espectáculo,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 497/99, de 13 de Julho, com
as seguintes quotas:

a) Quota A — cinco lugares para funcionários pertencentes ao
quadro de pessoal do Instituto Português das Artes do Espec-
táculo; e

b) Quota B — quatro lugares destinados a funcionários perten-
centes aos quadros de outros organismos da Administração
Pública.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares indicados e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional:

a) Quota A — funcionários pertencentes ao quadro do Instituto
Português das Artes do Espectáculo — aos lugares a prover,
e tendo em vista a prossecução das atribuições definidas no
artigo 3.o e as funções definidas nos artigos 11.o, 13.o, 17.o
e 18.o do Decreto-Lei n.o 149/98, de 25 de Maio, correspondem
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de
métodos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade,
tendo em vista a preparação de tomada de decisão rela-
tivamente:

À promoção e incentivo da criação de estruturas que via-
bilizem as actividades de criação e de interpretação
musical;

Ao incentivo de contactos entre músicos portugueses e
os meios musicais internacionais em todos os sectores
deste domínio cultural;

À promoção do desenvolvimento dos sectores paraprofis-
sionais através do incentivo a agrupamentos e orquestras
juvenis e apoio a associações ou outras entidades cujos
objectivos abranjam o fomento da música;

À garantia de uma oferta diversificada e descentralizada
de espectáculos bem como de outros produtos culturais;

Ao apoio à criação de uma rede de estruturas de produção
e acolhimento de intérpretes e criadores, bem como de
circuitos de difusão de diferentes expressões das artes
do espectáculo;

Ao incentivo à difusão artística no âmbito das artes do
espectáculo;

Ao estímulo, à investigação, à reflexão crítica, à circulação
de informação e ao estabelecimento de intercâmbios
nacionais e internacionais em todos os domínios das
artes do espectáculo;

À disponibilização de informação de qualidade ao público
em geral e em particular aos profissionais das artes do
espectáculo;

À planificação de apoio a projectos interdepartamentais
inerentes às atribuições do IPAE;

b) Quota B (perfil 1, perfil 2 e perfil 3) — funcionários per-
tencentes aos quadros de outros organismos da Administração
Pública — aos lugares a prover, e tendo em vista a prossecução
das funções definidas nos artigos 10.o, 12.o e 16.o do Decre-
to-Lei n.o 149/98, de 25 de Maio, correspondem funções de
investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e
processos científico-técnicos, de âmbito geral ou especiali-
zado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista a preparação de tomada de decisão relativamente:

Perfil 1 — ao apoio a actividades desenvolvidas pelos agen-
tes culturais, associações ou outras entidades, no campo
coreográfico, designadamente nas vertentes de criação,
programação e formação; ao fomento do estabeleci-
mento de intercâmbios artísticos e profissionais de
âmbito nacional e internacional; à promoção ou apoio
da existência de programas didácticos na área da dança;

Perfil 2 — ao fomento da criação e a produção teatral atra-
vés de meios adequados; ao estímulo da criação dra-
mática; à divulgação, nas vertentes de difusão, de rea-
lizações teatrais e da sua circulação, através do apoio
directo a estruturas de criação, produção ou apresen-
tação; ao fomento de intercâmbios artísticos e técnicos
na área do teatro;

Perfil 3 — ao fomento ou promoção de cursos de formação,
reciclagem e aperfeiçoamento técnico e artístico des-
tinados a intérpretes, criadores e outros profissionais
das artes do espectáculo; à criação de um programa
de bolsas a atribuir a profissionais das artes do espec-
táculo que desenvolvam projectos de reconhecido inte-
resse.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é em Lisboa, no Ins-
tituto Português das Artes do Espectáculo, sito na Avenida do Con-
selheiro Fernando de Sousa, 21-A, 1070-072 Lisboa.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — os definidos no artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.
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6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

6.1.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

A habilitação académica de base;
A experiência profissional, em que será ponderado o desempenho

efectivo de funções na área de actividade;
A formação profissional, em que serão ponderadas as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, dando prioridade
às que se relacionam com as áreas funcionais do lugar posto
a concurso.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri de concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos,
quando solicitada.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção utilizado.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos prazos e termos do disposto nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento elaborado nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao director do Instituto Português das Artes
do Espectáculo, sito na Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa,
21-A, 1070-072 Lisboa, o qual poderá ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, e dele deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, cursos e outros);
d) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da

actual categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, que possui os requi-
sitos gerais de admissão ao concurso constantes do artigo
29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais só serão levados em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Identificação do Diário da República em que o concurso for
publicado, bem como indicação, para o caso da quota B, do
perfil ou perfis a que se candidata.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das

acções de formação;
d) Fotocópia autenticada e completa (expressão quantitativa e

qualitativa) das classificações de serviço atribuídas nos anos
relevantes para o concurso;

e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

11 — Assiste ao júri, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a faculdade de exigir ao can-
didato a apresentação de documentos comprovativos de factos por
ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito,
bem como solicitar ao serviço a que o candidato pertence os elementos
considerados necessários, designadamente o seu processo individual.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Mestre Maria Teresa Lopes Duarte, chefe de divi-
são do Instituto Português das Artes do Espectáculo.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Judite Brojo Correia Costa Garcia, assessora
do quadro de pessoal do Instituto Português das Artes
do Espectáculo.

2.o Licenciada Maria Paula da Rocha Natário Carichas,
assessora do quadro de pessoal do Instituto Português
das Artes do Espectáculo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Luís Mendes da Maia, assessor do qua-
dro do Instituto Português das Artes do Espectáculo.

2.o Licenciada Ana Maria Pires Correia Cassiano Neves,
assessora principal do quadro do Instituto Português das
Artes do Espectáculo.

12.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do dis-
posto no despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se: «Em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

26 de Novembro de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

Contrato n.o 2812/2001. — Contrato-programa, celebrado em 2 de
Outubro de 2001, para instalação da biblioteca municipal de Ferreira
do Zêzere, autorizado por despacho de 21 de Agosto de 2001 do Secretário
de Estado da Cultura. — Considerando que a rede nacional de biblio-
tecas públicas é uma realização conjunta do Ministério da Cultura
e dos municípios portugueses que tem por finalidade dotar os con-
celhos de equipamentos culturais aptos a prestar um serviço de leitura
pública a toda a população, independentemente da idade, profissão,
nível educativo ou socioeconómico;

Considerando que, com vista à instalação da biblioteca de Ferreira
do Zêzere, foi celebrado em 8 de Junho de 1994 um contrato-programa
entre o então Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro e a Câmara
Municipal de Ferreira do Zêzere, com uma duração prevista de quatro
anos;

Considerando que o referido período se revelou insuficiente para
proceder à execução do objecto então definido, pelo que existem
obrigações ainda não cumpridas por ambas as partes;

Considerando que importa, assim, celebrar novo contrato-pro-
grama, que visa, por um lado, a conclusão da execução do anterior
contrato-programa e, por outro lado, dar continuidade ao projecto
de cooperação técnica e financeira entre ambas as partes, no sentido
do desenvolvimento desta biblioteca;

Considerando que, na linha dos princípios e orientações interna-
cionalmente aceites, nomeadamente pela UNESCO, relativamente ao
papel das bibliotecas públicas nas sociedades modernas e num contexto
de crescente multiplicação dos meios de informação e comunicação,
merece especial atenção e apoio o aspecto do desenvolvimento das
bibliotecas;

Considerando que não basta a preocupação da sua instalação em
edifícios adequados e da aquisição inicial do seu equipamento, recur-
sos informacionais e tecnológicos, sob pena de rápida estagnação e
transformação em organismos sem vida e sem qualquer relação entre
si ou com o meio.

Considerando que é necessário assegurar o seu desenvolvimento,
nomeadamente nos aspectos que envolvem a prestação de serviços
inovadores que correspondam às necessidades dos indivíduos e dos
grupos, a actualização de recursos de informação e de recursos tec-
nológicos, a melhor qualificação dos seus recursos humanos, a expan-
são em rede mediante a criação de anexos ou pólos e a resposta
ao novo ambiente das tecnologias de informação e comunicação;

Considerando que só assim a biblioteca, como espaço de orga-
nização do conhecimento, poderá realizar a sua missão, garantindo
aos cidadãos o livre acesso à informação e a sua utilização para fins
educacionais e de formação ao longo da vida, profissionais ou, sim-
plesmente, de lazer;

Considerando que, para que a biblioteca pública possa continuar
a desempenhar o papel que lhe cabe, também na área do seu desen-
volvimento se entende que a administração central deve cooperar
com os municípios e prestar, do ponto de vista técnico e financeiro,
um contributo indispensável à criação de mais e melhores bibliotecas,
aptas a exercer a sua importante função social e cultural, de modo
a que o conceito de «biblioteca para todos», como factor de inclusão
social, possa ser uma realidade na democratização do acesso à infor-
mação, na participação dos cidadãos na vida pública e no contributo
para a igualdade de oportunidades.

Nestes termos, entre o Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas, abreviadamente designado por IPLB, instituto público com auto-
nomia administrativa, sob tutela do Ministério da Cultura, pessoa
colectiva n.o 503848069, com instalações no Campo Grande, 83, 1.o,
1749-081 Lisboa, representado pelo seu director, João Luís Costa
Campos Vieira Lisboa, com competência delegada para o acto, na
qualidade de primeiro outorgante, e a Câmara Municipal de Ferreira
do Zêzere, autarquia local com personalidade jurídica e autonomia
administrativa e financeira, com sede na Praça de Dias Ferreira,
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2240-341 Ferreira do Zêzere, representada pelo seu presidente Luís
Ribeiro Pereira, em exercício de funções desde 2 de Janeiro de 1998,
com competência própria para o acto, na qualidade de segundo outor-
gante, é celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 111/87, de 11 de Março, e 384/87, de
24 de Dezembro, o que se faz de acordo com as cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Situação da biblioteca de Ferreira do Zêzere

O ponto de situação da execução das obrigações decorrentes do
contrato-programa celebrado em 8 de Junho de 1994 é o constante
do anexo n.o 1 ao presente contrato-programa, do qual faz parte
integrante, e que se dá por inteiramente reproduzido, incluindo a
componente informática, não prevista no contrato inicial.

Cláusula 2.a

Objecto

1 — Ambos os outorgantes acordam em proceder à conclusão da
instalação da biblioteca municipal de Ferreira do Zêzere, em Ferreira
do Zêzere, de acordo com os requisitos previamente enunciados e
nos termos das peças documentais que faziam parte integrante do
contrato-programa referido na cláusula anterior.

2 — A modalidade de instalação, a identificação do prédio e a res-
pectiva localização no Plano Director Municipal encontram-se defi-
nidos no anterior contrato-programa, dando-se aqui por reproduzidos.

3 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em proceder, em con-
junto, à análise das acções necessárias ao desenvolvimento futuro
da biblioteca.

Cláusula 3.a

Requisitos obrigatórios

A concepção, organização e gestão da biblioteca objecto do presente
contrato devem obedecer aos requisitos definidos pelo primeiro outor-
gante, constantes dos documentos referidos no n.o 1 da cláusula 2.a

Cláusula 4.a

Provimento de pessoal qualificado

1 — Caso tal ainda não se tenha verificado, até um ano antes da
data prevista para a conclusão da obra deve ser provido um lugar
de técnico superior da carreira técnica superior de biblioteca e
documentação.

2 — O provimento dos restantes lugares das carreiras de biblioteca
e documentação previstos no quadro de pessoal deverá ocorrer antes
da inauguração da biblioteca.

Cláusula 5.a

Responsabilidade da execução

1 — O segundo outorgante obriga-se a executar a obra de acordo
com o projecto aprovado pelo primeiro outorgante.

2 — O segundo outorgante é o dono da obra, competindo-lhe a
responsabilidade da sua execução.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e fiscalização

O primeiro outorgante tem o direito de acompanhar e fiscalizar
a obra, nos termos em que a legislação aplicável o define, directamente
ou através de outras entidades, designadamente as comissões de coor-
denação regional e respectiva tutela.

Cláusula 7.a

Alterações ao projecto

1 — Qualquer alteração ao projecto inicial deve ser previamente
submetida ao primeiro outorgante para aprovação expressa.

2 — A não observância do estipulado no número anterior constitui
incumprimento grave deste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Co-financiamento

1 — O primeiro outorgante obriga-se a co-financiar a instalação
da biblioteca de Ferreira do Zêzere até ao montante correspondente
a 50 % dos custos totais susceptíveis de comparticipação, com exclusão
do IVA, mencionados no anexo n.o 1 a este contrato-programa.

2 — São elegíveis as despesas de instalação relativas aos estudos
do projecto, à obra de construção civil, à aquisição de equipamento
e mobiliário, à aquisição de fundos documentais e à informatização
da biblioteca.

3 — As alterações dos encargos resultantes de altas de praça, revi-
sões de preços, bem como a realização de trabalhos a mais e erros

ou omissões, não são passíveis de comparticipação do primeiro outor-
gante, devendo ser suportadas pelo segundo outorgante.

4 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no
PIDDAC, capítulo 50 do Orçamento do Estado.

Cláusula 9.a

Transferências entre componentes

Por acordo entre ambos os outorgantes, é permitida a transferência
de verbas entre componentes, desde que devidamente justificada e
não ultrapassando, em caso algum, o limite da comparticipação do
primeiro outorgante.

Cláusula 10.a

Outras fontes de financiamento

1 — Sempre que o segundo outorgante venha a receber de outras
fontes de financiamento — públicas ou privadas, nacionais, comuni-
tárias ou internacionais — verbas destinadas ao fim previsto no pre-
sente contrato-programa, deve, de imediato, comunicar formalmente
esse facto ao primeiro outorgante.

2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente
consideradas para determinação da percentagem de comparticipação
do primeiro outorgante.

3 — A falta de comunicação prevista no n.o 1 constitui incumpri-
mento grave do contrato.

Cláusula 11.a

Forma de pagamento

A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante depende
da existência de dotação orçamental adequada e operar-se-á no
decurso da vigência do contrato, independentemente de a obra se
considerar terminada antes do termo previsto para o efeito.

Cláusula 12.a

Calendário de execução do contrato

1 — A aquisição do equipamento e do mobiliário — a seleccionar
por acordo entre os dois outorgantes — deve realizar-se durante o
período de conclusão da obra e os respectivos encargos podem, excep-
cionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente entre
os dois outorgantes, em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

2 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
o respectivo tratamento técnico deve decorrer de forma a estar con-
cluído aquando do termo das obras de construção do imóvel.

Cláusula 13.a

Informatização da biblioteca

1 — O processo de informatização da biblioteca deve ser objecto
de um documento autónomo, denominado por projecto informático,
onde são descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as
soluções técnicas a adoptar.

2 — Os encargos financeiros para este efeito podem ser revistos
em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

3 — O segundo outorgante deve integrar a rede informática das
bibliotecas públicas, partilhando recursos com outras bibliotecas da
rede.

Cláusula 14.a

Orçamento da biblioteca

1 — O segundo outorgante deve inscrever anualmente, nos seus
orçamento e plano de actividades, as dotações financeiras necessárias
ao normal funcionamento e ao desenvolvimento e actualização da
biblioteca, de modo a adequá-la ao cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente contrato e aos objectivos indicados na introdução
do presente contrato-programa.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o segundo outor-
gante deve estabelecer os objectivos e afectar os recursos indispen-
sáveis ao regular funcionamento da biblioteca, mediante a prévia audi-
ção do bibliotecário responsável, ao qual são cometidas competências
técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, o segundo outorgante pode constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente, e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

Cláusula 15.a

Desenvolvimento da biblioteca

1 — A cooperação técnica e financeira entre a administração central
e os municípios traduzida no Programa de Apoio às Bibliotecas Muni-
cipais estende-se ao necessário desenvolvimento das bibliotecas criadas
no seu âmbito.
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2 — O desenvolvimento da biblioteca de Ferreira do Zêzere deve
contemplar aspectos relacionados com a prestação de serviços ino-
vadores à população do concelho, com a renovação de equipamentos
e actualização de informação, com a formação contínua dos recursos
humanos, com a resposta ao novo ambiente das tecnologias de infor-
mação e comunicação e a com a sua eventual expansão em rede,
mediante a criação de anexos ou pólos.

3 — As modalidades específicas do apoio a conceder pelo primeiro
outorgante serão objecto de adendas ao presente contrato-programa,
a celebrar quando se encontrem definidas por ambas as partes as
necessidades concretas relacionadas com o desenvolvimento e cal-
culado o montante de investimento adequado.

Cláusula 16.a

Dever de informação

O primeiro e o segundo outorgantes têm o dever de informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato-programa, podendo, para o efeito, constituir os gru-
pos de trabalho que julguem necessários.

Cláusula 17.a

Propriedade da biblioteca

1 — A biblioteca de Ferreira do Zêzere, o respectivo equipamento
e fundos documentais ficam a constituir património do segundo
outorgante.

2 — O segundo outorgante compromete-se a manter e actualizar
a biblioteca, assim como a desenvolver os respectivos serviços, acom-
panhando a evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.

Cláusula 18.a

Dever de vinculação aos fins

3 — A área do imóvel destinada à biblioteca de Ferreira do Zêzere
não poderá ser utilizada pelo segundo outorgante para fins diferentes
dos previstos no presente contrato-programa.

4 — A violação do disposto no número anterior constitui incum-
primento grave do contrato-programa e confere ao primeiro outor-
gante o direito de exigir a devolução da comparticipação efectuada.

Cláusula 19.a

Incumprimento

1 — Em caso de incumprimento por parte do segundo outorgante
das obrigações previstas nas cláusulas 2.a, 3.a, 4.a, 12.a, 16.a e 17.a,
n.o 2, deve ser suspenso o financiamento do primeiro outorgante até
regularização da situação em prazo a fixar por este.

2 — Nos casos de incumprimento grave, por causa imputável ao
segundo outorgante, designadamente falsas declarações, afectação da
comparticipação do primeiro outorgante a outros fins diferentes do
previsto no presente contrato-programa e, ainda, a violação do dis-
posto nas cláusulas 5.a, n.o 1, 7.a, n.o 1, e 10.a, n.o 1, o primeiro
outorgante, apreciado o caso concreto, pode suprimir o financiamento,
devendo o segundo outorgante devolver as importâncias indevida-
mente utilizadas.

3 — Os projectos de decisão de suspensão ou de supressão do finan-
ciamento são devidamente fundamentados e notificados ao segundo
outorgante para, num prazo de 15 dias úteis apresentar as suas
observações.

4 — A decisão final será tomada tendo em consideração as obser-
vações apresentadas.

Cláusula 20.a

Restituições

1 — A restituição das importâncias não utilizadas ou indevidamente
utilizadas deve ser efectuada pelo segundo outorgante no prazo de
60 dias úteis após a notificação.

2 — Não se verificando a restituição voluntária no prazo referido
no número anterior, nem a contestação da dívida, o segundo outor-
gante autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao
abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das verbas
em dívida.

Cláusula 21.a

Revisão do contrato-programa

1 — Em caso de desactualização do calendário de execução ori-
ginada pela alteração anormal e imprevisível de circunstâncias que
determinaram os termos deste contrato-programa, ou face a quaisquer
outras consequências provenientes daquela alteração, deve o segundo
outorgante, na qualidade de responsável pela execução do investi-
mento, propor a revisão dos referidos termos.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em fixar por escrito
e como adenda complementar todos os aspectos e situações de facto
que, emergentes do acordo, não tenham sido previstos e se venham

a revelar necessários no decurso do cumprimento do contrato-pro-
grama, ou tenham a natureza de omissões ou dúvidas, e desde que,
para o efeito, se verifique o consenso das partes.

Cláusula 22.a

Convenção de arbitragem

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes,
e sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros são escolhidos de entre indivíduos licenciados em
Direito, não vinculados aos outorgantes, devendo os seus honorários
constar de despacho conjunto dos membros do Governo que tutelam
o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização da actividade
do segundo outorgante.

Cláusula 23.a

Duração do contrato

O presente contrato-programa tem início na data da sua celebração
e vigora pelo prazo de cinco anos.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.).

ANEXO N.o 1

1 — Contrato-programa e adendas:

Total — E 526 546 (105 563 contos);
Obra de construção civil — E 297 084 (59 560 contos);
Mobiliário e equipamento — E 74 820 (15 000 contos);
Fundos documentais — E 64 844 (13 000 contos);
Informática (*) — E 89 800 (18 003 contos).

2 — Comparticipação:

Total — E 263 276 (52 782 contos);
Obra de construção civil — E 143 709 (28 811 contos);
Mobiliário e equipamento — E 42 243 (8469 contos);
Fundos documentais — E 32 422 (6500 contos);
Informática — E 44 900 (9002 contos).

3 — Montante transferido:

Total — E 211 046 (42 311 contos);
Obra de construção civil — E143 709 (28 811 contos);
Mobiliário e equipamento — E 39 904 (8000 contos);
Fundos documentais — E 27 434 (5500 contos);
Informática — E 0 (0 contos).

4 — Montante justificado:

Total — E 208 557 (41 812 contos);
Obra de construção civil — E 143 709 (28 811 contos);
Mobiliário e equipamento — E 42 243 (8469 contos);
Fundos documentais — E 22 606 (4532 contos);
Informática — E 0 (0 contos).

(*) Observação. — A componente informática foi incluída neste
contrato, uma vez que o anterior não previa esta rubrica.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 2813/2001. — Contrato-programa, celebrado a 5 de
Novembro de 2001, para instalação da biblioteca municipal de Cuba,
autorizado por despacho de 17 de Setembro de 2001 do Secretário de
Estado da Cultura. — Considerando que a rede nacional de bibliotecas
públicas é uma realização conjunta do Ministério da Cultura e dos
municípios portugueses que tem por finalidade dotar os concelhos
de equipamentos culturais aptos a prestar um serviço de leitura pública
a toda a população, independentemente da idade, profissão, nível
educativo ou socioeconómico;

Considerando que se torna essencial que a administração central
coopere com os municípios e preste, do ponto de vista técnico e
financeiro, um contributo indispensável, de modo que a rede nacional
de bibliotecas públicas possa desempenhar a sua função social e cul-
tural e seja um factor de inclusão social, contribuindo para a demo-
cratização do acesso à informação, para a participação dos cidadãos
na vida pública e para a igualdade de oportunidades;

Considerando que, enquanto bibliotecas públicas, devem ter em
especial atenção a acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela
diversidade e pluralismo da informação constantemente actualizada
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que têm de prestar, contribuindo assim para elevar o nível cultural
e a qualidade de vida dos cidadãos;

Considerando que a biblioteca pública tem como principais objec-
tivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em
que vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a iden-
tidade cultural da comunidade;

Fornecer a documentação relativa aos vários domínios de acti-
vidade, de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais
necessitam no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente, utilizando suportes diversifi-
cados;

Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes
telemáticas, nomeadamente a Internet;

Considerando que, com estes objectivos, a biblioteca pública deve
satisfazer os requisitos estabelecidos, designadamente quanto à diver-
sificação e dimensão das suas áreas, ao equipamento e aos fundos
documentais, e estes devem organizar-se em sistema de livre acesso
às estantes, estando disponíveis para empréstimo domiciliário.

Considerando que para atingir os objectivos acima identificados,
a biblioteca pública deve possuir um orçamento que anualmente será
fixado e ser dotada de suficiente pessoal técnico, com formação espe-
cífica e pertencente aos quadros da autarquia;

Considerando que para a melhoria dos serviços prestados aos uti-
lizadores e da eficácia da cooperação com outras instituições, a biblio-
teca pública deve informatizar os seus serviços e recorrer às novas
tecnologias de informação e comunicação, potenciando os seus con-
tributos específicos nos contextos nacional e internacional, através
da participação na rede informática das bibliotecas públicas;

Considerando que deve ser tida em conta, desde logo, a questão
do desenvolvimento da biblioteca, através da prestação de serviços
inovadores, da actualização de recursos e tecnologias, da formação
contínua dos seus recursos humanos e da sua expansão em rede com
a criação de anexos ou pólos:

Nestes termos, entre o Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas, abreviadamente designado por IPLB, instituto público com auto-
nomia administrativa, sob tutela do Ministério da Cultura, pessoa
colectiva n.o 503848069, com instalações no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa, representado pelo seu director, João Luís Lisboa,
com competência delegada para o acto, na qualidade de primeiro
outorgante, e a Câmara Municipal de Cuba, autarquia local com per-
sonalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira, com sede
em Cuba, representada pelo seu presidente, Francisco António Gali-
nha Orelha, em exercício de funções desde 2 de Janeiro de 1998,
com competência própria para o acto, na qualidade de segundo outor-
gante, é celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 111/87, de 11 de Março, e 384/87, de
24 de Dezembro, o que se faz de acordo com as cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Rede nacional de bibliotecas públicas

O Ministério da Cultura, através do IPLB, promove a constituição
de uma rede nacional de bibliotecas públicas, mediante a celebração
de contratos-programa com os municípios, em execução do Decre-
to-Lei n.o 111/87, de 11 de Março.

Cláusula 2.a

Cooperação técnica e financeira

No âmbito do referido programa, a participação da administração
central traduz-se numa cooperação técnica e financeira com os
municípios.

Cláusula 3.a

Objecto

1 — Na sequência da aprovação da candidatura apresentada pelo
segundo outorgante, ambos acordam em proceder à instalação da
biblioteca municipal de Cuba, em Cuba, de acordo com os requisitos
previamente enunciados e nos termos das peças documentais que
fazem parte integrante do presente contrato, a saber:

a) Programa de apoio às bibliotecas públicas, de 1997;
b) Projecto de execução da biblioteca, incluindo o caderno de

encargos e programa de concurso, bem como a planta de
distribuição de mobiliário e equipamento.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em proceder em con-
junto à análise das acções necessárias ao desenvolvimento futuro da
biblioteca.

Cláusula 4.a

Requisitos obrigatórios

A concepção, organização e gestão da biblioteca objecto do presente
contrato devem obedecer aos requisitos definidos pelo primeiro outor-
gante, constantes do documento referido na alínea a) da cláusula 3.a

Cláusula 5.a

Provimento de pessoal qualificado

1 — Até um ano antes da data prevista para a conclusão da obra
deve ser provido um lugar de técnico superior da carreira técnica
superior de biblioteca e documentação.

2 — O provimento dos restantes lugares das carreiras de biblioteca
e documentação previstos no quadro de pessoal deve ocorrer antes
da inauguração da biblioteca.

Cláusula 6.a

Modalidade de instalação

Nos termos da candidatura apresentada pelo segundo outorgante,
este obriga-se, com o apoio técnico e financeiro do primeiro outor-
gante, a construir um edifício para instalação da biblioteca municipal.

Cláusula 7.a

Identificação do prédio

A instalação desta biblioteca pública far-se-á mediante a construção
de raiz de um edifício, em terreno propriedade do segundo outorgante,
sito em Cuba, freguesia de Cuba e concelho de Cuba, omisso na
matriz predial, registado na Conservatória do Registo Predial de Cuba
com a descrição n.o 00151/150785 e inscrito a favor da Câmara Muni-
cipal de Cuba pela inscrição G-4.

Cláusula 8.a

Localização

A localização do imóvel para os fins referidos deve respeitar o
respectivo Plano Director Municipal.

Cláusula 9.a

Procedimento de adjudicação

1 — O segundo outorgante obriga-se a executar as obras de acordo
com o projecto aprovado pelo primeiro outorgante, abrindo para o
efeito o concurso público respectivo.

2 — Concluído o procedimento de adjudicação, acompanhado do
parecer favorável da comissão de coordenação regional competente,
o segundo outorgante deve submeter o acto de adjudicação à homo-
logação do primeiro outorgante.

Cláusula 10.a

Responsabilidade da execução

O segundo outorgante é o dono da obra, competindo-lhe a res-
ponsabilidade da sua execução.

Cláusula 11.a

Acompanhamento e fiscalização

O primeiro outorgante tem o direito de acompanhar e fiscalizar
a obra, nos termos em que a legislação aplicável o define, directamente
ou através de outras entidades, designadamente as comissões de coor-
denação regional e respectiva tutela.

Cláusula 12.a

Alterações ao projecto

1 — Qualquer alteração ao projecto inicial deve ser previamente
submetida ao primeiro outorgante para aprovação expressa.

2 — A não observância do estipulado no número anterior constitui
incumprimento grave deste contrato-programa.

Cláusula 13.a

Co-financiamento

1 — O primeiro outorgante obriga-se a co-financiar a instalação
da biblioteca de Cuba até ao montante correspondente a 50 % dos
custos totais susceptíveis de comparticipação.

2 — São elegíveis as despesas de instalação relativas aos estudos
do projecto, à obra de construção civil, à aquisição de equipamento
e mobiliário, à aquisição de fundos documentais e à informatização
da biblioteca.

3 — A alteração dos encargos resultante de altas de praça, revisões
de preços, bem como a realização de trabalhos a mais e erros ou
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omissões, não são passíveis de comparticipação do primeiro outor-
gante, devendo ser suportadas pelo segundo outorgante.

4 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no
PIDDAC, capítulo 50 do Orçamento do Estado.

Cláusula 14.a

Custos totais

Os custos totais de instalação da biblioteca de Cuba são de E 905 760
(181 588 contos), distribuídos pelas seguintes componentes:

Estudos — E 26 760 (5365 contos);
Obra de construção civil — E 514 800 (103 208 contos);
Equipamento e mobiliário — E 124 700 (25 000 contos);
Fundos documentais — E 149 700 (30 012 contos);
Informática — E 89 800 (18 003 contos).

Cláusula 15.a

Transferências entre componentes

Por acordo entre ambos os outorgantes, é permitida a transferência
de verbas entre componentes, desde que devidamente justificada e
não ultrapassando, em caso algum, o limite da comparticipação do
primeiro outorgante.

Cláusula 16.a

Outras fontes de financiamento

1 — Sempre que o segundo outorgante venha a receber de outras
fontes de financiamento — públicas ou privadas, nacionais, comu-
nitárias ou internacionais — verbas destinadas ao fim previsto no pre-
sente contrato-programa, deve, de imediato, comunicar formalmente
esse facto ao primeiro outorgante.

2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente
consideradas para determinação da percentagem de comparticipação
do primeiro outorgante.

3 — A falta de comunicação prevista no n.o 1 constitui incumpri-
mento grave do contrato.

Cláusula 17.a

Forma de pagamento

A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante depende
da existência de dotação orçamental adequada e operar-se-á no
decurso da vigência do contrato, independentemente de a obra se
considerar terminada antes do termo previsto para o efeito.

Cláusula 18.a

Calendário de execução do contrato

1 — O prazo máximo para a abertura do procedimento de adju-
dicação é de dois meses após a celebração do presente contrato-
-programa, devendo ser conduzido com o máximo de diligência e
celeridade possíveis, por forma a não comprometer os prazos esta-
belecidos no presente contrato-programa.

2 — O início de construção da obra deve ocorrer, respeitados os
requisitos legais estabelecidos, imediatamente a seguir ao termo do
procedimento de adjudicação.

3 — A aquisição do equipamento e do mobiliário — a seleccionar
por acordo entre os dois outorgantes — deve realizar-se durante o
período de conclusão da obra e os respectivos encargos podem, excep-
cionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente entre
os dois outorgantes, em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

4 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
o respectivo tratamento técnico deve decorrer de forma a estar con-
cluído aquando do termo das obras de construção do imóvel.

Cláusula 19.a

Informatização da biblioteca

1 — O processo de informatização da biblioteca deve ser objecto
de um documento autónomo, denominado por projecto informático,
onde são descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as
soluções técnicas a adoptar.

2 — Os encargos financeiros para este efeito podem ser revistos
em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

3 — O segundo outorgante deve integrar a rede informática das
bibliotecas públicas, partilhando recursos com outras bibliotecas da
rede.

Cláusula 20.a

Orçamento da biblioteca

1 — O segundo outorgante deve inscrever anualmente, nos seus
orçamento e plano de actividades, as dotações financeiras necessárias

ao normal funcionamento e ao desenvolvimento e actualização da
biblioteca, de modo a adequá-la ao cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente contrato.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o segundo outor-
gante deve estabelecer os objectivos e afectar os recursos indispen-
sáveis ao regular funcionamento da biblioteca, mediante a prévia audi-
ção do bibliotecário responsável, ao qual são cometidas competências
técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, o segundo outorgante pode constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente, e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

Cláusula 21.a

Desenvolvimento da biblioteca

1 — A cooperação técnica e financeira entre a administração central
e os municípios traduzida no Programa de Apoio às Bibliotecas Muni-
cipais estende-se ao necessário desenvolvimento das bibliotecas criadas
no seu âmbito.

2 — O desenvolvimento da biblioteca de Cuba deve contemplar
aspectos relacionados com a prestação de serviços inovadores à popu-
lação do concelho, com a renovação de equipamentos e actualização
de informação, com a formação contínua dos recursos humanos, com
a resposta ao novo ambiente das tecnologias de informação e comu-
nicação e com a sua eventual expansão em rede mediante a criação
de anexos ou pólos.

3 — As modalidades específicas de apoio a conceder pelo primeiro
outorgante serão objecto de adendas ao presente contrato-programa
a celebrar quando se encontrem definidas por ambas as partes as
necessidades concretas relacionadas com o desenvolvimento e cal-
culado o montante de investimento adequado.

Cláusula 22.a

Dever de informação

O primeiro e segundo outorgantes têm o dever de informação mútua
relativamente a todas as fases de execução do disposto no presente
contrato-programa, podendo, para o efeito, constituir os grupos de
trabalho que julguem necessários.

Cláusula 23.a

Propriedade da biblioteca

1 — A biblioteca de Cuba e o respectivo equipamento e fundos
documentais ficam a constituir património do segundo outorgante.

2 — O segundo outorgante compromete-se a manter e actualizar
a biblioteca, assim como a desenvolver os respectivos serviços, acom-
panhando a evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.

Cláusula 24.a

Dever de vinculação aos fins

1 — A área do imóvel destinada à biblioteca de Cuba não poderá
ser utilizada pelo segundo outorgante para fins diferentes dos previstos
no presente contrato-programa.

2 — A violação do disposto no número anterior constitui incum-
primento grave do contrato-programa e confere ao primeiro outor-
gante o direito de exigir a devolução da comparticipação efectuada.

Cláusula 25.a

Incumprimento

1 — Em caso de incumprimento por parte do segundo outorgante
das obrigações previstas nas cláusulas 3.a, 4.a, 5.a, 18.a e 23.a, n.o 2,
deve ser suspenso o financiamento do primeiro outorgante até regu-
larização da situação em prazo a fixar por este.

2 — Nos casos de incumprimento grave, por causa imputável ao
segundo outorgante, designadamente falsas declarações, afectação da
comparticipação do primeiro outorgante a outros fins diferentes do
previsto no presente contrato-programa e, ainda, a violação do dis-
posto nas cláusulas 9.a, n.o 1, 12.a, n.o 1, e 16.a, n.o 1, o primeiro
outorgante, apreciado o caso concreto, pode suprimir o financiamento,
devendo o segundo outorgante restituir as importâncias indevidamente
utilizadas.

3 — Os projectos de decisão de suspensão ou de supressão do finan-
ciamento são devidamente fundamentados e notificados ao segundo
outorgante para, num prazo de 15 dias úteis, apresentar as suas
observações.

4 — A decisão final será tomada tendo em consideração as obser-
vações apresentadas.
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Cláusula 26.a

Restituições

1 — A restituição das importâncias não utilizadas ou indevidamente
utilizadas deve ser efectuada pelo segundo outorgante no prazo de
60 dias úteis após a notificação.

2 — Não se verificando a restituição voluntária no prazo referido
no número anterior, nem a contestação da dívida, o segundo outor-
gante autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao
abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das verbas
em dívida.

Cláusula 27.a

Revisão do contrato-programa

1 — Em caso de desactualização do calendário de execução ori-
ginada pela alteração anormal e imprevisível de circunstâncias que
determinaram os termos deste contrato-programa, ou face a quaisquer
outras consequências provenientes daquela alteração, deve o segundo
outorgante, na qualidade de responsável pela execução do investi-
mento, propor a revisão dos referidos termos.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em fixar por escrito
e como adenda complementar todos os aspectos e situações de facto
que, emergentes do acordo, não tenham sido objecto de regulamen-
tação e se venham a revelar necessários no decurso do cumprimento
do contrato-programa, ou tenham a natureza de omissões ou dúvidas,
e desde que, para o efeito, se verifique o consenso das partes.

Cláusula 28.a

Convenção de arbitragem

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes
e sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros são escolhidos de entre indivíduos licenciados em
Direito, não vinculados aos outorgantes, devendo os seus honorários
constar de despacho conjunto dos membros do Governo que tutelam
o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização da actividade
do segundo outorgante.

Cláusula 29.a

Duração do contrato

O presente contrato-programa tem início na data da sua celebração
e vigora pelo prazo de cinco anos.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 2814/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo (referência n.o 03/PCC/Braga/2001). — De acordo com as
alíneas b) do n.o 1 do artigo 3.o e d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril de 2001,
do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre
o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND, como
primeiro outorgante, representado pelo subdelegado regional de
Braga, e o Instituto Novais de Sousa, adiante designado por INS,
sediado no concelho de Braga, como segundo outorgante, represen-
tado pelo seu presidente de direcção, António da Silva Braga Osório,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «apetrechamento».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao INS, no montante
de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada, após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao INS
apresentar o relatório de avaliação da acção prevista na cláusula 1.a
bem como os documentos comprovativos da efectiva realização da
despesa e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado
pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

8 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Luís Lopes de
Noronha. — Pelo Segundo Outorgante, António da Silva Braga Osório.

Contrato n.o 2815/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/46/2001/N. — Nos
termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97,
de 26 de Março, e ao abrigo do regime do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro;

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

A Junta de Freguesia de Santo Emilião, adiante designado por
promotor ou segundo outorgante, representada pelo seu pre-
sidente, Mário Ribeiro Alves;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à realização da obra de instalação de iluminação do
campo de jogos de Santo Emilião, concelho de póvoa de Lanhoso,
Braga, promovida pela Junta de Freguesia de Santo Emilião e a exe-
cutar por esta, na qualidade de dono da obra e de acordo com a
proposta e o respectivo projecto aprovados pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 2 580 000$, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra, uma com-
participação total de 1 000 000$, ilíquida, que será proporcionalmente
reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior ao custo de
referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
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Desportivas Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 500 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 500 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos trabalhos
do fornecimento e contra a apresentação do respectivo auto
de recepção provisória da obra ou declaração de conclusão
e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento: cópia da acta da reunião do órgão autárquico
competente, onde conste a deliberação relativa à execução
dos correspondentes trabalhos por administração directa ou
com dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento:
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos e empreitadas de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro das quantias
já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo, quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo Instituto Nacional do Desporto à realização dos tra-
balhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, Mário Ribeiro Alves.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(in Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 2816/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/47/2001/N. — Nos
termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97,
de 26 de Março, e ao abrigo do regime do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

A Câmara Municipal de Vieira do Minho, adiante designada
por promotor ou segundo outorgante, representada pelo seu
presidente, Manuel Travessa de Matos;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à construção dos balneários de apoio ao campo de
treinos municipal, concelho de Vieira do Minho, Braga, promovida
pela Câmara Municipal de Vieira do Minho e a executar por esta,
na qualidade de dono da obra e de acordo com a proposta e o res-
pectivo projecto aprovados pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 13 000 000$, será concedida, pelo pri-
meiro ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra, uma
comparticipação total de 2 600 000$, ilíquida, que será proporcional-
mente reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior ao
custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas — Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 1 300 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 1 300 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos tra-
balhos do fornecimento e contra a apresentação do respectivo
auto de recepção provisória da obra ou declaração de con-
clusão e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento, cópia da acta da reunião do órgão autárquico
competente, onde conste a deliberação relativa à execução
dos correspondentes trabalhos por administração directa ou
com dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento,
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cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos e empreitadas de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro das quantias
já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo, quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, com o destaque adequado, um painel, que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(in Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 2817/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/43/2001/N. — Nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97,
de 26 de Março, e ao abrigo do regime do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro;

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

A Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto adiante designado
por promotor ou segundo outorgante, representada pelo seu
presidente, Joaquim Barroso de Almeida Barreto;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à realização da obra de construção do polidesportivo
de Cabeceiras de Basto, concelho de Cabeceiras de Basto, Braga,
promovida pela Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto e a executar
por esta, na qualidade de dono da obra e de acordo com a proposta
e o respectivo projecto aprovados pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 6 000 000$, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra, uma com-
participação total de 2 400 000$, ilíquida, que será proporcionalmente
reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior ao custo de
referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas — Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica, do
PIDDAC, afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 1 200 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 1 200 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos tra-
balhos do fornecimento e contra a apresentação do respectivo
auto de recepção provisória da obra ou declaração de con-
clusão e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento: cópia da acta da reunião do órgão autárquico
competente, onde conste a deliberação relativa à execução
dos correspondentes trabalhos por administração directa ou
com dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento:
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra;

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos e empreitadas de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa, carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro das quantias
já recebidas a título de comparticipação.
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4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND, à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(in Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 2818/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportiva — referência IND/ID/51/2001/N. — Ao
abrigo e nos termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, entre o Instituto Nacional do
Desporto, com sede na Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032
Lisboa, adiante designado por IND ou primeiro outorgante, neste
acto representado pelo seu presidente, Manuel da Silva Brito, e o
Grupo Desportivo e Recreativo Os Amigos de Urgeses, adiante desig-
nado por promotor ou segundo outorgante, representado pelo seu
presidente, Francisco Ribeiro da Costa Lamas, é celebrado o presente
contrato-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à instalação de iluminação do campo de jogos do
Grupo Desportivo e Recreativo Os Amigos de Urgeses, concelho de
Guimarães, Braga, promovida pelo Grupo Desportivo e Recreativo
Os Amigos de Urgeses e a executar por este na qualidade de dono
da obra e de acordo com a proposta e o respectivo projecto aprovados
pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 8 000 000$, será concedida, pelo primeiro
outorgante ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 2 000 000$, ilíquida, que será propor-
cionalmente reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior
ao custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas — Projecto de Apoio a Colectividades Desportivas, do
PIDDAC, afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 1 000 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 1 000 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos tra-
balhos do fornecimento e contra a apresentação do respectivo
auto de recepção provisória da obra ou declaração de con-
clusão e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-

neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento: cópia da acta da reunião do órgão com-
petente, onde conste a deliberação relativa à execução dos
correspondentes trabalhos por administração directa ou com
dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento:
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete ao promotor assegurar a cobertura financeira de
eventuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões de projecto, compensações por
trabalhos a menos ou indemnizações que eventualmente venham a
ser devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do
regime legal aplicável à realização de empreitadas e fornecimentos
de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outorgante
das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel, que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND, à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

11 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, Francisco Ribeiro da Costa
Lamas.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(in Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]
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Contrato n.o 2819/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/53/2001/N. — Ao
abrigo e nos termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

O Grupo Recreativo e Associativo de Cruz, adiante designado
por promotor ou segundo outorgante, representado pelo seu
presidente, Manuel Afonso Peliteiro de Sousa;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à instalação de iluminação do campo polidesportivo
do GRAC, concelho de Vila Nova de Famalicão, Braga, promovida
pelo Grupo Recreativo e Associativo de Cruz e a executar por este
na qualidade de dono da obra e de acordo com a proposta e o res-
pectivo projecto aprovados pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 5 700 000$, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra, uma com-
participação total de 1 400 000$, ilíquida, que será proporcionalmente
reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior ao custo de
referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas — Projecto de Apoio a Colectividades Desportivas, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 700 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 700 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos trabalhos
do fornecimento e contra a apresentação do respectivo auto
de recepção provisória da obra ou declaração de conclusão
e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento: cópia da acta da reunião do órgão com-
petente, onde conste a deliberação relativa à execução dos
correspondentes trabalhos por administração directa ou com
dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento:
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete ao promotor assegurar a cobertura financeira de
eventuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões de projecto, compensações por
trabalhos a menos ou indemnizações que eventualmente venham a
ser devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do
regime legal aplicável à realização de empreitadas e fornecimentos
de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outorgante
das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo, quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel, que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo Instituto Nacional do Desporto à realização dos tra-
balhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

11 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, Manuel Afonso Peliteiro de
Sousa.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(in Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 2820/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/54/2001/N. — Ao
abrigo e nos termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, entre o Instituto Nacional do
Desporto, com sede na Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032
Lisboa, adiante designado por IND ou primeiro outorgante, neste
acto representado pelo seu presidente, Manuel da Silva Brito, e o
Grupo Cultural e Desportivo de Passos, adiante designado por pro-
motor ou segundo outorgante, representado pelo seu presidente, Joa-
quim da Silva Barbosa Fernandes, é celebrado o presente contra-
to-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à instalação de iluminação do campo de jogos do
GCD Passos, concelho de Fafe, Braga, promovida pelo Grupo Cultural
e Desportivo de Passos e a executar por este na qualidade de dono
da obra e de acordo com a proposta e o respectivo projecto aprovados
pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 5 900 000$, será concedida, pelo primeiro
outorgante ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 1 800 000$, ilíquida, que será propor-
cionalmente reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior
ao custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
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Desportivas — Projecto de Apoio a Colectividades Desportivas, do
PIDDAC, afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 900 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 900 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos trabalhos
do fornecimento e contra a apresentação do respectivo auto
de recepção provisória da obra ou declaração de conclusão
e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento: cópia da acta da reunião do órgão com-
petente, onde conste a deliberação relativa à execução dos
correspondentes trabalhos por administração directa ou com
dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento:
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete ao promotor assegurar a cobertura financeira de
eventuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões de projecto, compensações por
trabalhos a menos ou indemnizações que eventualmente venham a
ser devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do
regime legal aplicável à realização de empreitadas e fornecimentos
de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outorgante
das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel, que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND, à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la

de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

11 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, Joaquim da Silva Barbosa
Fernandes.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(in Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 2821/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/45/2001/N. — Nos
termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97,
de 26 de Março, e ao abrigo do regime do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

A Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, adiante designada
por promotor ou segundo outorgante, representada pelo seu
presidente, João Tinoco de Faria;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à realização da obra de construção do campo poli-
desportivo de Lanhoso, concelho de Póvoa de Lanhoso, Braga, pro-
movida pela Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso e a executar
por esta, na qualidade de dono da obra e de acordo com a proposta
e o respectivo projecto aprovados pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 4 000 000$, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra, uma com-
participação total de 2 000 000$, ilíquida, que será proporcionalmente
reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior ao custo de
referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas — Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 1 000 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 1 000 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos tra-
balhos do fornecimento e contra a apresentação do respectivo
auto de recepção provisória da obra ou declaração de con-
clusão e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento, cópia da acta da reunião do órgão autárquico
competente, onde conste a deliberação relativa à execução
dos correspondentes trabalhos por administração directa ou
com dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento,
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
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a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos e empreitadas de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outorgante
das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo, quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, com o destaque adequado, um painel, que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo IND à realização dos trabalhos referidos no n.o 1
desta cláusula.

Cláusula 6 .a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(in Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

Contrato n.o 2822/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas — referência IND/ID/57/2001/N. — Ao
abrigo e nos termos do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, com sede na Avenida do
Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado por
IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo
seu presidente, Manuel da Silva Brito; e

O Sporting Clube Cabeçudense adiante designado por promotor
ou segundo outorgante, representado pelo seu presidente, Luís
Joaquim Borges Machado;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à instalação de iluminação do campo polidesportivo
do Sporting Clube Cabeçudense, concelho de Vila Nova de Famalicão,
Braga, promovida pelo Sporting Clube Cabeçudense e a executar por
este na qualidade de dono da obra e de acordo com a proposta e
o respectivo projecto aprovados pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 3 990 000$, será concedida, pelo primeiro
outorgante ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 1 000 000$, ilíquida, que será propor-
cionalmente reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior
ao custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas — Projecto de Apoio a Colectividades Desportivas, do
PIDDAC, afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 500 000$ em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 500 000$ em 2001, após a conclusão das obras ou dos trabalhos
do fornecimento e contra a apresentação do respectivo auto
de recepção provisória da obra ou declaração de conclusão
e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento: cópia da acta da reunião do órgão com-
petente, onde conste a deliberação relativa à execução dos
correspondentes trabalhos por administração directa ou com
dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento:
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete ao promotor assegurar a cobertura financeira de
eventuais custos resultantes das altas de praça, revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões de projecto, compensações por
trabalhos a menos ou indemnizações que eventualmente venham a
ser devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do
regime legal aplicável à realização de empreitadas e fornecimentos
de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar, até ao final do
ano de 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outorgante
das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.
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2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel, que deverá per-
manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo Instituto Nacional do Desporto, à realização dos tra-
balhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 6.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios de interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

11 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, Manuel da
Silva Brito. — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(in Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Edital n.o 815/2001 (2.a série). — O conselho directivo da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa faz saber que, sob
proposta do conselho científico e por despacho do vice-reitor de 29
de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da presente publicação deste edital,
se encontra aberto concurso documental, nos termos do artigo 13.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho), para o recrutamento de um lugar de assistente estagiário
para o 11.o grupo — Metodologia do Projecto de Design de Equi-
pamento, nos termos e condições seguintes:

1 — Os candidatos devem ser diplomados ou licenciados em Design
de Equipamento pelas faculdades de Belas-Artes, com classificação
final mínima de Bom, 14 valores, e com componente curricular na
área científica referida, e apresentarem os seus requerimentos de
admissão ao conselho directivo desta Faculdade, os quais deverão
conter:

a) Nome completo;
b) Estado civil;
c) Filiação;
d) Data e local de nascimento;
e) Residência e telefone;
f) Número e data de validade do bilhete de identidade e res-

pectivo serviço emissor;
g) Classificação final do curso.

2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de não estar inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

g) Documento comprovativo do curso superior e respectiva clas-
sificação final;

h) Curriculum vitae e outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido por um ano. Para
efeitos de concurso, é dispensada a apresentação dos documentos
indicados nas alíneas a) a f) do n.o 2, devendo, neste caso, o candidato
declarar no respectivo requerimento de admissão ao concurso, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos (artigo
29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

4 — A selecção dos candidatos é feita através dos seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

5 — Serão factores de apreciação das capacidades dos candidatos:

a) Curriculum vitae;
b) Experiência de docência profissional na área de licenciatura

e grupo a que se candidatam;
c) Nota final do curso.

6 — A classificação final dos candidatos resultará da soma das clas-
sificações obtidas em cada um dos factores de apreciação das capa-
cidades dos candidatos e será expressa de 0 a 20 valores.

7 — As candidaturas devem ser dirigidas ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Belas-Artes de Lisboa, Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 1249-058 Lisboa.

8 — Garantia de igualdade de tratamento: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação», nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março.

14 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 816/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado no grupo disciplinar de Filosofia do Instituto de Letras
e Ciências Humanas da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
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de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão
ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 817/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado no grupo disciplinar de Estudos Ingleses e Norte-Ameri-
canos do Instituto de Letras e Ciências Humanas da Universidade
do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão

ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 818/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado no grupo disciplinar de Linguística Geral e Linguística Por-
tuguesa do Instituto de Letras e Ciências Humanas da Universidade
do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão
ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.
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Edital n.o 819/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado no grupo disciplinar de Teoria da Literatura e Literaturas
de Língua Portuguesa do Instituto de Letras e Ciências Humanas
da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão
ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 820/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado no grupo disciplinar de Estudos Clássicos do Instituto de
Letras e Ciências Humanas da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra

escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão
ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 821/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado no grupo disciplinar de Electrónica Industrial (Automação
e Robótica) da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.



20 682 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 287 — 13 de Dezembro de 2001

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão
ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 822/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado no grupo disciplinar de Ciências Jurídicas Privatísticas da
Escola de Direito da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão
ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 823/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado no grupo disciplinar de Psicologia do Instituto de Educação
e Psicologia da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
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c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão
ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 824/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado no grupo disciplinar de História do Instituto de Ciências
Sociais da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão
ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 825/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de três lugares de pro-
fessor associado no grupo disciplinar de Economia da Escola de Eco-
nomia e Gestão da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão
ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 826/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado no grupo disciplinar de Gestão da Escola de Economia
e Gestão da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;
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b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão
ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta
de preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 15 123/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
23 de Novembro de 2001, e sob proposta do conselho científico da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
do Porto, foi determinado o seguinte para a edição de 2002-2004,
relativamente ao curso de mestrado em Psicologia, na área de espe-
cialização de Consulta Psicológica para o Desenvolvimento Vocacional
e da Cidadania da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 15;
1.2 — Reserva-se uma vaga para docentes do ensino superior e

uma vaga para candidatos PALOP, na base de protocolos existentes.
Caso estas vagas não venham a ser ocupadas, serão preenchidas pelos
outros candidatos;

1.3 — O número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcio-
namento é de 10 alunos.

2 — Calendário:
2.1 — Candidatura — de 3 de Dezembro de 2001 a 4 de Janeiro

de 2002;
2.2 — Selecção dos candidatos — até 18 de Janeiro de 2002;
2.3 — Reclamações — de 18 a 23 de Janeiro de 2002;
2.4 — Matrícula/inscrição — de 28 de Janeiro a 11 de Fevereiro

de 2002;
2.5 — Início do curso — Fevereiro de 2002.
3 — É fixada a propina anual de E 1247/250 000$.

Disciplinas Unidades
de crédito ECTS (*) Área científica

1.o semestre

Metodologia e Epistemologia da Investigação em Psicologia . . . . . . . 3 10 Metodologia da Investigação.
Questões Aprofundadas de Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 Modelos Psicológicos.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 6 Psicologia Aplicada.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 Ciências Sociais e Humanas.

2.o semestre

Metodologia e Epistemologia da Investigação em Psicologia . . . . . . . 2 8 Metodologia da Investigação.
Questões Aprofundadas de Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 10 Modelos Psicológicos.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 10 Psicologia Aplicada.

3.o semestre

Seminário de Investigação e de Orientação da Dissertação . . . . . . . . 2 30 Psicologia Aplicada.

4.o semestre

Seminário de Investigação e de Orientação da Dissertação . . . . . . . . 2 30 Psicologia Aplicada.

(*) Unidades ECTS usadas para efeitos de equivalência ao abrigo de programas de intercâmbio ERASMUS.

26 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 15 124/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo, proferido
por subdelegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Arquitecta Maria Helena Morais Albuquerque, assistente convi-
dada — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 19 a 27 de Novembro de 2001.

19 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Domigos Tavares.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 25 477/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País:

De 16 de Novembo de 2001:

Ao Prof. Doutor Fernando Manuel Pereira de Noronha, professor
catedrático — pelo período de 3 a 10 de Dezembro de 2001.

Ao Prof. Doutor Hélder Manuel Paiva Rebelo Cerejo Crespo, pro-
fessor auxiliar — pelo período de 19 a 23 de Novembro de 2001.
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À Prof.a Doutora Mariana Pereira de Sousa de Santiago Sottomayor,
professora auxiliar — pelo período de 8 a 16 de Dezembro de 2001.

À Prof.a Doutora Teresa Monteiro Seixas, professora auxiliar — pelo
período de 27 de Novembro a 2 de Dezembro de 2001.

De 13 de Novembro de 2001:

Ao licenciado Jorge Bernardo Lacerda de Queiroz, assistente — pelo
período de 13 a 15 de Novembro de 2001.

19 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 25 478/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 19 de Novembro de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor João Luís Mendonça da Silva Carvalho, professor auxi-
liar — nos períodos de 21 a 24 e de 29 a 30 de Novembro de
2001.

26 de Novembro de 2001. — O Secretário da Faculdade, Manuel
Sobral Torres.

Despacho n.o 25 479/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina do Porto
de 31 de Outubro de 2001, proferido por delegação:

Filipe Jorge Lemos Silva — celebrado acto adicional ao contrato a
termo certo, em regime de contrato individual de trabalho, para
prestação de funções correspondentes à categoria de auxiliar de
serviços gerais na Faculdade de Medicina da Universidade do Porto,
com início em 4 de Dezembro de 2000, pelo período de um ano,
tacitamente renovável por dois períodos de igual duração. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 25 480/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Janeiro de 2001, proferido por delegação de competências:

Doutores Joaquim José Ferrão de Oliveira Braizinha e Horácio
Manuel Pereira Bonifácio, professores associados do quadro pro-
visório do pessoal docente da Faculdade de Arquitectura da
UTL — autorizadas as licenças sem vencimento de longa duração,
com duração de 20 anos, de acordo com os artigos 76.o do ECDU
e 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, a partir do
dia 1 de Outubro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 15 125/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Lei n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 12 de Setembro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário com vista ao posterior provimento
de um lugar de técnico de 2.a classe da carreira técnica, área de
apoio ao ensino e investigação, em regime de contrato administrativo
de provimento ou comissão de serviço extraordinária, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições reque-
ridas e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho
n.o 22 250/2000 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Lei n.os 204/98, de 11 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de
7 de Dezembro, 307/87, de 6 de Agosto, e 404-A/98, de 18 Dezembro,
e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-

rão ser opositores ao concurso candidatos vinculados ou não à função
pública que satisfaçam os requisitos gerais para o provimento em
funções públicas, a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e possuam como habilitações literárias
o bacharelato em Línguas e Secretariado.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível dos conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

8.1.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores,
tendo por base o programa de prova de conhecimentos gerais aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999.

8.1.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

8.1.3 — A documentação base essencial à realização da prova de
conhecimentos consta do presente aviso.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
nião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o número do aviso e

o Diário da República onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Currículo profissional detalhado e actualizado.

12 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação
dos documentos que se encontrem arquivados nos respectivos pro-
cessos individuais.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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15 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no regulamento de estágio aprovado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 2000.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Mestre Maria Leonor de Lencastre Albuquerque
Charrua Salgado Godinho, secretária da Escola Superior de
Educação do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Licenciada Isabel Maria Assis e Santos da Fonseca Velez
Peças, técnica superior principal dos Serviços Centrais
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Licenciada Maria Amélia Rosa Monteiro, técnica superior
de 2.a classe da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Licenciado Joaquim Raposo Nunes, técnico superior de
2.a classe da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Castelo Branco.

António Frederico Chaves Valente, chefe de repartição da
Escola Superior de Artes Aplicadas do Instituto Politéc-
nico de Castelo Branco.

Documentação base essencial para a realização da prova de
conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto Regulamentar n.o 44-A/83, de 1 de Junho — classificação
de serviço;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 18 de Julho — reestruturação de car-
reiras da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação
de carreiras na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
do emprego público;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA);

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o Código do
Procedimento Administrativo;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de
custo;

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no
estrangeiro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico;

Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de Março — altera o Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto — rec-
tifica o Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — altera o Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio — altera o Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 25 481/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
12 de Outubro de 2001:

Licenciado Dinis Correia Gardete — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
além do quadro, e por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 15 de Outubro de 2001 e pelo período de um ano.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 482/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 20 de Novembro de 2001:

António Maria dos Santos Ramos, professor-coordenador da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período compreen-
dido entre 28 e 30 de Novembro de 2001.

Maria Paula Albuquerque Figueiredo Simões, professora-adjunta da
Escola Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período compreen-
dido entre 28 e 30 de Novembro de 2001.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 483/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
7 de Outubro de 2001:

Licenciado João Manuel de Almeida Batista Ferreira Gomes — cele-
brado contrato administrativo de provimento como assistente do
1.o triénio além do quadro, e por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com início em 8 de Outubro de 2001 e pelo período de
três anos.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 484/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
4 de Outubro de 2001:

Licenciado Paulo Alexandre Anselmo Lopes da Silveira — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, a tempo integral, para a Escola Superior de
Educação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral, para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
8 de Outubro de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 485/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
12 de Novembro de 2001:

Licenciada Maria Helena Páscoa Rolo Teixeira Gil — alterado o con-
trato administrativo de provimento celebrado em 1 de Outubro
de 2001 e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 258,
de 7 de Novembro de 2001, modificando a relação percentual do
regime de tempo parcial para 20 %, em acumulação, com efeitos
a partir de 12 de Novembro de 2001 e até 24 de Fevereiro de
2002.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.
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Despacho (extracto) n.o 25 486/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Setembro de 2001:

Licenciada Sónia Regina Marques Balau — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço, como
encarregada de trabalhos a tempo integral, para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal pre-
visto na lei geral, para a respectiva categoria, com início em 1
de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2002.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 487/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Licenciado José Francisco Bastos Dias de Pinho — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio a tempo parcial, 50 %, e por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral, para a res-
pectiva categoria, com início em 1 de Outubro de 2001 e até 31
de Julho de 2002.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 25 488/2001 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Novembro
de 2001:

Augusto Manuel Morgado Antas de Barros — autorizada a renovação
de contrato administrativo de provimento como assistente do
2.o triénio, em regime de tempo integral, para a Escola Superior
de Comunicação Social do Instituto Politécico de Lisboa, por um
período de três anos e com início a 1 de Outubro de 2001, cor-
respondente ao índice 213, fixado pelo estatuto remuneratório dos
docentes do ensino básico e secundário, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 329 500$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 25 489/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setembro de 2001:

Rafael Filipe Agostinho — autorizada a renovação de contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial, 30 %, para a Escola Superior de Comu-
nicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período
de 11 meses, e com início a 2 de Outubro de 2001, correspondente
ao índice 185, fixado pelo estatuto remuneratório dos docentes
do ensino superior politécnico, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 106 900$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 25 490/2001 (2.a série). — Por despacho do Pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 1 de Outubro de 2001:

Doutora Maria Ana de Carvalho Viana Baptista — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 25 491/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por
delegação:

De 24 de Setembro de 2001:

Maria da Conceição Correia Salvado Pinto Pereira Barras
Romana — celebrado contrato administrativo de provimento como
equiparada a professora-adjunta em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia de Abrantes do IPT, com início em 1 de Outubro de 2001
e pelo período de um ano, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

Raquel Palma Tomé de Sousa Botelho — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio
em regime de tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT,
com início em 1 de Outubro de 2001 e pelo período de um ano,
auferindo a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

José Manuel Valentim Peixe — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime
de tempo parcial (40 %), por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, com início
em 1 de Outubro de 2001 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente a 40 % do escalão 1, índice 100,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Janete Marina de Sousa Cravino — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, com início em 1 de
Outubro de 2001 e pelo período de um ano, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

Hália Filipa da Costa Santos — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta em regime de
tempo parcial (30 %), por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, com início
em 1 de Outubro de 2001 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Maria Paula Batista Lopes Sebastião — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a professora-adjunta em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, pra
a Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, com início
em 1 de Outubro de 2001 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente o escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

De 28 de Setembro de 2001:

João Paulo Tomás Henriques — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime
de tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, com início
em 1 de Outubro de 2001 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 100,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

João Pedro Simões Dias — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto em regime de tempo
parcial (50 %), por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, com início em 1 de
Outubro de 2001 e pelo período de um ano, auferindo a remu-
neração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

(Isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Horácio José de
Campos Lopes.
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